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RESUMO 
 

A gestão sustentável dos recursos hídricos tornou-se um desafio central diante das 
pressões associadas à intensificação das atividades humanas, mudanças no uso da 
terra e impactos climáticos que ampliam a ocorrência de eventos extremos e 
comprometem a disponibilidade e a qualidade da água. No Brasil, embora a Política 
Nacional de Recursos Hídricos tenha institucionalizado princípios como a 
descentralização, a participação social e a gestão por bacia hidrográfica, persistem 
lacunas na efetividade dos arranjos institucionais, na integração entre atores e setores 
e na capacidade de monitorar e avaliar o desempenho da governança. Nesse 
contexto, este estudo teve como objetivo contribuir para o fortalecimento da 
governança dos recursos hídricos no Estado do Paraná por meio da proposição e 
aplicação de ferramentas integradas de monitoramento, avaliação e incentivo 
econômico. O estudo foi desenvolvido em três capítulos complementares. No primeiro, 
aplicou-se o Protocolo de Monitoramento da Governança das Águas na Bacia do Rio 
Piquiri, evidenciando fragilidades nas dimensões legal-institucional, capacidades 
estatais, instrumentos de gestão, relações intergovernamentais e interação Estado-
sociedade, especialmente diante da vulnerabilidade climática regional. No segundo 
capítulo, foi construído e aplicado um Índice de Governança Hídrica (IG), baseado em 
um conjunto de 15 indicadores binários estruturados em três eixos – institucionalidade, 
instrumentos de gestão e transparência/controle social – abrangendo todos os comitês 
de bacia do Paraná. Os resultados mostraram grande heterogeneidade entre os 
comitês e evidenciaram que avanços institucionais formais não necessariamente se 
traduzem em práticas eficazes, reforçando a importância de instrumentos que 
permitam monitoramento contínuo e comparável da governança. O terceiro capítulo 
introduziu a dimensão econômica e ecológica da gestão por meio da valoração 
qualitativa de serviços ecossistêmicos associados à água nas bacias dos rios Piquiri 
e Paraná 2. Utilizando uma matriz multicritério, foram identificadas áreas estratégicas 
para conservação, considerando os serviços de provisão, regulação hidrológica, 
suporte ecológico e serviços culturais. A integração entre valoração e níveis de 
governança permitiu classificar os territórios em Oportunidade Imediata, Potencial 
Estratégico e Baixa Prioridade Inicial, indicando caminhos para implementação de 
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) alinhados a realidades institucionais e 
ambientais. A análise integrada dos três capítulos evidencia que a governança é mais 
efetiva quando combina estruturas normativas sólidas, participação social qualificada, 
monitoramento sistemático e incentivos econômicos orientados à conservação. Os 
resultados oferecem subsídios práticos para gestores, comitês de bacia e 
formuladores de políticas públicas, contribuindo para uma gestão mais adaptativa, 
transparente e sustentável da água em contextos de crescente vulnerabilidade 
climática. 
 
Palavras-chave: Governança dos recursos hídricos. Gestão integrada da água. 

Indicadores de governança. Serviços ecossistêmicos. Pagamentos 
por Serviços Ambientais (PSA). 

 
 



 
 

ABSTRACT 
 

The sustainable management of water resources has become a central challenge in 
the face of associated with intensified human activities, land-use occupation, and 
climate impacts that increase the frequency of extreme events and compromise water 
availability and quality. In Brazil, although the National Water Resources Policy 
institutionalized principles such as decentralization, social participation, and 
watershed-based management, gaps persist in the effectiveness of institutional 
arrangements, in the integration among actors and sectors, and in the capacity to 
monitor and evaluate governance performance. In this context, this study focuses in 
contributing to strengthening water governance in the State of Paraná through the 
proposition and application of integrated tools for monitoring, evaluation, and economic 
incentives. The research was developed across three complementary chapters. In the 
first, the Water Governance Monitoring Protocol was applied in the Piquiri River Basin, 
revealing weaknesses in the legal-institutional dimension, state capacities, 
management instruments, intergovernmental relations, and state–society interaction, 
especially under regional climate vulnerability. In the second chapter, a Water 
Governance Index (IG) was developed and applied, based on a set of 15 binary 
indicators structured into three axes — institutionality, management instruments, and 
transparency/social control — covering all watershed committees in Paraná. The 
results showed substantial heterogeneity among committees and demonstrated that 
formal institutional advances do not necessarily translate into effective practices, 
reinforcing the importance of tools that enable continuous and comparable monitoring 
of governance. The third chapter introduced the economic and ecological dimensions 
of water management through the qualitative valuation of ecosystem services 
associated with water in the Piquiri and Paraná 2 river basins. Using a multicriteria 
matrix, strategic conservation areas were identified considering provisioning services, 
hydrological regulation, ecological support, and cultural services. The integration 
between valuation and governance levels allowed the classification of territories into 
Immediate Opportunity, Strategic Potential, and Low Initial Priority, indicating pathways 
for implementing Payments for Ecosystem Services (PES) aligned with institutional 
and environmental conditions. The integrated analysis of the three chapters 
demonstrates that water governance is more effective when it combines robust 
normative structures, qualified social participation, systematic monitoring, and 
economic incentives oriented toward conservation. The findings provide practical 
guidance for managers, watershed committees, and policymakers, contributing to a 
more adaptive, transparent, and sustainable water governance framework in contexts 
of increasing climate vulnerability. 

 
Keywords:  Water resources governance. Integrated water management. Governance 

indicators. Ecosystem services. Payments for Ecosystem Services (PES). 
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1 INTRODUÇÃO GERAL  
 

A água é um elemento essencial à manutenção da vida, ao equilíbrio dos 

ecossistemas e ao desenvolvimento econômico e social. Ela desempenha papel 

central em processos ecológicos, produtivos e culturais, sendo, ao mesmo tempo, um 

recurso vital e finito. No entanto, nas últimas décadas, a intensificação das atividades 

humanas, o crescimento populacional e as mudanças no uso e cobertura da terra têm 

ampliado a pressão sobre os recursos hídricos, comprometendo sua disponibilidade 

e qualidade. A esses fatores soma-se a influência das mudanças climáticas, que 

alteram padrões de precipitação e temperatura, aumentando a frequência e a 

intensidade de eventos hidrológicos extremos, como secas, estiagens prolongadas e 

inundações (IPCC, 2022; ANA, 2020). 

Essas transformações afetam diretamente a segurança hídrica e energética, 

a produção de alimentos e a integridade dos ecossistemas, exigindo respostas 

políticas e institucionais mais integradas. Nesse contexto, a gestão sustentável da 

água tornou-se um dos principais desafios contemporâneos, exigindo que os sistemas 

de planejamento e decisão considerem não apenas aspectos técnicos, mas também 

dimensões sociais, econômicas e culturais. A Organização das Nações Unidas (ONU) 

reconhece essa centralidade ao estabelecer, na Agenda 2030, o Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 6 (ODS 6), que propõe assegurar a disponibilidade e a 

gestão sustentável da água e do saneamento para todos.  

Embora os ODS constituam um importante marco normativo de orientação 

global, diferentes autores têm destacado limites conceituais, éticos e políticos 

associados a essa agenda. As críticas concentram-se, sobretudo, no caráter 

universalizante dos ODS, que tende a desconsiderar assimetrias socioeconômicas, 

institucionais e territoriais entre países e regiões, bem como na ênfase excessiva em 

metas e indicadores padronizados, que podem favorecer abordagens tecnocráticas e 

pouco sensíveis aos contextos locais (FUKUDA-PARR, 2016; BIERMANN et al., 

2022). Além disso, autores como Hickel (2019) e Spangenberg (2017) apontam 

contradições éticas entre os objetivos de sustentabilidade e a manutenção de um 

modelo de crescimento econômico contínuo, o que pode limitar o potencial 

transformador da Agenda 2030. Nesse sentido, o ODS 6 é compreendido nesta 

pesquisa não como um modelo normativo a ser reproduzido, mas como um referencial 
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político-institucional que demanda análise crítica, especialmente quando transposto 

para contextos nacionais e subnacionais de governança da água. 

A problemática da disponibilidade hídrica no Brasil não se expressa, 

majoritariamente, como escassez física absoluta, mas como resultado da combinação 

entre distribuição desigual da água, elevada pressão antrópica e limitações 

institucionais de gestão. Embora o país detenha cerca de 12% da disponibilidade 

mundial de água doce superficial, aproximadamente 70% desse volume concentra-se 

na região Norte, enquanto regiões com maior densidade populacional e atividade 

econômica apresentam menor oferta relativa e maior demanda (ANA, 2020). Dados 

nacionais indicam que, em períodos críticos, diversas bacias operam sob condições 

de estresse hídrico sazonal, com redução significativa das vazões disponíveis e 

intensificação de conflitos entre usos consuntivos e não consuntivos. Nesse contexto, 

a literatura aponta que a escassez hídrica no Brasil é, em grande medida, uma 

escassez de governança, associada à fragilidade dos instrumentos de planejamento, 

à baixa integração entre políticas setoriais e à limitada capacidade de monitoramento 

e antecipação de riscos (OECD, 2015; PAHL-WOSTL, 2017). Assim, a disponibilidade 

hídrica passa a ser condicionada não apenas por fatores climáticos e hidrológicos, 

mas também pela efetividade dos arranjos institucionais responsáveis por regular, 

alocar e proteger o recurso. 

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997) 

representou um marco ao instituir princípios inovadores, como a descentralização da 

gestão, a integração entre políticas setoriais e a adoção da bacia hidrográfica como 

unidade de planejamento. A criação dos Comitês de Bacia Hidrográfica e a 

incorporação de instrumentos como o plano de bacia, a outorga e a cobrança pelo uso 

da água consolidaram a perspectiva de uma gestão participativa e articulada entre 

poder público, usuários e sociedade civil. Contudo, após mais de duas décadas, 

observa-se que a implementação desses princípios ainda enfrenta limitações, 

marcadas por desigualdades regionais, fragilidades institucionais e carência de 

mecanismos de monitoramento e avaliação (OECD, 2015). 

Nesse cenário, a governança dos recursos hídricos assume papel estratégico 

ao buscar conciliar eficiência, transparência e equidade na gestão da água. Mais do 

que um conjunto de regras e instituições, a governança se refere a processos de 

articulação entre múltiplos atores e escalas, voltados à tomada de decisões legítimas, 

informadas e compartilhadas (PAHL-WOSTL, 2015). A efetividade desses processos, 



18 
 

 

no entanto, depende de instrumentos que permitam avaliar o desempenho 

institucional, monitorar resultados e estimular práticas sustentáveis. Os indicadores de 

governança constituem, nesse sentido, ferramentas fundamentais para medir 

avanços, identificar fragilidades e orientar políticas públicas, funcionando como pontes 

entre a informação técnica e a decisão política. 

De forma complementar, os instrumentos econômicos têm se consolidado 

como mecanismos de incentivo à conservação e ao uso racional dos recursos 

naturais. Ao reconhecer o valor econômico e ecológico da água, tais instrumentos 

promovem a internalização dos custos ambientais e a valorização dos serviços 

ecossistêmicos, aproximando a política hídrica da lógica do desenvolvimento 

sustentável (OECD, 2015; KUMAR; KUMAR, 2008). Entre esses mecanismos, 

destaca-se os Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), que buscam associar 

sustentabilidade financeira à corresponsabilização social e ambiental. 

Dessa forma, a governança hídrica contemporânea requer uma abordagem 

multidimensional, capaz de integrar instrumentos normativos, avaliativos e 

econômicos em um mesmo arcabouço de gestão. O fortalecimento dessa governança 

depende de bases institucionais sólidas, de mecanismos de monitoramento contínuo 

e de incentivos que promovam a cooperação entre setores e territórios. É nesse 

contexto que se insere a presente pesquisa, que busca compreender a governança 

dos recursos hídricos como instrumento de integração e sustentabilidade, oferecendo 

subsídios analíticos e críticos para o aprimoramento das práticas de gestão e das 

políticas públicas no contexto brasileiro. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA  

 

A governança dos recursos hídricos representa hoje um dos pilares mais 

relevantes para o enfrentamento dos desafios ambientais e sociais relacionados à 

água. As mudanças climáticas, os processos de degradação ambiental e a crescente 

competição entre usos múltiplos da água, tornam indispensável a construção de 

sistemas de gestão capazes de promover eficiência, transparência e 

corresponsabilidade. No entanto, a efetividade da governança no Brasil ainda é 

limitada por lacunas institucionais e pela ausência de instrumentos que permitam 

avaliar o desempenho e orientar melhorias. 
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No Estado do Paraná, a descentralização e a criação dos comitês de bacia 

hidrográfica avançaram de forma significativa, mas permanecem desafios quanto à 

implementação dos instrumentos de gestão, à atualização dos planos de bacia e à 

consolidação da participação social. A carência de indicadores e de ferramentas 

sistemáticas de avaliação tem dificultado o acompanhamento dos resultados e o 

fortalecimento das instâncias colegiadas. Além disso, a limitada integração entre 

políticas públicas e mecanismos econômicos de incentivo compromete a 

sustentabilidade financeira das ações de gestão. 

Diante disso, esta pesquisa justifica-se pela necessidade de desenvolver uma 

abordagem metodológica integrada que contribua para avaliar, aprimorar e fortalecer 

a governança hídrica, com foco na realidade institucional e ambiental do Paraná. A 

proposta combina instrumentos de avaliação — por meio de indicadores e índices de 

governança — com instrumentos de incentivo — baseados na valoração dos serviços 

ecossistêmicos e no Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Essa integração 

busca oferecer subsídios técnicos e conceituais para uma gestão mais equitativa e 

adaptativa, articulando dimensões ecológicas, econômicas e institucionais. 

Assim, o estudo contribui ao propor um modelo de análise fundamentado em 

critérios objetivos e aplicáveis a diferentes contextos territoriais, além de oferecer aos 

gestores públicos e comitês de bacia instrumentos que auxiliam na priorização de 

ações, no monitoramento de resultados e na formulação de políticas de longo prazo. 

Dessa forma, o trabalho se alinha às demandas atuais de fortalecimento da 

governança da água, conectando diagnóstico, avaliação e economia ambiental como 

eixos de uma gestão verdadeiramente sustentável. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral  

 

Analisar como a proposição e aplicação de ferramentas de monitoramento, 

avaliação e incentivo econômico podem contribuir para o fortalecimento da 

governança dos recursos hídricos no Estado do Paraná, subsidiando uma gestão mais 

participativa, adaptativa e sustentável da água. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

1. Diagnosticar as condições de governança em uma bacia hidrográfica 

representativa do Paraná, por meio da aplicação de um protocolo de 

monitoramento. 

2. Desenvolver e aplicar um Índice de Governança Hídrica (IG) que permita avaliar, 

de forma comparativa e objetiva, o desempenho dos comitês de bacia do estado. 

3. Mapear e valorar qualitativamente os principais serviços ecossistêmicos hídricos 

em bacias hidrográficas do estado, identificando áreas estratégicas para 

implementação de instrumentos econômicos, especialmente o Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA). 

4. Integrar os resultados obtidos nos diferentes eixos, propondo estratégias de 

aprimoramento da governança e priorização territorial de ações sustentáveis, 

alinhadas às características institucionais e ecológicas do estado. 

 

1.3 ESTRUTURA DA TESE 

 

A tese está organizada em três capítulos que se articulam para construir uma 

compreensão ampla da governança dos recursos hídricos no Paraná. 

 Capítulo 1 – Governança dos Recursos Hídricos como Instrumento de Gestão em 
Regiões de Vulnerabilidade Climática: Utiliza a Bacia do Rio Piquiri como estudo 

de referência, aplicando o Protocolo de Monitoramento da Governança das Águas 

e identificando os principais desafios e oportunidades de aprimoramento. 

 Capítulo 2 – Indicadores e Índice de Governança da Água: Construção e Aplicação 
em Bacias Hidrográficas do Paraná: propõe um conjunto de indicadores e um 

índice de governança hídrica para avaliar a efetividade dos comitês de bacia do 

estado.  

 Capítulo 3 – Valoração de Serviços Ecossistêmicos e Aplicação de Instrumentos 
Econômicos para o Fortalecimento da Governança Hídrica: introduz a dimensão 

econômica e ecológica da gestão da água, aplicando uma matriz multicritério de 

valoração qualitativa nas bacias dos rios Piquiri e Paraná 2, propondo áreas 

prioritárias para implementação de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA). 

Por fim, a conclusão geral sintetiza os resultados e discute as contribuições 

teóricas e práticas da pesquisa. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 GOVERNANÇA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

Tratar sobre os recursos hídricos na atualidade implica em compreender um 

sistema complexo de decisões, interesses e valores. A água, enquanto bem comum, 

perpassa dimensões ecológicas, sociais, políticas e econômicas, exigindo arranjos 

institucionais que vão além da gestão técnica. É nesse contexto que emerge a noção 

de governança da água, entendida como o conjunto de processos, atores e estruturas 

que determinam como as decisões relacionadas à água são tomadas, implementadas 

e monitoradas (OECD, 2015).  

Nesse contexto, é fundamental a distinção entre governança e gestão. 

Enquanto a gestão lida com aspectos operacionais — regulação, infraestrutura, 

alocação de usos — a governança contempla a definição de metas, princípios, valores 

e mecanismos de coordenação (PAHL-WOSTL, 2015). Essa diferenciação é 

amplamente discutida desde os anos 1990, quando autores como Young (2002) e 

Rogers e Hall (2003) já apontavam que a crise global da água não era apenas uma 

questão de qualidade ou quantidade, mas sobretudo uma crise de governança, 

marcada por falhas institucionais e ausência de mecanismos eficazes de cooperação. 

Ao longo das últimas duas décadas, a literatura sobre o tema se expandiu de 

forma significativa, abordando diferentes perspectivas: governança multinível 

(TORTAJADA, 2010), governança adaptativa (PAHL-WOSTL, 2009; 2017), 

governança colaborativa (COSENS; GUNDERSON, 2018) e governança inclusiva, 

com valorização de saberes locais (FRICK-TRZEBITZKY; ALBA; FEHRS, 2023). Tais 

conceitos demonstram que a governança da água constitui-se como um processo 

dinâmico, em constante transformação, que depende da capacidade institucional de 

lidar com incertezas e promover aprendizado social. 

A contribuição de Elinor Ostrom (1990; 2009) é um marco no debate sobre 

governança dos recursos de uso comum. Ao propor princípios institucionais para 

evitar a chamada “tragédia dos comuns”, Ostrom mostrou que comunidades locais 

podem, sob certas condições, criar regras próprias e eficazes para gerir recursos 

naturais. Essa perspectiva foi incorporada aos debates sobre governança da água, 

sobretudo no que diz respeito à participação social e à descentralização, e encontra 

paralelo em autores como Rogers e Hall (2003), que defendem princípios específicos 
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para a gestão integrada da água, e Pahl-Wostl (2009; 2015), que destaca a 

necessidade de arranjos adaptativos e de aprendizado contínuo. No campo aplicado, 

a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2015; 

2018) consolidou um arcabouço prático por meio dos 12 Princípios de Governança da 

Água (Figura 1), estruturados em três pilares: eficácia, eficiência, confiança e 

engajamento. Esses princípios têm sido amplamente utilizados como referência em 

avaliações de políticas públicas e inspiraram o desenvolvimento do OECD Water 

Governance Indicator Framework, lançado em 2024 como ferramenta de 

monitoramento voluntário (OECD, 2024). 

 

FIGURA 1 - PRINCÍPIOS DA OECD PARA A GOVERNANÇA DA ÁGUA. 

 
FONTE: OECD (2015). 

 

No plano internacional, casos como o da Alemanha, Austrália e Singapura são 

frequentemente citados como exemplos de avanços. A Alemanha combina regulação 

rigorosa, tecnologias de ponta e forte participação pública (ZINGRAFF-HAMED, 

2017). A Austrália, por sua vez, consolidou uma governança descentralizada e 

adaptativa, baseada em cooperação intergovernamental (WYBORN et al., 2023). Já 

Singapura alcançou autossuficiência hídrica por meio de inovação tecnológica e 

sistemas inteligentes de monitoramento (BANERJEE; BHADURI; SARASWAT, 2022). 
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Esses exemplos evidenciam que, embora não exista um modelo único de governança, 

arranjos institucionais robustos, participativos e adaptativos são elementos 

recorrentes nos casos de sucesso. 

Apesar do avanço conceitual e normativo, estudos recentes apontam para a 

necessidade de interação intersetorial entre políticas de água, saneamento, energia, 

agricultura e uso do solo (CASTRO, 2022; NICOLLIER; KIPERSTOK; BERNARDES, 

2023). A falta de integração entre agendas continua sendo um dos maiores entraves 

à efetividade da governança, comprometendo a resiliência frente às mudanças 

climáticas. Além disso, Woodhouse e Muller (2017) argumentam que, embora a 

governança seja amplamente reconhecida como essencial, há pouca convergência 

sobre seus princípios e sobre como medi-los. Essa crítica reforça a necessidade de 

indicadores de governança. Em suma, a governança dos recursos hídricos evoluiu de 

um conceito normativo para um campo de pesquisa aplicado, mas sua efetividade se 

revela sobretudo em contextos de vulnerabilidade climática e eventos extremos.  

 

2.2  A GOVERNANÇA DOS RECURSOS HÍDRICOS COMO INSTRUMENTO DE 

GESTÃO EM REGIÕES DE VULNERABILIDADE CLIMÁTICA 

 

A intensificação dos eventos climáticos extremos no século XXI tem colocado 

em evidência a vulnerabilidade dos sistemas socioecológicos. Secas prolongadas, 

enchentes recorrentes, deslizamentos e incêndios florestais passaram a fazer parte 

da realidade de diferentes regiões do planeta, impondo sérios riscos à segurança 

hídrica, alimentar e energética. O Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC, 2022) aponta que os impactos já não são projeções futuras, mas 

consequências atuais que ameaçam ecossistemas e populações humanas. A água, 

nesse cenário, é o recurso mais diretamente afetado, tanto em termos de 

disponibilidade quanto de qualidade. 

Diversos estudos demonstram que as mudanças climáticas afetam não 

apenas as águas superficiais, mas também a recarga de aquíferos. A combinação 

entre temperaturas mais altas, maior evaporação e padrões irregulares de 

precipitação compromete a capacidade de infiltração da água no solo, reduzindo a 

reposição dos estoques subterrâneos (SWAIN et al., 2022; FAQUSEH; GROSSI, 

2023). Essa tendência já foi observada em países como Índia e Afeganistão, que 

registram queda acelerada nos níveis dos aquíferos (MUKHERJEE, 2018; ADHIKARI; 
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MOHANASUNDARAM; SHRESTHA, 2020). Projeções para o Brasil indicam reduções 

drásticas até 2050, com sérias consequências para a disponibilidade hídrica (DÖLL; 

FLÖRKE, 2005; WU et al., 2020). 

Estudos nacionais e internacionais indicam que a intensificação dos usos da 

água constitui um dos principais vetores de vulnerabilidade hídrica em contextos de 

mudança do clima. No Brasil, a agricultura responde por aproximadamente 65% a 

70% da demanda consuntiva de água, sendo a irrigação o uso predominante em 

bacias hidrográficas de base agropecuária (ANA, 2020). De forma semelhante, a 

expansão da aquicultura tem sido associada ao aumento da pressão sobre corpos 

hídricos superficiais, especialmente em regiões onde o crescimento da atividade não 

é acompanhado por sistemas adequados de monitoramento e controle ambiental. 

Estudos comparativos apontam que, em bacias com usos múltiplos intensivos, os 

conflitos pelo uso da água tendem a se intensificar em períodos de estiagem, mesmo 

quando a disponibilidade média anual não indica escassez absoluta, evidenciando o 

papel da variabilidade climática e da gestão institucional na configuração da 

vulnerabilidade hídrica (KUNDZEWICZ et al., 2018). 

Esses impactos ampliam a vulnerabilidade das populações, especialmente 

em países em desenvolvimento, onde os efeitos da crise climática se sobrepõem a 

desigualdades sociais preexistentes. De acordo com Adger (2006), a vulnerabilidade 

deve ser entendida como produto não apenas da exposição física ao risco, mas 

também da capacidade adaptativa dos arranjos institucionais. Assim, os efeitos das 

mudanças climáticas revelam as fragilidades da governança, pois colocam à prova 

sua habilidade em proteger comunidades, manter a qualidade dos ecossistemas e 

coordenar políticas intersetoriais.  

Nesse contexto, a noção de justiça climática emerge como elemento 

fundamental para a compreensão da vulnerabilidade socioambiental. A literatura 

destaca que os impactos das mudanças climáticas não se distribuem de forma 

equitativa, afetando de maneira desproporcional populações com menor capacidade 

adaptativa, menor acesso a recursos e limitada participação nos processos decisórios. 

Segundo Schlosberg (2013), a justiça climática envolve não apenas a distribuição 

equitativa dos riscos e benefícios, mas também o reconhecimento de grupos 

historicamente marginalizados e a garantia de participação efetiva na governança 

ambiental. Assim, a vulnerabilidade climática passa a ser entendida não apenas como 
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uma condição biofísica, mas como resultado de escolhas políticas, institucionais e 

éticas que moldam o acesso à água, à proteção ambiental e aos direitos associados. 

Assim, a literatura recente enfatiza que a governança da água é um 

instrumento essencial de gestão em contextos de vulnerabilidade climática. 

Kundzewicz et al. (2018) destacam que a adaptação ao risco hídrico exige sistemas 

institucionais flexíveis, com capacidade de resposta rápida e inclusão social. 

Rockström et al. (2009), ao propor o conceito de limites planetários, reforçam que a 

segurança hídrica é um dos pontos críticos para a manutenção da estabilidade do 

sistema terrestre, o que torna urgente a adoção de arranjos institucionais inovadores. 

No Brasil, a articulação entre governança hídrica e adaptação climática ainda 

é incipiente, apesar dos avanços normativos da Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei nº 9.433/1997). Relatórios recentes da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA, 2024) apontam que planos de bacia raramente incluem 

estratégias específicas de mitigação e adaptação a eventos extremos. Além disso, os 

sistemas de monitoramento permanecem insuficientes, o que dificulta a antecipação 

de secas e enchentes. 

A perspectiva de governança adaptativa, defendida por Pahl-Wostl (2017) e 

Cosens e Gunderson (2018), torna-se especialmente relevante nesses contextos. 

Trata-se de conceber a governança não como arranjo fixo, mas como um processo 

capaz de aprender com crises, reconfigurar arranjos institucionais e gerar respostas 

inovadoras. Estudos mais recentes apontam que a integração de saberes locais, 

frequentemente ignorados nos processos formais, pode aumentar a legitimidade e a 

efetividade das estratégias de adaptação (FRICK-TRZEBITZKY; ALBA; FEHRS, 

2023; LINH, 2025). 

Outro aspecto central é a conexão entre governança climática e os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente no que se refere à articulação 

entre água, redução da pobreza e resiliência socioambiental. A erradicação da 

pobreza (ODS 1), a segurança alimentar (ODS 2), a promoção da saúde (ODS 3) e a 

redução das desigualdades (ODS 10) são frequentemente associadas à existência de 

sistemas de governança hídrica capazes de lidar com a variabilidade climática e 

reduzir vulnerabilidades sociais (SILVA, 2021).  

Entretanto, a incorporação dos ODS no campo da governança da água 

demanda uma leitura crítica, uma vez que sua aplicação em contextos nacionais e 

subnacionais ocorre sob condições institucionais desiguais e marcadas por 
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assimetrias de poder (FUKUDA-PARR, 2016). Assim, mais do que metas normativas, 

os ODS são compreendidos nesta pesquisa como referenciais políticos que 

evidenciam tensões, limites e desafios da governança hídrica em regiões de 

vulnerabilidade climática. Nesse sentido, a governança da água deve ser entendida 

como parte da agenda global de resiliência climática, sem desconsiderar as 

especificidades territoriais e institucionais que condicionam sua efetividade. 

Portanto, em regiões de vulnerabilidade climática, a governança hídrica se 

revela como um instrumento estratégico, indo além do papel regulatório e assumindo 

função de coordenação social, proteção ambiental e garantia de direitos. Mais do que 

um conceito teórico, ela se materializa como resposta institucional à crise climática, 

aproximando ciência, política e sociedade em busca de soluções equitativas e 

sustentáveis (KARIMI; KARAMIDEHKORDI; TAN, 2024). 

 

2.3 AVALIAÇÃO DA GOVERNANÇA: A IMPORTÂNCIA DOS INDICADORES 

 

A crescente complexidade dos desafios relacionados à água tem exigido não 

apenas a formulação de arranjos institucionais inovadores, mas também o 

desenvolvimento de ferramentas de avaliação capazes de medir sua efetividade. 

Nesse contexto, os indicadores de governança emergem como instrumentos 

essenciais, pois permitem traduzir processos abstratos — como participação, 

transparência e capacidade institucional — em evidências tangíveis que orientam 

tanto a formulação de políticas quanto a tomada de decisão (GUIMARÃES; FEICHAS, 

2009; OECD, 2018). 

A importância dos indicadores reside em três funções principais. Primeiro, 

eles oferecem diagnósticos: ao sistematizar dados, possibilitam identificar lacunas e 

pontos fortes em arranjos institucionais (DAVIS; KINGSBURY; MERRY, 2012). 

Segundo, têm caráter comparativo, permitindo avaliar o desempenho de diferentes 

países, bacias ou instituições ao longo do tempo (OECD, 2015; RODRIGUES et al., 

2024). Terceiro, cumprem função normativa, pois não apenas descrevem, mas 

também induzem boas práticas, ao estabelecer padrões de desempenho que se 

tornam referência internacional (ROMANO; AKHMOUCH, 2019). 

A literatura sobre indicadores de governança da água expandiu-se 

significativamente desde os anos 2000. Ao longo desse período, os estudos deixaram 

de se restringir a dimensões mais formais e passaram a incorporar perspectivas 
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diversas, contemplando aspectos institucionais, sociais e ambientais. Essa ampliação 

trouxe para o debate indicadores relacionados à transparência, efetividade, confiança 

social e capacidade de adaptação, refletindo a complexidade inerente aos processos 

de governança (LOCKWOOD et al., 2010; PAHL-WOSTL, 2017). 

Na prática, diversos modelos internacionais têm sido propostos. O OECD 

Water Governance Indicator Framework (OECD, 2024), por exemplo, foi concebido 

como ferramenta voluntária de autoavaliação, estruturada em torno dos 12 princípios 

de governança da água. A metodologia orienta governos e instituições a identificar 

lacunas em dimensões como integridade, transparência e gestão baseada em 

evidências. Essa abordagem vem sendo aplicada em países da Europa, América 

Latina e Ásia, contribuindo para harmonizar diagnósticos globais. 

No contexto brasileiro, um esforço relevante no campo da avaliação da 

governança hídrica é o Protocolo de Monitoramento da Governança das Águas, do 

Observatório das Águas (OGA, 2019), concebido e aplicado para mensurar 

dimensões fundamentais desse processo (RODRIGUES et al., 2024), tais como como 

clareza normativa, transparência documental, mecanismos de participação e inclusão 

social. Tal diagnóstico é essencial porque explicita que a institucionalização, por si só, 

não garante processos de governança efetivos, sendo necessário avaliar 

continuamente a qualidade das práticas, a efetividade das deliberações e a 

legitimidade social dos arranjos estabelecidos (ROWIECHI et al., 2023). Nesse 

sentido, o OGA representa um avanço metodológico ao oferecer uma lente analítica 

capaz de identificar fragilidades e potencialidades, subsidiando políticas públicas mais 

equitativas e alinhadas às realidades locais. 

Dessa forma, nos últimos anos, observa-se uma ampliação das abordagens 

voltadas à avaliação da governança hídrica, com maior ênfase em metodologias 

capazes de integrar diferentes dimensões e captar transformações institucionais ao 

longo do tempo. Um exemplo é o estudo de Linh (2025), que adaptou o referencial da 

OECD para analisar tendências de governança em países da Ásia, demonstrando 

como o uso sistemático de indicadores pode revelar mudanças graduais nos arranjos 

institucionais e nas práticas de gestão. Esse tipo de iniciativa reforça o potencial dos 

indicadores não apenas como instrumentos de diagnóstico, mas também como 

ferramentas para monitorar a evolução das políticas públicas em contextos 

específicos. 
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A avaliação da governança por indicadores, portanto, cumpre uma função 

estratégica: tornar visíveis processos que, de outra forma, permaneceriam invisíveis. 

Sem métricas, corre-se o risco de manter diagnósticos superficiais, baseados apenas 

em impressões ou no cumprimento formal de requisitos legais. Com indicadores, abre-

se caminho para análises mais robustas, capazes de revelar desigualdades, medir 

avanços e identificar áreas prioritárias de fortalecimento. 

Embora os indicadores tenham papel decisivo na avaliação da governança, 

eles não podem ser analisados isoladamente. É necessário situá-los dentro de uma 

perspectiva mais ampla de gestão integrada dos recursos hídricos, que considere os 

múltiplos usos e os conflitos inerentes à água, como será discutido no próximo tópico. 

 

2.4 A GESTÃO INTEGRADA DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 

A água, como recurso essencial à vida e ao desenvolvimento humano, 

assume múltiplas funções que vão desde o abastecimento urbano, irrigação e geração 

de energia até usos culturais e recreativos. Essa diversidade de funções faz com que 

a gestão dos recursos hídricos esteja inevitavelmente associada a conflitos de uso e 

à necessidade de mecanismos de coordenação. Foi a partir dessa constatação que 

se consolidou o paradigma da Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH), cuja 

origem remonta à Conferência de Dublin (1992) e que se tornou um marco global ao 

afirmar a água como um recurso finito, dotado de valor econômico, e cuja gestão deve 

se dar de forma descentralizada e participativa (GWP, 2000; BISWAS, 2004). 

A Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH) constitui-se em uma 

abordagem holística que busca articular dimensões ecológicas, sociais, econômicas 

e institucionais na administração da água. Dessa forma, seu núcleo reside na noção 

de integração: integrar usos múltiplos, interesses diversos e escalas distintas de 

decisão, de modo a promover compatibilidade entre desenvolvimento e conservação 

(MOLLE, 2008). Sob essa perspectiva, a GIRH reconhece a bacia hidrográfica como 

unidade territorial de gestão, justamente por permitir a coordenação entre setores e 

jurisdições. O manejo hídrico, assim, deixa de ser compreendido como uma atividade 

meramente setorial e passa a configurar-se como uma estratégia de governança 

territorial, na qual equidade, sustentabilidade e eficiência tornam-se objetivos 

simultâneos (ROGERS; HALL, 2003). 
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No Brasil, esse paradigma foi incorporado à Política Nacional de Recursos 

Hídricos (Lei nº 9.433/1997), conhecida como a “Lei das Águas”. A legislação 

formalizou a bacia hidrográfica como unidade territorial de gestão e consagrou os 

princípios da descentralização e da participação, prevendo a criação de comitês de 

bacia como órgãos deliberativos (BRASIL, 1997). Apesar desse avanço normativo, a 

implementação prática da GIRH no Brasil ainda enfrenta desafios estruturais, como a 

fragmentação institucional, a sobreposição de competências e a limitada capacidade 

técnica de alguns entes federativos (CASTRO, 2022; NICOLLIER; KIPERSTOK; 

BERNARDES, 2023).” 

A literatura mais recente tem ressaltado que os usos múltiplos da água 

constituem uma das dimensões mais complexas da GIRH, pois envolvem interesses, 

muitas vezes, contraditórios. Enquanto o setor energético demanda volumes elevados 

e regulares de água para a geração hidrelétrica, a agricultura depende de fluxos 

sazonais para irrigação, e o abastecimento urbano exige regularidade e qualidade 

contínuas (VICTOR; ALMEIDA; WONG, 2015). Conflitos emergem ainda mais em 

contextos de escassez, quando os setores competem por recursos limitados. Estudos 

apontam que a inexistência de mecanismos de articulação intersetorial agrava esses 

conflitos e compromete a eficiência da gestão (OECD, 2015; TRINDADE; 

HOORNBEEK, 2020). 

No cenário internacional, experiências bem-sucedidas de GIRH demonstram 

a relevância de estruturas institucionais robustas e de mecanismos econômicos 

complementares. A União Europeia, por meio da Diretiva-Quadro da Água 

(2000/60/CE), estabeleceu um modelo de gestão baseado em planos de bacia, metas 

de qualidade ambiental e forte integração entre setores (CARDOSO-SILVA; 

FERREIRA; POMPÊO, 2013). Na Austrália, a regulamentação dos usos da água na 

bacia de Murray-Darling incorporou mecanismos de mercado para redistribuição de 

direitos de uso da água, associando a GIRH a incentivos econômicos (GARRICK et 

al., 2009). Esses exemplos evidenciam que a integração setorial e o uso de 

instrumentos complementares são condições indispensáveis para o êxito da gestão. 

No Brasil, apesar de avanços institucionais, persiste a dificuldade de conciliar 

interesses setoriais. Jacobi e Barbi (2007) já destacavam a baixa efetividade da 

participação social e a predominância de decisões técnicas centralizadas. Mais 

recentemente, Rowiechi et al. (2023) demonstram que, em muitos comitês de bacia, 

prevalecem interesses de determinados grupos econômicos, em detrimento de 
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decisões mais equitativas e inclusivas. Essa assimetria reforça a necessidade de 

fortalecer a governança para que a GIRH possa se materializar como prática, e não 

apenas como princípio normativo. 

Além disso, mudanças climáticas e eventos hidrológicos extremos colocam 

novos desafios para a gestão integrada. Secas prolongadas e enchentes recorrentes 

exigem estratégias adaptativas que incorporem resiliência institucional e capacidade 

de resposta rápida (COSENS; GUNDERSON, 2018). A gestão dos usos múltiplos da 

água, nesse contexto, precisa articular soluções baseadas em evidências científicas, 

mecanismos de compensação econômica e participação efetiva da sociedade civil. 

Assim, a GIRH não pode ser compreendida apenas como um modelo 

normativo, mas como um processo dinâmico e adaptativo, que depende de arranjos 

institucionais robustos, instrumentos econômicos adequados e mecanismos de 

monitoramento eficazes. Sua efetividade está diretamente relacionada à capacidade 

de integrar diferentes setores, escalas e atores em um projeto comum de governança, 

cujo objetivo central é garantir segurança hídrica e justiça ambiental. 

 

2.5 ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA E INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

 

A governança da água, entendida como um processo político e institucional 

que organiza a tomada de decisão e a implementação de políticas hídricas, é 

composta por estruturas que integram múltiplos atores, escalas e instrumentos. Essas 

estruturas de governança podem variar de regimes fortemente centralizados a 

arranjos descentralizados e participativos, mas em todos os casos compartilham o 

desafio de lidar com a complexidade dos sistemas socioecológicos e com as disputas 

pelos usos da água (PAHL-WOSTL, 2015; OECD, 2015). 

No contexto brasileiro, essa abordagem se concretiza no Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), instituído pela Lei nº 9.433/1997, 

que introduziu a bacia hidrográfica como unidade de gestão e consagrou princípios de 

descentralização e participação (BRASIL, 1997). Entre os instrumentos criados, 

destacam-se a outorga, o enquadramento, os planos de bacia e, especialmente, a 

cobrança pelo uso da água, que inaugura a dimensão econômica da governança 

hídrica ao reconhecer a água como bem dotado de valor.  

Nesse conjunto de instrumentos, é fundamental distinguir outorga e cobrança 

pelo uso da água, pois embora ambos estejam previstos na Lei nº 9.433/1997, 
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desempenham funções distintas no arranjo regulatório. A outorga de direito de uso é 

um instrumento administrativo que autoriza, condiciona ou restringe o uso dos 

recursos hídricos, funcionando como mecanismo de controle quantitativo e qualitativo 

da oferta, garantindo que a alocação da água ocorra de forma compatível com a 

capacidade dos corpos hídricos (BRASIL, 1997; ANA, 2020). Já a cobrança, por sua 

vez, é um instrumento econômico, concebido para induzir eficiência, internalizar 

custos ambientais e financiar ações de gestão, seguindo o princípio do usuário-

pagador e reforçando a ideia de que a água possui valor econômico (OECD, 2015; 

ROMANO; AKHMOUCH, 2019). Enquanto a outorga regula o direito de acesso, a 

cobrança orienta o comportamento dos usuários, estimulando o uso racional e a 

sustentabilidade financeira do sistema de governança hídrica. 

Essa concepção evoluiu, nas últimas décadas, para incorporar instrumentos 

econômicos mais amplos, capazes de alinhar eficiência, equidade e sustentabilidade 

(ROMANO; AKHMOUCH, 2019; OECD, 2015; ANA, 2024). Assim, compreender as 

estruturas de governança implica também em analisar como esses instrumentos são 

concebidos, implementados e articulados em diferentes contextos institucionais, 

revelando as assimetrias e os potenciais de inovação na gestão dos recursos hídricos. 

Os instrumentos econômicos ganharam destaque nas últimas décadas como 

mecanismos capazes de induzir comportamentos sustentáveis, gerar recursos 

financeiros e internalizar os custos ambientais. A cobrança pelo uso da água, por 

exemplo, foi concebida não como imposto, mas como forma de sinalizar o valor 

econômico do recurso, incentivar a eficiência e financiar ações de gestão previstas 

nos planos de bacia (STAVINS, 2003; HANEMANN, 2006). Ainda que sua 

implementação seja desigual entre estados, há evidências de que a cobrança tem 

contribuído para o fortalecimento institucional dos comitês e para o aumento da 

transparência na aplicação de recursos (FORMIGA-JOHNSSON; KEMPER, 2005; 

ANA, 2020). 

Outro instrumento que vem se consolidando é o Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA), cuja lógica se fundamenta na remuneração de práticas de 

conservação que geram benefícios coletivos, como a proteção de nascentes, matas 

ciliares e áreas de recarga hídrica (WUNDER, 2005; COELHO; GOMES; CASSANO, 

2021). No Brasil, a Política Nacional de PSA (Lei nº 14.119/2021) estabeleceu 

diretrizes para a implementação desses programas, ampliando as possibilidades de 

articulação entre conservação ambiental e governança hídrica (MAMEDES et al., 
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2023). Experiências como o Projeto Conservador das Águas, em Extrema-MG, 

demonstram que o PSA pode funcionar como elo entre comunidades locais, governos 

e empresas de saneamento, criando arranjos de governança colaborativa (PEREIRA, 

2017). 

A literatura internacional também evidencia a relevância dos instrumentos 

econômicos na governança hídrica. Garrick et al. (2009) analisam experiências na 

Austrália e nos Estados Unidos, onde mercados de água permitem maior flexibilidade 

na redistribuição de direitos de uso, contribuindo para reduzir conflitos em situações 

de escassez. Wheeler, Nauges e Grafton (2023) destacam, no entanto, que esses 

mecanismos só são eficazes quando acompanhados de regras claras, monitoramento 

robusto e mecanismos de transparência, sob risco de reforçarem desigualdades 

sociais. 

Ainda assim, os instrumentos econômicos não substituem a necessidade de 

estruturas institucionais sólidas. Pelo contrário, sua efetividade depende da existência 

de arranjos de governança capazes de garantir transparência, participação e 

coordenação intersetorial (KOSOY et al., 2007; PAHL-WOSTL et al., 2010). Isso 

significa que o sucesso da cobrança, do PSA ou de mercados de água, está 

diretamente relacionado à capacidade dos comitês de bacia e dos órgãos gestores de 

articular interesses divergentes e promover decisões legítimas. 

Nos últimos anos, a discussão acadêmica tem enfatizado que a integração 

entre estruturas de governança e instrumentos econômicos deve ser pensada de 

forma sistêmica. Nicolllier, Bernardes e Kiperstok (2022) argumentam que a falta de 

integração entre políticas setoriais de água, agricultura e energia compromete a 

efetividade dos instrumentos, gerando sobreposição de esforços e desperdício de 

recursos. Por isso, a governança hídrica contemporânea deve ser capaz de articular 

incentivos econômicos com princípios de equidade, transparência e sustentabilidade, 

a fim de criar mecanismos duradouros de corresponsabilização social. 

Em síntese, as estruturas de governança e os instrumentos econômicos não 

são dimensões paralelas, mas complementares. As primeiras oferecem a arquitetura 

institucional e normativa, enquanto os segundos fornecem meios de indução e 

financiamento para que a gestão se efetive. Em contextos de vulnerabilidade 

climática, essa integração é ainda mais urgente, pois garante tanto a resiliência dos 

sistemas hídricos quanto a justiça social no acesso e no uso da água. 
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2.6 GOVERNANÇA E VALORAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

 

Nas últimas décadas, consolidou-se o entendimento de que a água não pode 

ser analisada apenas como recurso físico, mas também como parte de um sistema 

ecológico e social mais amplo. Essa mudança de perspectiva foi impulsionada pela 

difusão do conceito de serviços ecossistêmicos, definido como os benefícios diretos e 

indiretos que os ecossistemas proporcionam à sociedade, incluindo provisão, 

regulação, suporte e serviços culturais (MEA, 2005). No campo da governança hídrica, 

reconhecer a interdependência entre os ecossistemas e a disponibilidade de água 

significa adotar uma visão integrada que conecta conservação ambiental, justiça 

social e desenvolvimento econômico (COSTANZA et al., 2017). 

A valoração dos serviços ecossistêmicos surge nesse contexto como 

instrumento estratégico para informar decisões públicas e privadas. Sua aplicação 

permite traduzir em métricas os benefícios derivados de funções ecológicas, como a 

regulação de fluxos hidrológicos, a purificação natural da água ou a manutenção da 

biodiversidade aquática (SUKHDEV et al., 2010). Em termos de governança, a 

valoração oferece subsídios para legitimar políticas de conservação, estruturar 

mecanismos de compensação e orientar a priorização territorial de investimentos 

(RING et al., 2010; GENELETTI, 2011). 

Embora os métodos de valoração monetária tenham se difundido 

amplamente, eles enfrentam críticas quanto à dificuldade de captar dimensões 

culturais, simbólicas e institucionais da água (LAURANS et al., 2013). Por isso, 

abordagens qualitativas e multicritério têm ganhado espaço, sobretudo em contextos 

de escassez de dados ou em regiões com grande diversidade cultural. Kumar e Kumar 

(2008) e Kenter et al. (2015) destacam que a incorporação de valores não monetários 

amplia a legitimidade dos processos de tomada de decisão e fortalece a dimensão 

democrática da governança. Essa linha de raciocínio tem se mostrado especialmente 

relevante em países como o Brasil, onde a desigualdade no acesso à água e a 

fragilidade institucional dos comitês de bacia exigem critérios de análise que 

combinem eficiência econômica e justiça social. 

Os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) constituem um exemplo 

emblemático da intersecção entre governança e valoração. Ao remunerar produtores 

rurais e comunidades que conservam áreas estratégicas para a manutenção do ciclo 

hidrológico, o PSA traduz em transações econômicas o valor dos serviços 
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ecossistêmicos associados à água (WUNDER, 2005; COELHO et al., 2021). Contudo, 

sua efetividade depende de arranjos institucionais que garantam transparência, 

participação e monitoramento contínuo, de modo a evitar que se torne mera 

compensação financeira sem ganhos ambientais concretos (FIDALGO et al., 2017). 

A literatura internacional também aponta que a valoração de serviços 

ecossistêmicos pode fortalecer processos de governança adaptativa. Daily et al. 

(2009) e Farley e Costanza (2010) argumentam que, ao tornar explícitos os vínculos 

entre conservação e bem-estar humano, a valoração cria incentivos para que atores 

diversos – governos, empresas, comunidades locais – se engajem em práticas de 

corresponsabilização. Estudos de Rivas, Freitas e Mourão (2008), reforçam essa 

perspectiva ao demonstrar que metodologias participativas de valoração qualitativa 

permitem integrar saberes técnicos e locais, contribuindo para diagnósticos mais 

legítimos e eficazes. 

No Brasil, a incorporação da valoração dos serviços ecossistêmicos nas 

políticas públicas de água ainda é incipiente, mas já existem avanços relevantes. A 

Política Nacional de PSA (Lei nº 14.119/2021) estabelece diretrizes para 

reconhecimento e remuneração de serviços ambientais, abrindo caminho para que a 

valoração se torne parte da agenda institucional de conservação hídrica (MAMEDES 

et al., 2023). Além disso, experiências estaduais e municipais vêm utilizando matrizes 

multicritério qualitativas para identificar áreas prioritárias de conservação, conectando 

ciência, gestão e participação social (ANJOS; TRIMBLE, 2022). 

Em síntese, a valoração de serviços ecossistêmicos se insere na governança 

hídrica como instrumento de integração entre conhecimento ecológico, economia e 

política pública. Sua força reside não apenas na capacidade de mensurar benefícios, 

mas em fomentar processos participativos que reconheçam a diversidade de valores 

associados à água. Ao aproximar conservação ambiental e justiça social, a valoração 

pode se consolidar como peça-chave para a construção de arranjos de governança 

mais resilientes, transparentes e inclusivos. 
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CAPÍTULO 1 – A GOVERNANÇA DOS RECURSOS HÍDRICOS COMO 
INSTRUMENTO DE GESTÃO EM REGIÕES DE VULNERABILIDADE CLIMÁTICA 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

As anomalias do clima fizeram com que as mudanças climáticas e seus 

impactos sobre a vida na Terra se consolidassem como uma das maiores 

preocupações ambientais do último século (IPCC, 2022). Alterações na temperatura 

da atmosfera influenciam os padrões de precipitação, podendo provocar o aumento 

da ocorrência de eventos hidrológicos extremos, como inundações e longos períodos 

de estiagem (ANA, 2020).  

Além disso, a escassez de água pode intensificar a competição pelo recurso 

entre os setores usuários, como agricultura, ecossistemas, assentamentos, indústria, 

turismo e produção de energia, gerando implicações significativas para a segurança 

regional da água, energia e alimentos. Dentre as regiões identificadas como 

vulneráveis ao aumento do estresse hídrico estão Mediterrâneo, China, África 

Subsaariana e América do Sul (IPCC, 2022). 

No contexto das mudanças do clima mundial, os órgãos de fomento brasileiros 

e internacionais têm demonstrado preocupação com o cenário climático atual e futuro, 

e buscado avançar em ações que apresentem aderência com a Agenda 2030 e os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Dentre os 17 objetivos, o ODS 13 

trata, exclusivamente, das metas voltadas para medidas urgentes de combate às 

mudanças climáticas e suas implicações. Embora somente o ODS 13 trate, 

especificamente, das ações de mitigação e adaptação às alterações climáticas, suas 

metas apresentam expressiva interdependência com o sucesso da maioria dos 17 

ODS, inclusive o ODS 6 que trata das questões associadas à “Água Potável e 

Saneamento”.  

Entretanto, a incorporação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no 

enfrentamento das mudanças climáticas e na governança da água requer uma análise 

crítica, especialmente quando transposta para realidades marcadas por profundas 

desigualdades socioambientais e institucionais. Diversos autores apontam que a 

Agenda 2030, ao adotar metas e indicadores universalizantes, pode desconsiderar 

contextos territoriais específicos e relações assimétricas de poder, favorecendo 

abordagens normativas e tecnocráticas em detrimento de processos efetivamente 
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participativos e transformadores (FUKUDA-PARR, 2016). Nesse sentido, os ODS são 

compreendidos neste capítulo não como um modelo prescritivo de ação, mas como 

um referencial político-institucional que evidencia tensões, limites e desafios da 

governança climática e hídrica em regiões de vulnerabilidade. 

Diante de todos esses desafios é evidente a necessidade de elaboração e 

desenvolvimento de estratégias que utilizem uma abordagem multidisciplinar e que 

leve em consideração não apenas as dimensões técnicas da questão, mas também 

as perspectivas sociais, culturais e políticas. Em um país como o Brasil, se faz 

necessária uma abordagem diferenciada, considerando, sobretudo, os desafios 

específicos de cada estado e localidade (ex. bacia hidrográfica).  

Em resposta a isso, em abril de 2023 foi instituída pela ANA (Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico) o “Pacto pela Governança da Água”. A governança 

da água é um fator fundamental a ser implementado pelos governos e demais entes 

da sociedade, a fim de promover ações efetivas e assertivas aos problemas advindos 

das mudanças climáticas. Para tanto, é essencial que se conheçam as 

vulnerabilidades e especificidades de cada região, através do estabelecimento e 

monitoramento dos indicadores dessas fragilidades pelos órgãos ambientais 

competentes. A bacia hidrográfica é a principal unidade de gestão dos recursos 

hídricos, logo, o estudo das características ambientais e sociais ligados a essa 

unidade geográfica traz informações essenciais para o correto manejo dos recursos 

hídricos.   

Nesse contexto, a escolha da bacia hidrográfica do rio Piquiri como área de 

estudo se justifica por reunir características ambientais, produtivas e institucionais que 

a tornam representativa dos desafios associados à governança da água em regiões 

de vulnerabilidade climática no sul do Brasil. Além disso, insere-se em uma região 

marcada por elevada pressão sobre os recursos hídricos, associada à predominância 

de atividades agropecuárias e à dependência de águas superficiais para múltiplos 

usos. Dados do MapBiomas (2023) indicam que a maior parte da área da bacia é 

ocupada por usos antrópicos, especialmente agricultura e pecuária, o que intensifica 

a demanda hídrica e reduz a capacidade de regulação natural dos fluxos hidrológicos.  

Paralelamente, diagnósticos da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico 

apontam recorrência de eventos de estiagem no Oeste do Paraná, bem como 

aumento da demanda consuntiva da água, especialmente para irrigação, configurando 

um cenário de risco à disponibilidade hídrica em períodos críticos (ANA, 2020; ANA, 
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2024). Esses elementos evidenciam que, embora não se trate de uma situação 

homogênea de escassez absoluta, a combinação entre variabilidade climática, 

intensificação dos usos da água e limitações nos sistemas de monitoramento e gestão 

reforça a condição de vulnerabilidade hídrica da bacia. 

Dessa forma, em consonância com as demandas estaduais, propõe-se o uso 

de indicadores de vulnerabilidade climática, aliados a utilização da ferramenta de 

monitoramento da governança das águas, o que permitirá aos tomadores de decisão 

basear suas ações visando políticas públicas que atendam, de maneira eficiente, o 

contexto social, econômico e ambiental local. Considerando essas premissas, 

pretende-se aplicar, em um estudo piloto na bacia do rio Piquiri, o Protocolo de 

Monitoramento de Governança das Águas do Observatório das Águas (OGA, 2019). 

 Diante disso, o objetivo central do capítulo concentra-se em analisar as 

potencialidades dos indicadores nas estratégias de aprimoramento da governança na 

bacia hidrográfica do rio Piquiri, estado do Paraná, evidenciando a governança dos 

recursos hídricos como um instrumento de gestão e planejamento de ações que 

possam minimizar os impactos das mudanças climáticas nas regiões de maior 

vulnerabilidade.  

 

2 MATERIAL E MÉTODOS   
 

2.1  ÁREA DE ESTUDO - BACIA HIDROGRÁFICA DO PIQUIRI 

 

O Rio Piquiri possui uma extensão de 485 quilômetros, nasce no Terceiro 

Planalto, na região centro-sul do Estado do Paraná, e desagua no Rio Paraná, após 

atravessar a bacia no sentido sudeste–centro-oeste. Em sua margem direita, 

destacam-se como principais afluentes os rios Cantu, Goio-Bang e Goioerê, enquanto, 

na margem esquerda, o principal afluente é o Rio do Cobre. A Bacia Hidrográfica do 

Rio Piquiri é a terceira maior do Estado em área física, abrangendo 24.731 km², o que 

corresponde a cerca de 12% do território paranaense (CORREA, 2017). 

Os solos predominantes são Latossolos, Argissolos e Nitossolos Vermelhos, 

com ocorrência de Neossolos em porções mais a leste. O relevo apresenta variações 

suaves, de suave ondulado a ondulado, com altitudes entre 410 e 990 metros. A 

precipitação média anual é de aproximadamente 1600 mm. Originalmente, a bacia era 

composta por uma rica diversidade de formações vegetais e fauna associada. Cerca 
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de metade do território era coberta por Floresta Estacional Semidecidual Submontana, 

enquanto a outra metade correspondia à Floresta com Araucária — ou Floresta 

Ombrófila Mista — predominante nas porções mais orientais (SEMA, 2015). 

Na bacia, encontram-se Unidades de Conservação (UCs) de gestão pública 

que mantêm importantes remanescentes florestais, como o Parque Estadual São 

Camilo, localizado em Palotina, e a Área de Relevante Interesse Ecológico de São 

Domingos, situada entre os municípios de Roncador e Nova Cantú. A região do Piquiri 

insere-se em uma das áreas agrícolas mais produtivas do Paraná, abrangendo 71 

municípios do centro-oeste do Estado, em sua maioria reconhecidos pela produção 

de grãos (PIRES, 2018). 

Dados do MapBiomas (Coleção 9) indicam crescimento contínuo das áreas 

de agricultura entre 1985 e 2023, confirmando o caráter intensivamente agrícola do 

território (MAPBIOMAS, 2023). Em relação aos insumos químicos, a bacia já estava, 

em 2010, entre aquelas com maiores taxas de consumo de agrotóxicos do Estado, 

com valores superiores a 10 kg/ha/ano, associados à agricultura intensiva e às 

culturas de grãos (PARANÁ, 2015). Estudos mais recentes baseados em dados do 

SIAGRO mostram que, no conjunto do Paraná, a taxa média de consumo de 

agrotóxicos passou de 8,87 kg/ha em 2013 para 9,82 kg/ha em 2020, com destaque 

para as mesorregiões Oeste e Centro-Sul — que abrangem grande parte da bacia do 

Piquiri —, ambas com valores acima da média estadual (RUTHS; STADUTO; COLLA, 

2024). Esse perfil agropecuário se reflete na estrutura industrial regional, 

caracterizada pela predominância de agroindústrias de beneficiamento de grãos, 

laticínios, frigoríficos e fecularias. 

Do ponto de vista ambiental, os indicadores de conservação dos recursos 

naturais revelam um cenário preocupante, marcado por elevadas taxas de 

degradação decorrentes do desmatamento histórico. Restam atualmente apenas 

cerca de 5% de cobertura remanescente das formações originais de Floresta 

Estacional Semidecidual e Floresta Ombrófila Mista. Essa escassez de vegetação 

nativa dificulta a identificação de áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade em escala local, reforçando a importância da adesão a programas 

governamentais e de gestão ambiental (PARANÁ, 2015). 

Além disso, análises históricas indicam aumento da frequência e intensidade 

de eventos hidrológicos extremos na Região Sul do Brasil, com maior recorrência de 

períodos de estiagem intercalados por episódios de cheias intensas (ANA, 2022; 
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IPCC, 2022). Esses padrões reforçam a condição de instabilidade hidrológica que 

afeta bacias de médio porte, como a do rio Piquiri, ampliando os desafios para a 

gestão da água e exigindo instrumentos de governança capazes de lidar com cenários 

de incerteza. 

 

2.2 MONITORAMENTO DA GOVERNANÇA DA ÁGUA 

 

A presente etapa do estudo foi realizada com base nos pressupostos do 

Protocolo de Monitoramento da Governança das Águas do OGA (2019), no qual são 

avaliados indicadores divididos em cinco dimensões da governança: a. ambiente legal 

e institucional; b. capacidades estatais; c. instrumentos de gestão; d. relações 

intergovernamentais; e, e. interação estado-sociedade (Figura 1).  

A avaliação da governança a partir dos indicadores ocorreu com base nos 

itens descritos abaixo (Quadro 1). Para cada indicador foi atribuído um valor numérico 

a partir da avaliação, com base em documentos legais obtidos para a área de estudo, 

da situação atual do indicador. Os indicadores avaliados como satisfatórios foram 

classificados como plenamente atendidos e receberam valor 2, enquanto os que foram 

parcialmente atendidos receberam valor 1, e os avaliados como insatisfatórios 

receberam valor 0, seguindo metodologia de avaliação sugerida por Silva e Ribeiro 

(2021). 
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FIGURA 1 - INDICADORES OGA (2019) PARA MONITORAMENTO DA GOVERNANÇA DAS ÁGUAS. 

 
FONTE: Adaptada de SILVA e RIBEIRO (2021), com informações do OBSERVATÓRIO DAS ÁGUAS 

(2019). 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Regulamentação de instrumentos de gestão 
adequados.  
2. Funcionamento de colegiados. 
3. Ferramentas para integração da gestão das 
águas. 
4. Atribuições legais das políticas, instrumentos 
de gestão e resoluções. 
5. Cumprimento das atribuições legais dos 
colegiados. 
6. Composição dos organismos colegiados. 

A. LEGAL E INSTITUCIONAL 

B. CAPACIDADES ESTATAIS 

7. Programas permanentes e investimentos em 
capacitação. 
8. Fundo de Recursos Hídricos. 
9. Outras fontes financeiras para a gestão. 
10. Recursos destinados nos planos plurianuais 
para recursos hídricos. 
11. Entidade executora das ações do comitê. 
12. Incentivos para a carreira de profissionais da 
gestão no setor público. 
13. Quadro de pessoal é composto de uma 
equipe multidisciplinar. 
14. Equipe específica para a mobilização e 
engajamento social na gestão. 
15. Funcionários permanentes na atuação em 
recursos hídricos. 
16. Técnicos dos organismos colegiados 
capacitados pelo órgão gestor. 
17. Órgão gestor com capacidade técnica e 
número de funcionários para dar suporte aos 
colegiados. 

18. Sistema de informação 
19. Implementação do Sistema de Informação 
20. Plano de Recursos Hídricos. 
21. Implementação do Plano de Recursos 
Hídricos. 
22. Outorga. 
23. Implementação da Outorga. 
24. Cobrança pelo uso da água. 
25. Implementação da cobrança. 
26. Enquadramento.  
27. Implementação do enquadramento.  
28. Indicadores de monitoramento dos 
instrumentos de gestão. 
29. Ações de monitoramento dos instrumentos  
30. Outros instrumentos de gestão. 
31. Informação sobre metodologia, valor e 
arrecadação da cobrança. 
32. Informação sobre a aplicação dos recursos 
da cobrança. 
33. Ferramentas que auxiliem na tomada de 
decisão e gestão de conflito. 
34. Instrumentos de planejamento territoriais e 
de saneamento alinhados aos planos de 
bacias. 
35. Estratégia de alavancagem de recursos. 

C. INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

36. Integração das políticas públicas. 
37. Coordenação das políticas públicas. 
38. Metas comuns entre as políticas. 
39. Projetos e ações implementados pelas 
prefeituras voltados para a gestão das águas. 
40. Entes do SINGREH participam de outras 
instâncias. 
41. Fóruns Inter federativos para integração 
dos entes do poder público. 
42. Envolvimento dos municípios na gestão 
dos recursos hídricos. 

D. RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS 

43. Recursos para assegurar a participação da sociedade civil.  
44. Mapeamento de projetos e ações implementados por outros setores. 
45. Capacitação para a participação nos colegiados.  
46. Adotam ferramentas e metodologias que busquem promover o consenso nos colegiados. 
47. Campanhas de sensibilização. 
48. Formato democrático do processo eletivo dos representantes nos colegiados. 
49. Representante do setor se articula com os seus pares e fora dos organismos colegiados. 
50. Secretaria Executiva compõe e articula nos e fora dos organismos colegiados. 
51. Representação dos membros por segmentos e setores nos organismos colegiados e câmaras técnicas 
52. CNRH e CERH se articulam com os comitês de bacias. 
53. Integração/Articulação do comitê principal com os comitês afluentes/conselhos de açudes e reservatórios 
54. Setor público implementa as decisões do comitê de bacias. 
55. Equidade na distribuição dos votos dos conselhos e organismos de bacias. 

E. INTERAÇÃO ESTADO-SOCIEDADE 

GOVERNANÇA  
DAS ÁGUAS 
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QUADRO 1 - INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PLANILHA COM OS INDICADORES 
DE GOVERNANÇA. 

INDICADOR 
O QUE 
MEDIR 

ESTÁGIO ATUAL DO ASPECTO A SER 
VERIFICADO 

COMENTÁRIOS E 
INFORMAÇÕES QUE 

JUSTIFICAM A 
RESPOSTA 

VALOR 
(0, 1 OU 2) 

Indicador a 
partir do qual 

toda a 
avaliação 
deve ser 
realizada 

Itens que 
colaboram 

com a 
avaliação da 
governança 
da água no 
contexto do 
indicador 

apresentado.  

Cada aspecto será avaliado de acordo 
com o seu estágio no sistema: 

Plenamente – quando o estágio 
for considerado satisfatório, com 

pelo menos dois de três itens da 2ª 
coluna atendidos. 

Parcialmente – em estágio  
parcial de implementação ou em  

desenvolvimento, quando atende de 1 a 
2 itens de 3 ou mesmo que nesta coluna 

tenha apenas 1 item, e este esteja 
implementado parcialmente.  

Insatisfatório – não atende nenhum dos 
itens da 2ª coluna. 

OBS: Nos casos quando na 2ª coluna 
tiver apenas 1 item, a avaliação deve ser 
feita utilizando os termos: Plenamente ou  

Insatisfatório. 

Comentários 
referentes à  

avaliação que foi 
feita do  

indicador, 
explicando ou  
justificando a 

resposta atribuída, 
para que mesmo  

quem não participa 
da  

avaliação possa 
entender o  
que foi feito 

Valor de 
atendimento 
aos itens de 

avaliação 
dos 

indicadores, 
sendo: 

 
2 – 

Plenamente 
atendido 

 
1 – 

Parcialmente 
atendido 

 
0 – Não 
atendido 

FONTE: Adaptada de OBSERVATÓRIO DAS ÁGUAS (2019). 

 

Como fonte de dados para preenchimento da planilha, utilizou-se de consulta 

em sites governamentais, sites da transparência, em páginas dos Órgãos Gestores 

de Recursos Hídricos, Comitês de Bacias, Diário Oficial, Agências, Assembleias 

Legislativas/Governos de Estado, Relatórios de Situação, Órgãos gestores estaduais, 

instituições da sociedade civil, academia, conselhos, entre outros (Apêndice 1). 

A avaliação primária dos indicadores foi considerada para o cálculo do valor 

ótimo de atendimento aos parâmetros de governança, segundo metodologia proposta 

por Mota (2018), apresentada na Equação (1). Sendo assim, para cada dimensão 

calculou-se o percentual de ótimo, a qual representa a situação em que se encontra a 

dimensão, quando comparada à situação ótima em que todos os indicadores 

receberiam valor 2. Os percentuais de ótimo foram classificados de acordo com as 

classes do Quadro 2, sugeridas por Mota (2018). Assim, será possível observar a 

governança quali-quantitativamente e facilitar o processo de entendimento do 

monitoramento. 
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QUADRO 2 - CLASSIFICAÇÃO DA GOVERNANÇA DE ACORDO COM PERCENTUAL DE 
ATENDIMENTO AOS INDICADORES AVALIADOS. 

CLASSIFICAÇÃO DE ACORDO COM OS PERCENTUAIS DE 
ATENDIMENTO AOS INDICADORES 

PERCENTUAL CLASSES 

0 – 25% PÉSSIMA 

26 – 50% RUIM 

51 – 70 % REGULAR 

71 – 90% BOA 

90 – 100% ÓTIMA 

FONTE: Adaptado de MOTA (2018) 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A planilha com todos os dados coletados e utilizados para análise encontram-

se no Apêndice I. Na Figura 2 são apresentados os valores dados aos indicadores 

das cinco dimensões analisadas do protocolo de monitoramento do OGA (2019) e a 

situação em que cada uma se encontra. Ao se calcular o percentual de ótimo para as 

dimensões em conjunto, a governança das águas na Bacia Hidrográfica do Piquiri foi 

classificada como regular (60% do percentual de ótimo). Isso demonstra que existem 

indicadores que vem sendo aplicados corretamente e devem ser mantidos desta 

forma, porém outros que requerem atenção e medidas de melhoria.  
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FIGURA 2 - AVALIAÇÃO DOS INDICADORES DO OBSERVATÓRIO DAS ÁGUAS (2019) PARA A 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PIQUIRI. 

 
FONTE: O autor (2024) 

LEGENDA: Os gráficos de A-E mostram a distribuição dos indicadores de cada dimensão nos 
respectivos valores de avaliação, sendo os pontos vermelhos indicadores que receberam o valor 0 
(insatisfatório); amarelos valor 1 (parcialmente atendidos); e verdes valor 2 (plenamente atendidos). O 
quadro F mostra a classificação de cada dimensão de governança da bacia, de acordo com o 
percentual de atendimento aos indicadores (quadro 2). 
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Como apresentado acima, nenhuma dimensão da governança foi classificada 

como “péssima” na avaliação do atendimento aos indicadores. Por outro lado, também 

não houve nenhuma dimensão avaliada como “ótima”, demonstrando que apesar de 

a governança da bacia se encontrar em um cenário razoável, algumas dimensões, 

como a dos “Instrumentos de Gestão”, das “Capacidades Estatais” e a dimensão 

“Legal e Institucional”, quando analisadas individualmente, evidenciam fragilidades e 

até mesmo certa urgência de melhorias em diversos indicadores. 

 

3.1 DIMENSÃO LEGAL E INSTITUCIONAL 

 

Nesta dimensão foram identificados como plenamente atendidos, apenas os 

indicadores que tratam do funcionamento e composição dos órgãos colegiados 

(conselhos de recursos hídricos e comitê de bacia) que interferem na governança das 

águas da bacia. O Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Piquiri encontra-se criado e 

implementado, realizando reuniões periódicas, e sua composição possui 

representantes dos diferentes segmentos da sociedade: poder público, usuários e 

sociedade civil. 

Porém, ainda existem várias lacunas que necessitam de melhorias. A 

competência mais relevante de um comitê de bacia é a aprovação do Plano de 

Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica, instrumento que orienta os usos da água da 

bacia (ANA, 2020). No caso da Bacia do Piquiri, não existe ainda um plano aprovado 

e, como consequência disso, as atribuições legais dos órgãos colegiados não podem 

ser consideradas como plenamente atendidas na avaliação da governança da bacia. 

Além disso, não há registro de ferramentas e/ou metodologias que contribuam 

para a integração da gestão das águas com o planejamento de infraestrutura e obras. 

No entanto, a partir de algumas deliberações do comitê da bacia, percebe-se o 

processo de alocação negociada da água de alguns corpos hídricos como uma 

tentativa de iniciar essa integração. 

De acordo com a Deliberação nº 08/2024 do Comitê das Bacias do Rio Piquiri 

e Paraná 2, foi aprovado o Termo de Referência para a contratação da equipe 

responsável pela elaboração do Plano de Bacia. No Plano de Trabalho do comitê para 

o ano de 2025, permanece a previsão de que a elaboração do plano avance ao longo 

do ano. Entretanto, não há, até o momento, novas atualizações públicas que 

confirmem o início efetivo ou a finalização do processo. Caso o Plano de Bacia venha 
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a ser concluído, representará um avanço significativo para o fortalecimento da 

governança hídrica da região. 

 

3.2 DIMENSÃO DAS CAPACIDADES ESTATAIS 

 

Nesta dimensão foi obtido 68% de atendimento aos indicadores de 

governança na bacia hidrográfica. Isso se deve principalmente à Capacitação dos 

representantes dos comitês, que pode ser observada nas atas das reuniões como 

uma pauta frequentemente abordada, evidenciando que os órgãos envolvidos na 

gestão e governança da bacia (Instituto Água e Terra - IAT, Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Sustentável - SEDEST, Conselho Estadual de Recursos Hídricos - 

CERH/PR, entre outros) investem fortemente na capacitação de seus membros.  

Além disso, a Bacia do Piquiri, assim como as outras bacias hidrográficas do 

estado, conta com o suporte financeiro do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – 

FRHI/PR, gerido pelo Instituto Água e Terra (IAT - PR). Existem ainda outras fontes 

financeiras para a gestão de recursos hídricos, pois há apoio dos investimentos feitos 

pelo Progestão (2019), que somado aos recursos previstos nos planos plurianuais do 

estado, podem refletir em aspectos positivos para a governança da bacia do Piquiri e 

contribuir para o atendimento pleno dos indicadores desta dimensão. Percebe-se 

também na composição dos órgãos de gestão, que estes apresentam uma equipe 

multidisciplinar, inclusive quanto a questão de gênero.  

Os indicadores que foram parcialmente atendidos ou insatisfatórios, estão 

relacionados sobretudo às execuções de ações do CBH, como por exemplo, a 

existência de ferramentas de avalição de eficiência ou a publicidade dos relatórios e 

processos, muito dificultados também pela falta de um Plano de Bacia ou de um 

sistema de informações próprio da bacia. 

 

3.3 DIMENSÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

 

Nesta dimensão observou-se a menor quantidade de indicadores atendidos 

plenamente, apenas 4 dos 18 indicadores, sendo a única com classificação “ruim” de 

governança. Esse resultado deve-se, sobretudo, à ausência do Plano de Recursos 

Hídricos da bacia. Os instrumentos de gestão estão diretamente condicionados à 

implementação do Plano de Bacia, pois, como já mencionado, o plano é o elemento 
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que garante o planejamento e implantação dos instrumentos de gestão da bacia e, 

sem ele, todo o processo de gerenciamento fica limitado.  

O Comitê da Bacia do Piquiri foi criado no ano de 2013, a partir do Decreto 

Estadual nº 8.924 (PARANÁ, 2013). No entanto, não exercia suas atividades até o 

ano de 2021, quando foi efetivamente reativado. Isso justifica, em partes, a 

morosidade na elaboração e implantação de um Plano de Bacia. Por outro lado, 

mesmo sem o Plano de Bacia implementado, alguns indicadores foram atendidos ou 

parcialmente atendidos na análise. Os órgãos colegiados utilizam alguns instrumentos 

de gestão, como por exemplo processos de alocação negociada da água e o 

estabelecimento de critérios para a análise técnica de requerimentos de outorga de 

uso de recursos hídricos para empreendimentos, os quais constituem-se 

principalmente como uma ferramenta que auxilia na tomada de decisão e na gestão 

de conflitos na bacia.  

Corroborando com os presentes resultados, Covalski (2021) verificou que na 

bacia hidrográfica do rio Piquiri há uma média baixa de atendimento aos indicadores 

da dimensão do Sistema de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, analisados em 

seu estudo, evidenciando que a maioria dos instrumentos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos ainda não foram implementados nesta bacia. Estes resultados 

indicam que há urgência na implantação dos instrumentos para o fortalecimento da 

gestão, tornando mais viável o controle e o gerenciamento da qualidade da água, o 

que contribui fortemente na gestão de crises em uma situação de escassez hídrica, 

por exemplo (SILVA; RIBEIRO, 2021). 

 

3.4 DIMENSÃO DAS RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS 

 

Esta dimensão foi a única que não obteve o valor insatisfatório para nenhum 

dos indicadores, tendo a governança classificada como “boa”. Um indicador que se 

destaca na avaliação são os fóruns Interfederativos para integração dos entes do 

poder público, que acontece no Paraná por meio do Fórum Paranaense de Comitês 

de Bacias Hidrográficas. Formado pelo conjunto dos Comitês legalmente instituídos 

no âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos – 

SEGRH/PR, sua missão é articular a implementação e a gestão dos Comitês de 

Bacias Hidrográficas, em nível estadual e federal, visando ao fortalecimento dos 
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comitês, como parte do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, de forma 

descentralizada, integrada e participativa. 

Nos indicadores parcialmente atendidos, as maiores lacunas encontradas 

estão relacionadas ao envolvimento dos municípios nas ações e na participação para 

a tomada de decisão, acerca dos recursos da bacia. A maioria das prefeituras dos 

municípios pertencentes à bacia acabam não tendo uma colaboração integrada nas 

políticas de gestão dos recursos hídricos. A legislação brasileira contribui com o fato 

de dar aos municípios a responsabilidade de proteção ambiental e do abastecimento 

de água (GRANGEIRO et al., 2020), fazendo com que haja ações de gerenciamento 

dos recursos hídricos, mas de forma isolada dentro de cada município, sem a 

integração com os demais entes gestores. 

 

3.5 DIMENSÃO DA INTERAÇÃO ESTADO-SOCIEDADE 

 

Esta dimensão também obteve a classificação “boa” de governança e, apesar 

de possuir alguns pontos insatisfatórios, foi a dimensão com a maior quantidade de 

indicadores plenamente atendidos, atingindo o maior valor em relação a porcentagem 

ótima (76,9%). Isso se deve principalmente a uma rede bem estabelecida de 

integração entre o comitê da bacia e outros entes estaduais e federais de gestão dos 

recursos hídricos. 

Atualmente, a bacia conta com a existência de capacitação para a 

participação nos órgãos colegiados, como preveem os planos de aplicação dos 

recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos, do Pro-gestão e das parcerias 

estabelecidas entre o Instituto Água e Terra com a Escola de Gestão do Paraná. Além 

disso, fica evidente que existe articulação e integração dos órgãos colegiados com 

outros órgãos estaduais ou nacionais. Outro fator relevante está relacionado ao 

processo eletivo dos colegiados, que ocorre no formato democrático. Há a 

representação de diferentes setores da sociedade nesses órgãos e equidade na 

distribuição dos votos para a tomada de decisão. 

No entanto, ainda existem algumas lacunas em relação às ferramentas 

metodológicas utilizadas para promover o consenso na tomada de decisão nos 

colegiados, e a falta de um mapeamento mais preciso de projetos e ações 

implementados por outros setores (ongs, academia e usuários) voltados para a gestão 

das águas da bacia. 
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3.6 COMPARATIVO COM OUTRA BACIA HIDROGRÁFICA 

 

Assim como a Bacia do Piquiri, outras Bacias Hidrográficas do Paraná situam-

se em áreas de grande importância ecológica e que são fortemente influenciadas pela 

agricultura intensiva, a exemplo da Bacia do Paraná 3 (BP3), localizada na 

mesorregião Oeste do Paraná e abrangendo o território de 28 municípios. Além das 

atividades agrícolas e pecuárias, sua área de drenagem contribui para o reservatório 

de Itaipu Binacional, apresentando conflitos potenciais pela geração de energia 

elétrica e crescimento urbano (IAT, 2014). 

No entanto, diferente do que ocorre na Bacia do Piquiri, a Bacia do Paraná 3 

encontra-se bem mais avançada em termos de ações de Governança e Gestão dos 

Recursos Hídricos e, sobretudo, na execução do Plano de Bacias. O Plano da Bacia 

do Paraná 3 foi aprovado e implementado no ano de 2014, pela DELIBERAÇÃO Nº 

03, de 13 de novembro de 2014, do Comitê da Bacia. 

A governança na BP3 se beneficia significativamente da existência de um 

plano de bacia, uma vez que ele estabelece uma base sólida para a alocação de 

recursos de maneira justa e eficiente. O plano permite a coordenação entre os 

diferentes usuários de água, prevenindo conflitos e promovendo o uso sustentável dos 

recursos, especialmente em regiões onde há forte pressão da agricultura e da geração 

de energia (PAULA; MODAELLI, 2013). Nas bacias que não têm um plano, essa 

coordenação é mais difícil, o que pode levar a conflitos entre usuários e a uma gestão 

fragmentada e ineficiente.  

Além disso, com o Plano de Bacias, é possível prever situações de escassez 

ou excesso de água (como secas e enchentes) e desenvolver estratégias para mitigar 

seus impactos. Isso aumenta a segurança hídrica na região, garantindo um 

abastecimento mais estável para as populações e atividades econômicas. Em bacias 

sem esse planejamento, as crises podem ser mais frequentes e graves devido à falta 

de ações preventivas (BANCO MUNDIAL, 2018), em especial neste período de 

emergência climática. 

Embora a BP3 represente um avanço no aspecto do planejamento, é possível 

citar também o Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira 

(COALIAR) como exemplo de governança bem consolidada no estado, especialmente 

no que se refere à estrutura institucional e ao fortalecimento da participação social. 

Instituído em 2005 por meio do Decreto nº 5878 de 13 de Dezembro de 2005 e 
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abrangendo a área de 18 municípios da região metropolitana de Curitiba, o COALIAR 

se destaca pela regularidade de suas reuniões, pela atuação contínua de sua Câmara 

Técnica de Instrumentos de Gestão (CTIG) e pelo apoio técnico ofertado pelo Instituto 

Água e Terra (IAT), fatores que sustentam sua capacidade de deliberação e execução 

de ações. 

A existência de um plano de bacia aprovado, somada à elaboração de 

documentos técnicos acessíveis (diagnósticos, relatórios temáticos, mapas e 

prognósticos), reforça a transparência e a qualificação das decisões no âmbito do 

comitê. Além disso, o COALIAR conta com um plano de comunicação aprovado e 

executado, o que favorece o engajamento da sociedade e a ampliação do controle 

social, aspectos fundamentais para a efetividade da governança (JACOBI; 

MONTEIRO, 2006). A diversidade de representação dos segmentos (poder público, 

usuários e sociedade civil) e a presença ativa dos membros nas reuniões demonstram 

uma governança mais madura, com maior capacidade de articulação interinstitucional 

e legitimidade decisória. 

Nesse sentido, a experiência do COALIAR reforça o argumento de que a boa 

governança das águas não depende apenas da formalização de instâncias 

deliberativas, mas da existência de uma cultura institucional baseada na cooperação, 

na continuidade técnica e na transparência. Conforme destaca Pahl-Wostl et al. 

(2007), arranjos participativos bem estruturados são capazes de promover maior 

equidade, adaptabilidade e resiliência na gestão hídrica, especialmente em contextos 

sujeitos a pressões socioambientais crescentes. 

A comparação entre a Bacia do Piquiri, a BP3 e o COALIAR revelam, portanto, 

diferentes estágios e arranjos de governança, evidenciando a importância de múltiplos 

fatores, como planejamento, apoio técnico, participação social e acesso à informação, 

para a consolidação de sistemas eficazes e sustentáveis de gestão das águas. Além 

disso, a existência de um Plano de Bacias é essencial para a preservação ambiental 

e a sustentabilidade dos recursos hídricos, pois aborda diretrizes específicas para a 

recuperação de áreas degradadas e a proteção de nascentes, essenciais para garantir 

o abastecimento de água em longo prazo. A abordagem integrada trazida pelo Plano, 

é fundamental para manter o equilíbrio entre a demanda por água e a capacidade dos 

ecossistemas de regenerar os recursos hídricos, especialmente em bacias fortemente 

impactadas (IAT, 2014). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A aplicação do protocolo de monitoramento do OGA permitiu identificar 

carências específicas na gestão da Bacia do Piquiri, sobretudo relacionadas à 

ausência de implementação do Plano de Bacia e, por consequência, dos instrumentos 

de gestão previstos na Política Nacional de Recursos Hídricos. Esses resultados 

evidenciam que a execução efetiva desses instrumentos continua sendo um ponto 

crítico para o avanço da governança na região. 

O uso do protocolo OGA mostrou-se adequado para estruturar a avaliação da 

governança, permitindo sistematizar informações essenciais, identificar fragilidades e 

apoiar a priorização de ações. A abordagem por indicadores contribuiu para organizar 

os elementos centrais da análise e conferir maior objetividade aos resultados 

apresentados neste capítulo. 

De modo geral, os achados aqui discutidos oferecem um diagnóstico claro dos 

principais desafios institucionais e operacionais da bacia, servindo como base para os 

encaminhamentos propostos nos capítulos seguintes. Assim, esta etapa cumpre o 

papel de orientar a continuidade da pesquisa, delimitando os pontos que demandam 

aprofundamento e eventual articulação com instrumentos complementares abordados 

posteriormente na tese. 
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CAPÍTULO 2 - INDICADORES E ÍNDICE DE GOVERNANÇA DA ÁGUA: 
CONSTRUÇÃO E APLICAÇÃO EM BACIAS HIDROGRÁFICAS DO PARANÁ 

 
1 INTRODUÇÃO 
 

A crescente complexidade dos desafios relacionados à gestão dos recursos 

hídricos tem exigido abordagens integradas, participativas e territorialmente 

adaptadas. No Brasil, a Lei nº 9.433/1997, que instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), representou um marco ao estabelecer a bacia hidrográfica 

como unidade de planejamento e gestão e criar os Comitês de Bacia Hidrográfica 

(CBHs) como espaços colegiados e multissetoriais (BRASIL, 1997). Contudo, 

passadas mais de duas décadas, persistem profundas desigualdades em termos de 

estruturação, efetividade e capacidade decisória entre os diferentes comitês (OECD, 

2015; MARTINS, 2015; ROWIECHI et al., 2023; FRANCO & CASTRO, 2024). 

No Estado do Paraná, a Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei nº 

12.726/1999) consolidou os princípios da descentralização e da gestão participativa, 

estabelecendo o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

(SEGRH/PR), composto por órgãos deliberativos, executivos e colegiados regionais 

(PARANÁ, 1999; IAT, 2024a). Embora o estado tenha alcançado cobertura total de 

comitês instituídos, sua atuação ainda revela heterogeneidade, com variações na 

implementação dos instrumentos de gestão e na representatividade social 

(ROWIECHI et al., 2023). O Instituto Água e Terra (IAT), órgão executor da política 

estadual, coordena planos de bacia, outorgas e monitoramento, e tem buscado 

fortalecer o sistema por meio de iniciativas como o Pacto pela Governança da Água 

(IAT, 2024b). Ainda assim, as pressões decorrentes da expansão agrícola, da 

urbanização e da escassez hídrica sazonal evidenciam a necessidade de fortalecer 

capacidades institucionais e mecanismos de participação. 

Nesse contexto, a avaliação da governança emerge como um instrumento 

estratégico para compreender a eficácia dos arranjos institucionais e subsidiar 

políticas públicas. Indicadores de governança têm se mostrado ferramentas 

essenciais para mensurar o desempenho institucional e promover a transparência e a 

participação social (LOCKWOOD et al., 2010; OECD, 2015; OGA BRASIL, 2019). 

Além de diagnosticar fragilidades, tais indicadores cumprem função normativa ao 

moldar práticas e comportamentos de gestão (DAVIS; KINGSBURY; MERRY, 2012). 
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Experiências internacionais, como a Diretiva-Quadro da Água na União 

Europeia (CARDOSO-SILVA; FERREIRA; POMPÊO, 2013) e modelos 

descentralizados em países como os Estados Unidos e a Austrália (TRINDADE; 

HOORNBEEK, 2020; OECD, 2015), evidenciam que a avaliação sistemática da 

governança contribui para maior eficiência e transparência na gestão. No Brasil, 

iniciativas como o Protocolo de Monitoramento da Governança das Águas (OGA 

BRASIL, 2019) e metodologias recentes (ARAÚJO; BRITO; OLIVEIRA, 2021; 

RODRIGUES et al., 2024) reforçam a relevância de indicadores adaptados ao 

contexto nacional e regional. 

A construção de indicadores de governança hídrica requer rigor conceitual e 

aplicabilidade prática. Estudos como os da OECD (2015, 2018) e de Pahl-Wostl et al. 

(2012) destacam que a boa governança depende de clareza de funções, coordenação 

interinstitucional, integridade, transparência e capacidade institucional. Assim, este 

capítulo propõe a construção de um índice de governança hídrica de fácil aplicação, 

estruturado sobre três pilares: 1. a implementação de instrumentos legais; 2. a 

atuação dos comitês de bacia hidrográfica (CBH); e 3. a transparência das 

informações. Essa abordagem visa identificar fragilidades e potencialidades nos CBHs 

do Paraná, oferecendo subsídios para o aprimoramento da gestão hídrica e para o 

fortalecimento das práticas institucionais em escala regional. 

Dessa forma, este capítulo tem por objetivo apresentar o desenvolvimento da 

metodologia utilizada na construção dos indicadores de governança hídrica e discutir 

os resultados obtidos a partir de sua aplicação sistemática aos comitês de bacia do 

estado do Paraná. Busca-se, com isso, identificar fragilidades e potencialidades 

institucionais, contribuindo para o aprimoramento das práticas de gestão e para o 

fortalecimento da governança hídrica regional. A proposta dos indicadores, portanto, 

não se limita a mensurar o desempenho, mas busca fomentar uma reflexão crítica 

sobre a efetividade, a legitimidade e a capacidade adaptativa dos CBHs na gestão 

das águas. 
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2 METODOLOGIA                   
                 
2.1 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 
O presente estudo abrange as bacias hidrográficas estaduais do Paraná, 

conforme definidas pelo Instituto Água e Terra (IAT) e reconhecidas nas resoluções do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). A análise considerou como unidade 

de avaliação os comitês de bacias hidrográficas formalmente instituídos ou as 

unidades hidrográficas sob gestão compartilhada, conforme registros do IAT e 

sistemas públicos de informação (Figura 1).  
 

FIGURA 1 - MAPA DOS COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DO PARANÁ. 

 
FONTE: O autor (2025) 

 

A utilização do CBH como unidade de avaliação fundamenta-se no fato de que 

a governança dos recursos hídricos, no contexto brasileiro, está institucionalmente 

ancorada nos comitês. Embora as bacias sejam as unidades territoriais de gestão, 

são os comitês que efetivamente exercem as funções de articulação, deliberação e 
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implementação das políticas públicas no âmbito da gestão descentralizada e 

participativa das águas. Além disso, há casos em que um comitê abrange mais de 

uma bacia, o que reforça a escolha dos colegiados como unidade analítica mais 

coerente com a lógica organizativa e decisória da política de recursos hídricos. 

A avaliação de todas as unidades hidrográficas estaduais justifica-se pela 

intenção de construir uma visão sistêmica da governança hídrica no estado, 

possibilitando identificar padrões, lacunas e boas práticas em diferentes contextos 

territoriais. 

 

2.2 ESTRUTURAÇÃO DO ÍNDICE DE GOVERNANÇA 

 
Para avaliar o nível de governança dos CBHs, foi desenvolvido um índice 

composto estruturado em três eixos analíticos: (1) institucionalidade, que abrange a 

existência e o funcionamento dos comitês, incluindo sua formalização, estrutura 

organizacional, atuação das instâncias deliberativas e regularidade das reuniões; (2) 

instrumentos de gestão, que consideram a presença e a efetividade de mecanismos 

técnicos e normativos, como plano de bacia vigente, enquadramento dos corpos 

hídricos, sistema de outorga, cobrança pelo uso da água e monitoramento hidrológico; 

e (3) transparência e controle social, que avalia o grau de publicidade das 

informações, verificando a existência de página pública, publicação regular de atas, 

disponibilização de documentos técnicos, painéis de dados abertos, planos de 

comunicação e mecanismos de prestação de contas. 

A construção dos indicadores baseou-se na coleta e sistematização de dados 

provenientes de fontes oficiais, posteriormente organizados em uma planilha de 

análise multicritérios, conforme descrito na subseção seguinte. 

 

2.3 SELEÇÃO E CRITÉRIOS DOS INDICADORES UTILIZADOS 

 
Os indicadores utilizados na formulação do índice neste estudo foram 

selecionados com base nos três eixos analíticos definidos na subseção anterior, 

buscando representar aspectos fundamentais da governança hídrica, conforme 

preconizado pela Política Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997), pelas 

diretrizes da OECD (2015, 2018) e por experiências consolidadas como o Protocolo 

de Monitoramento da Governança das Águas (OGA, 2019). 
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Cada indicador recebeu um critério de avaliação claro e uma justificativa 

técnica, assegurando objetividade, replicabilidade e comparabilidade entre os 

comitês. O Quadro 1 a seguir sintetiza todos os indicadores adotados, distribuídos 

conforme seus respectivos eixos. 

QUADRO 1 - INDICADORES COM OS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E JUSTIFICATIVAS. 

EIXO INDICADOR CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO JUSTIFICATIVA 

Institucionalidade 

Comitê ativo 

Considera-se como atendido 
quando o comitê realizou 

reuniões ordinárias 
periódicas durante os últimos 

três anos (2022–2024). 

Evidencia 
funcionamento 
institucional e 

deliberação contínua. 

Representatividade 
no comitê 

Considera-se atendido 
quando há diversidade e 

equilíbrio entre os segmentos 
(usuários, poder público e 

sociedade civil) na 
composição do comitê. 

Garante legitimidade, 
diversidade de vozes 

e equidade na tomada 
de decisão. 

Regimento interno 
publicado e vigente 

Considera-se atendido 
quando o comitê possui 

regimento interno aprovado e 
disponível publicamente. 

Assegura regras 
claras de 

funcionamento, 
competências e 

processos decisórios. 

Câmaras técnicas 
(CTs) ou Grupos 

de Trabalho (GTs) 
formalizados 

Considera-se atendido 
quando o comitê possui ao 
menos uma câmara técnica 

ou grupo de trabalho 
instituído formalmente por 

ata ou deliberação. 

Demonstra 
capacidade de 

aprofundamento 
técnico e estrutura 

institucional. 

Instrumentos de 
Gestão 

Plano de Bacia 
vigente 

Considera-se atendido 
quando há um plano 

oficialmente aprovado e 
publicado. 

Instrumento 
estratégico que 
orienta ações e 

políticas para a bacia. 

Enquadramento 
dos corpos 

hídricos 

Considera-se atendido 
quando há resolução oficial 
específica para a bacia com 

classes de uso definidas 
para os corpos hídricos. 

Define padrões de 
qualidade da água e 
diretrizes para usos 

múltiplos. 

Cobrança 
implementada 

Considera-se atendido 
quando há deliberação 

vigente com valores 
efetivamente cobrados pelo 

uso da água. 

Garante 
sustentabilidade 

financeira e incentiva 
o uso racional. 
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Outorga integrada 

Considera-se atendido 
quando há informações 

públicas sobre concessões e 
controle de outorgas nos rios 

da bacia. 

Reflete a capacidade 
de regulação e 

fiscalização do uso da 
água. 

Monitoramento 
hidrológico 

Considera-se atendido 
quando existem estações 

operantes com dados 
públicos atualizados nos 

últimos dois anos. 

Fornece subsídios 
técnicos para 

decisões e 
acompanhamento da 

disponibilidade 
hídrica. 

Documentos 
técnicos 

Considera-se atendido 
quando há diagnósticos, 

balanços hídricos ou estudos 
disponíveis publicamente. 

Demonstra suporte 
técnico à gestão e 
conhecimento da 
realidade local. 

Transparência e 
Controle Social 

Publicação de atas 

Considera-se atendido 
quando as atas das reuniões 
do comitê estão disponíveis 
em portal institucional com 

acesso público. 

Garante transparência 
deliberativa e permite 

controle social. 

Página pública do 
comitê 

Considera-se atendido 
quando o comitê possui 

página institucional 
atualizada com informações 

sobre sua estrutura e 
documentos. 

Facilita o acesso às 
informações e amplia 
a visibilidade pública. 

Dashboard de 
dados 

Considera-se atendido 
quando há painel, mapa 
interativo ou plataforma 

pública com dados 
ambientais atualizados da 

bacia, ou documentos 
técnicos estruturados em 

formato de relatórios, mapas 
temáticos e séries históricas 

consolidadas, desde que 
acessíveis ao público. 

Favorece a gestão 
baseada em 

evidências e o acesso 
democrático à 
informação. 

Plano de 
comunicação 

publicado 

Considera-se atendido 
quando o comitê possui 
plano de comunicação 

institucionalizado e 
disponível publicamente. 

Indica compromisso 
com a divulgação 

ativa de informações e 
aproximação com a 

sociedade. 

Publicação de 
plano de trabalho 
ou relatório anual 

de atividades 

Considera-se atendido 
quando o comitê publica ao 

menos um desses 
documentos em meio 

institucional. 

Reflete capacidade de 
planejamento e 

prestação de contas à 
sociedade. 

FONTE: O autor (2025) 
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A seleção e construção dos indicadores considerou critérios metodológicos 

amplamente reconhecidos na literatura de avaliação, tais como validade, 

confiabilidade, viabilidade e sensibilidade (ROSSI; LIPSEY; FREEMAN, 2004; OECD, 

2018; BELL; MORSE, 2008). Esses critérios orientam a seleção de métricas que 

sejam conceitualmente sólidas, aplicáveis em campo, comparáveis entre contextos e 

sensíveis às variações relevantes na governança hídrica (Quadro 2). 

 
QUADRO 2 - CRITÉRIOS METODOLÓGICOS ADOTADOS NA CONSTRUÇÃO DOS 

INDICADORES DE GOVERNANÇA. 
CRITÉRIOS 

METODOLÓGICOS DEFINIÇÃO APLICADA NESTE ESTUDO 

Validade Capacidade do indicador de representar fielmente a dimensão da 
governança que se propõe a medir. 

Confiabilidade Possibilidade de obter os mesmos resultados em avaliações 
repetidas, com base nas mesmas fontes. 

Viabilidade Facilidade de obtenção dos dados, preferencialmente em fontes 
públicas, confiáveis e atualizadas. 

Sensibilidade Capacidade do indicador de capturar variações reais entre 
diferentes contextos ou ao longo do tempo. 

Fonte: o autor (2025) 

 

2.4 AVALIAÇÃO DA CONSISTÊNCIA INTERNA DOS INDICADORES 

 

Considerando que o índice proposto busca mensurar a governança hídrica 

como um construto composto, procedeu-se à avaliação da consistência interna dos 

quinze indicadores empregados. Essa etapa metodológica é recomendada em 

estudos que desenvolvem índices compostos ou instrumentos avaliativos 

multidimensionais, a fim de verificar se os indicadores definidos convergem na 

avaliação de um mesmo fenômeno, garantindo que as variáveis o representem de 

forma cumulativa e integrada (OECD, 2015; PAHL-WOSTL, 2015; SERPA-

BARRIENTOS et al., 2023; DELTOMME et al., 2023; EGHBALIAN et al., 2024). 

Para tal, foram utilizados três testes estatísticos baseados em coeficientes 

complementares de confiabilidade: o Kuder-Richardson 20 (KR-20), utilizado para 

avaliar a consistência entre indicadores binários, verificando se os critérios tendem a 

variar de forma semelhante e, portanto, se o conjunto é internamente coerente; o Alfa 

de Cronbach, usado para estimar a confiabilidade global do índice, medindo o grau 

em que os itens expressam um mesmo construto teórico; e o Ômega Total 

(McDonald), frequentemente empregado como medida mais robusta de 
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confiabilidade, por considerar possíveis diferenças de peso entre os indicadores, 

assegurando que o conjunto permaneça coerente mesmo quando alguns critérios 

exercem maior influência na composição final do índice. Em conjunto, esses testes 

reforçam a consistência interna do modelo proposto. O uso combinado desses 

indicadores permitiu avaliar se os critérios definidos apresentavam comportamento 

convergente na representação empírica do conceito de governança dos recursos 

hídricos. 

As análises estatísticas foram realizadas no software RStudio (versão 4.4.0) 

e os cálculos seguiram as formulações clássicas propostas por Kuder e Richardson 

(1937), Cronbach (1951) e McDonald (1999), cujas expressões matemáticas 

descrevem a relação entre a variância total e a variância dos itens individuais, 

permitindo estimar o grau de consistência interna do instrumento. Em termos gerais, 

coeficientes mais próximos de 1,0 representam maior confiabilidade do instrumento, 

enquanto valores baixos sugerem heterogeneidade entre os indicadores. 

 

2.5 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

 
Cada comitê de bacia foi avaliado individualmente com base nos 15 

indicadores e cada um deles recebeu valor binário: 1 (atendido) ou 0 (não atendido). 

Não foram atribuídas pontuações parciais. A escolha por indicadores binários 

fundamentou-se na necessidade de construir um modelo simples, transparente e 

replicável, capaz de garantir comparabilidade entre os comitês e reduzir 

subjetividades, especialmente diante das limitações de disponibilidade e 

padronização dos dados. Essa decisão metodológica, ainda que simplificadora, 

permite captar padrões estruturais da governança de forma objetiva e reduzir 

ambiguidades interpretativas. Como destaca Pahl-Wostl (2015), em contextos onde 

os dados são heterogêneos ou escassos, a adoção de critérios claros e dicotômicos 

pode ser mais eficaz para a identificação de padrões de governança. 

Os dados foram coletados entre julho e dezembro de 2024, a partir de fontes 

oficiais, incluindo: Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) da ANA; 

Site institucional do Instituto Água e Terra (IAT); Portais públicos dos comitês de bacia 

hidrográfica; Relatórios, atas e documentos disponibilizados nos canais oficiais. 

Além disso, foram consultadas deliberações, resoluções e atas publicadas 

nos diários oficiais ou nos próprios portais dos comitês. Quando informações não 
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estavam disponíveis publicamente ou apresentavam inconsistências, atribuiu-se valor 

zero, de forma conservadora, reforçando o princípio da verificabilidade e a 

necessidade de comparabilidade metodológica.  

O cálculo do IG para cada comitê foi realizado segundo a seguinte fórmula: 

IG = (ΣCᵢ /n) × 100 
Em que: 

• IG = percentual de critérios atendidos pelo comitê 

• Cᵢ = valor binário atribuído ao critério i (0 ou 1) 

• n = número total de indicadores avaliados 

 
Com base no valor obtido, os comitês foram enquadrados em cinco categorias 

de desempenho, conforme o Quadro 3 a seguir: 

 
QUADRO 3 - NÍVEIS DE GOVERNANÇA POR FAIXA DO IG. 

FAIXA DE IG (%) CLASSIFICAÇÃO DA GOVERNANÇA 
0 a 20 Muito baixa 

21 a 40 Baixa 

41 a 60 Intermediária 

61 a 80 Boa 

81 a 100 Excelente 

FONTE: O autor (2025). 

 

Essa classificação permite identificar diferentes estágios de maturidade 

institucional e operacional, assegurando uma leitura objetiva e comparável da 

implementação dos instrumentos de gestão, da estrutura colegiada e da transparência 

da atuação dos comitês. Atribuir peso igual a todos os indicadores foi uma decisão 

voltada à simplicidade e replicabilidade do índice. Futuras aplicações poderão explorar 

cenários de ponderação diferenciada ou análises de sensibilidade, investigando 

distintas relevâncias entre os instrumentos avaliados. 

Para complementar a análise quantitativa, será conduzida também uma 

avaliação qualitativa, destacando particularidades, boas práticas, desafios e lacunas 

que não são captadas pela lógica binária. Essa combinação de abordagens busca 

equilibrar objetividade comparativa e sensibilidade analítica, oferecendo uma leitura 

mais abrangente da governança hídrica no estado. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

3.1 PANORAMA GERAL DA GOVERNANÇA HÍDRICA NO PARANÁ 

 

A avaliação da governança hídrica no estado do Paraná contemplou 12 

Comitês de Bacia Hidrográfica, representando as principais unidades hidrográficas de 

gestão estadual, conforme definidos pelo Instituto Água e Terra (IAT). A análise foi 

realizada com base em 15 indicadores que envolvem aspectos institucionais, técnicos 

e de transparência dos comitês e as pontuações atribuídas aos indicadores de cada 

comitê encontram-se no Apêndice 2. A variação do Índice de Governança (IG) entre 

os comitês foi significativa, oscilando de 46,67% a 100%. Essa amplitude revela a 

existência de realidades bastante distintas entre os colegiados, refletindo diferentes 

estágios de consolidação institucional, acesso a informações técnicas, articulação 

social e implementação de instrumentos de gestão. 

O destaque positivo ficou com o Comitê da Bacia do Alto Iguaçu e Afluentes 

do Alto Ribeira (COALIAR), que obteve a pontuação máxima, com 100% de 

atendimento aos indicadores avaliados. Esse resultado evidencia um cenário sólido 

de governança, com presença de regimento interno atualizado, comissões técnicas 

ativas, plano de bacia vigente, instrumentos de gestão implementados e mecanismos 

de comunicação consolidados. 

Na outra extremidade, o Comitê dos Afluentes do Médio Iguaçu apresentou o 

menor índice, com 46,67%, sinalizando uma governança ainda em processo de 

estruturação. O colegiado foi instituído apenas em 2024, por meio do Decreto Estadual 

nº 6.639/2024, e não dispõe, até o momento, de comissões técnicas formadas, plano 

de bacia elaborado ou instrumentos como a cobrança pelo uso da água, o que explica 

o não atendimento de diversos critérios avaliados 

Entre os indicadores analisados, o que obteve maior adesão entre os comitês 

foi “Comitê ativo”, presente em 100% dos casos (12 comitês). Esse resultado já era 

esperado, uma vez que todos os colegiados avaliados foram oficialmente instituídos 

e com funcionamento recente confirmado. Embora nenhum comitê tenha apresentado 

desempenho considerado baixo, persistem desafios estruturais relevantes, reforçados 

por lacunas que comprometem a efetividade da governança. Instrumentos financeiros 

ainda são frágeis: apenas 1 de 12 comitês implementam a cobrança pelo uso da água, 

importante mecanismo econômico previsto pela Política Nacional de Recursos 
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Hídricos (Lei nº 9.433/97). Essa baixa adesão pode comprometer a sustentabilidade 

na gestão dos recursos, já que a cobrança estimula o uso racional e gera receita para 

investimentos locais em infraestrutura hídrica. 

Dessa forma, enquanto alguns comitês já avançaram em estratégias técnicas, 

transparência e articulação social, outros ainda carecem de planos de bacia 

atualizados, comissões técnicas e instrumentos operacionais, o que compromete sua 

capacidade de enfrentar conflitos, mobilização social e responder a eventos hídricos 

extremos ou mudanças climáticas (PAHL-WOSTL, 2015). 
No contexto nacional, a literatura aponta que a descentralização e 

participação nos comitês foi um avanço democrático, mas que sua efetividade 

depende de um equilíbrio de poder entre atores e de capacidade financeira e técnica 

local. No Paraná, esse cenário se reflete na predominância de comitês operando com 

regimento e atribuições legais, porém com diferenças na capacidade de implementar 

instrumentos econômicos e planejamento estratégico contínuo. 

Gráfico 1 e a Figura 2, apresentam, respectivamente, os resultados do Índice 

de Governança (IG) para os Comitês de Bacia Hidrográfica do Paraná e sua 

distribuição espacial no estado, permitindo uma visualização comparativa dos níveis 

de governança entre os colegiados e dos padrões regionais de desempenho. 
 

GRÁFICO 1 - ÍNDICE DE GOVERNANÇA (IG) DOS COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA DO 
ESTADO DO PARANÁ. 

 
FONTE: O autor (2025). 
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FIGURA 2 - CLASSIFICAÇÃO DA GOVERNANÇA DOS CBHs DO ESTADO DO PARANÁ. 

 
FONTE: O autor (2025). 

 

3.2 DESEMPENHO POR EIXO TEMÁTICO 

 
3.2.1 Eixo Institucionalidade 

 

O primeiro eixo de análise diz respeito à estrutura institucional dos comitês, 

considerando a formalização legal, a composição paritária entre os segmentos e a 

existência de normativas internas. Os dados indicam um desempenho altamente 

positivo nesse eixo. Todos os comitês avaliados (100%) apresentaram os três 

primeiros indicadores atendidos: comitê ativo, representatividade dos três segmentos 

(poder público, usuários e sociedade civil) e regimento interno vigente. Esse resultado 

demonstra que o arcabouço institucional básico está consolidado nos colegiados do 

Paraná, alinhando-se aos princípios da gestão descentralizada e participativa da 

Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997) (BRASIL, 1997). 

A presença de Câmaras Técnicas ou Grupos de Trabalho, embora também 

elevada, foi ligeiramente inferior: 91,7% dos comitês atendem a esse indicador. A 

existência dessas instâncias técnicas é fundamental para garantir a continuidade do 
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trabalho entre as reuniões plenárias e para embasar tecnicamente as decisões 

deliberativas (Pahl-Wostl et al., 2012). A ausência de GTs ou CTs pode indicar baixa 

capacidade operativa ou limitação de recursos humanos e técnicos, comprometendo 

a qualidade das decisões e a articulação com os diferentes setores envolvidos. 

Segundo Pahl-Wostl et al. (2012), a presença de estruturas participativas 

formais é uma condição necessária, mas não suficiente para uma governança efetiva: 

é preciso que essas estruturas estejam ativas, capacitadas e engajadas em processos 

contínuos de gestão e aprendizagem. A institucionalidade, nesse sentido, deve ser 

interpretada como um indicador de maturidade, mas também como ponto de partida 

para avanços mais substanciais nos demais eixos da governança. 
 

3.2.2 Eixo Instrumentos de Gestão 

 
Este eixo compreende a análise de cinco instrumentos essenciais à 

operacionalização da Política Nacional de Recursos Hídricos: Plano de Bacia, 

Enquadramento dos corpos d’água, Cobrança pelo uso da água, Outorga e 

Monitoramento. Dois indicadores apresentaram atendimento pleno (100%) entre os 

comitês analisados: Outorga e Monitoramento. Esses instrumentos são 

tradicionalmente gerenciados por órgãos estaduais, o que pode explicar sua ampla 

implementação em todas as bacias avaliadas. Contudo, embora sua presença seja 

positiva, a governança compartilhada exige que os comitês participem ativamente na 

definição de regras e na análise dos dados gerados, o que nem sempre ocorre de 

forma efetiva. 

O Enquadramento dos corpos d’água foi atendido por 75% dos comitês, 

revelando avanços importantes, mas também a necessidade de atualização e 

implementação efetiva dos enquadramentos existentes. Já o Plano de Bacia, 

instrumento que deveria orientar o planejamento estratégico de cada território, está 

presente em apenas 66,7% dos comitês, o que representa uma limitação significativa, 

especialmente considerando que seu conteúdo é pré-requisito para a aplicação 

coerente dos demais instrumentos. 

A maior fragilidade, entretanto, reside no critério de Cobrança pelo uso da 

água, atendido por apenas 8,3% dos comitês, ou seja, apenas um dos doze avaliados. 

A cobrança constitui um dos pilares da Política Nacional de Recursos Hídricos e, 

diferentemente da outorga, que regula o direito de acesso, atua orientando o 
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comportamento dos usuários e incentivando o uso racional da água. Ao internalizar 

custos e gerar recursos para o sistema, esse mecanismo cumpre simultaneamente 

funções de gestão e de financiamento da governança descentralizada. Sua ausência 

em grande parte dos comitês revela entraves institucionais, resistência social ou falta 

de apoio técnico e político para sua implementação, como já apontado por Jacobi et 

al. (2007). 

As dificuldades para implementação da cobrança no Paraná não são isoladas. 

Estudos apontam que, em diversas regiões do Brasil, esse instrumento enfrenta 

resistência por parte dos usuários, sobretudo em bacias com forte presença de 

pequenos agricultores ou setores industriais (ROWIECHI et al., 2023). Soma-se a isso 

a complexidade técnica e burocrática do processo de implementação, que envolve 

etapas como definição de metodologia, cadastramento de usuários, estruturação de 

agências de bacia e regulamentação estadual. 

Outro fator importante é a percepção distorcida sobre os objetivos da 

cobrança: muitos atores ainda associam o instrumento a uma forma de penalização, 

em vez de compreendê-lo como um mecanismo de valorização da água e de estímulo 

à eficiência no uso. A falta de campanhas informativas e processos deliberativos 

efetivos nos comitês pode perpetuar essa visão negativa e dificultar o avanço do 

instrumento. Além disso, a ausência de planos de bacia atualizados em parte 

significativa dos comitês compromete a base técnica necessária para a 

implementação da cobrança, já que é no plano que se definem os usos prioritários da 

água, os objetivos de qualidade e os programas de investimento que poderiam ser 

financiados com os recursos arrecadados (OECD, 2017; 2024) 

Além disso, a própria dinâmica institucional dos comitês pode atuar como um 

obstáculo à adoção da cobrança. No caso do CBH do Rio Tibagi, analisado por 

Rowiechi et al. (2023) foi identificado que a morosidade nos processos, a escassez 

de recursos e a centralização decisória constituem e perpetuam a assimetria de poder, 

o que limita o alcance dos objetivos da política pública. Essa assimetria favorece 

certos grupos em detrimento de outros, dificultando a aprovação de mecanismos que 

poderiam onerar grandes usuários ou redistribuir recursos, como é o caso da cobrança 

pelo uso da água. 

Esse conjunto de fatores evidencia a necessidade de um esforço articulado 

entre o órgão gestor, os comitês e a sociedade civil, visando à criação de um ambiente 

institucional mais favorável à aplicação da cobrança. Isso inclui capacitação técnica, 
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construção de confiança entre os atores, transparência na gestão dos recursos 

arrecadados e reforço ao papel estratégico da cobrança como alavanca para a 

sustentabilidade e o fortalecimento da governança hídrica. 

 
3.2.3 Eixo Transparência e Controle Social 

 

A transparência é um dos pilares fundamentais da boa governança, pois 

permite o acompanhamento social, o controle democrático e a disseminação de 

informações relevantes à tomada de decisão. No contexto da gestão hídrica, esse eixo 

avalia cinco indicadores: publicação das atas, disponibilidade de página pública do 

comitê, plano de comunicação, dashboard de dados e publicação de plano de trabalho 

ou relatório anual de atividades. 

Os resultados demonstram bom desempenho em aspectos básicos de 

transparência institucional. Todos os comitês analisados (100%) possuem páginas 

públicas acessíveis e realizam a publicação de atas de reuniões, o que garante um 

mínimo de visibilidade e registro formal das deliberações. Por outro lado, os 

instrumentos mais estratégicos de comunicação estruturada e gestão de dados ainda 

apresentam lacunas consideráveis. Apenas 50% dos comitês possuem plano de 

comunicação formalizado, enquanto 41,7% disponibilizam dashboards de dados — 

sejam eles em formato interativo, mapas temáticos ou relatórios técnicos com séries 

históricas. 

A ausência desses instrumentos limita a capacidade dos comitês de promover 

engajamento social contínuo, fortalecer a cultura de participação e dar visibilidade à 

sua atuação e resultados. Mais do que informar, esses mecanismos são fundamentais 

para construir legitimidade pública, especialmente em contextos de conflito pelo uso 

da água ou baixa adesão da sociedade civil. A construção de instrumentos de 

comunicação e visualização de dados acessíveis é também essencial para enfrentar 

assimetrias de poder entre os atores dos comitês, ampliando a capacidade de controle 

social sobre as decisões e validação pública da atuação dos colegiados. 

 

3.3 CONSISTÊNCIA INTERNA DO ÍNDICE DE GOVERNANÇA 

 

Os testes estatísticos de consistência interna confirmaram a validade do 

conjunto de indicadores aplicados ao Índice de Governança. O coeficiente KR-20 
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apresentou valor de 0,817, o Alfa de Cronbach alcançou 0,847 e o Ômega Total atingiu 

0,877, demonstrando elevada confiabilidade entre os critérios avaliados. De acordo 

com Nunnally e Bernstein (1994) e Hayes e Coutts (2020), coeficientes superiores a 

0,80 indicam alta consistência interna, o que significa que os itens analisados 

apresentam homogeneidade suficiente para mensurar um mesmo construto. No 

presente estudo, esses resultados reforçam que os quinze indicadores operam de 

maneira convergente na avaliação da governança hídrica, conferindo estabilidade e 

coerência à estrutura interna do índice proposto. 

 
3.4 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE OS RESULTADOS 

 
A análise dos resultados permitiu identificar casos emblemáticos entre os 

comitês de bacia hidrográfica avaliados, tanto pelo destaque positivo quanto pelas 

fragilidades evidenciadas. Esses exemplos ajudam a qualificar a leitura dos dados 

quantitativos, oferecendo um olhar mais aprofundado sobre os contextos institucionais 

que explicam os diferentes níveis de desempenho observados. 

O Comitê da Bacia do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR) foi 

o único a atingir 100% de atendimento aos critérios estabelecidos, revelando um 

arranjo institucional sólido e bem articulado. Entre os fatores que podem explicar esse 

desempenho, destaca-se o fato de se tratar de um comitê que atua sobre uma região 

de grande importância socioeconômica no estado, com forte presença urbana e 

demandas estruturais mais complexas. Esse contexto pode ter favorecido, ao longo 

do tempo, maior investimento institucional, maior pressão por resultados e uma 

organização mais madura.  

Além disso, o COALIAR conta com histórico de atuação técnica contínua, 

comissões técnicas consolidadas, plano de bacia vigente e atualizado, mecanismos 

de comunicação estruturados e, principalmente, é o único comitê estadual a 

implementar a cobrança pelo uso da água — instrumento que, além de ser um marco 

de maturidade institucional, também implica em maior organização administrativa e 

financeira. Em atas recentes, observa-se a incorporação do plano de bacia às 

deliberações correntes do comitê, o que demonstra não apenas a existência formal 

do instrumento, mas sua integração à gestão prática. 

Por outro lado, o Comitê dos Afluentes do Médio Iguaçu apresentou o menor 

Índice de Governança, com 46,67%. No entanto, é importante considerar que se trata 
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de um comitê recém-instituído, ainda em fase de estruturação. A ausência de plano 

de bacia, enquadramento e comissões técnicas pode ser atribuída ao tempo reduzido 

de funcionamento, o que reforça a necessidade de investimentos específicos para 

apoiar comitês em fase inicial de organização. Ainda assim, esse tipo de limitação, 

quando reconhecido no contexto temporal de implantação, não deve ser interpretado 

apenas como falha, mas como alerta para a necessidade de políticas públicas que 

garantam suporte técnico-institucional desde o início da formação dos colegiados. 

Na outra extremidade, o Comitê dos Afluentes do Médio Iguaçu apresentou o 

menor índice, com 46,67%, o que se deve a um processo de governança ainda em 

fase inicial de consolidação. O colegiado foi instituído apenas em 2024, por meio do 

Decreto Estadual nº 6.639/2024, e não dispõe, até o momento, de comissões técnicas 

formadas, nem de um plano de bacia elaborado. Além disso, a região apresenta um 

conjunto de municípios com indicadores de desenvolvimento humano inferiores à 

média estadual, revelando um contexto socioeconômico mais vulnerável quando 

comparado às demais regiões do Paraná (PNUD; IPEA; FJP, 2013). Embora tal 

condição por si só não determine o desempenho do comitê, pode contribuir para 

desafios adicionais de mobilização e participação social. 

Outro exemplo relevante é o do Comitê da Bacia do Piquiri, já discutido no 

capítulo anterior, que apesar de já estar instituído há mais tempo, ainda não possui 

plano de bacia vigente, o que compromete o planejamento estratégico e a articulação 

com os instrumentos de gestão previstos na política nacional. A ausência do plano 

nesse caso não pode ser explicada pela juventude do comitê, mas pode estar 

relacionada à sobrecarga de atribuições dos membros, à falta de apoio técnico e 

financeiro, ou mesmo a dificuldades de articulação regional. Situações como essa 

mostram que o tempo de existência do comitê, por si só, não garante um bom 

desempenho institucional — é necessário haver condições efetivas de funcionamento. 

Além disso, também é importante destacar que, mesmo entre os comitês com 

desempenho satisfatório ou excelente, existem limitações recorrentes, como atas 

pouco detalhadas, ausência de relatórios anuais consistentes ou dashboards com 

dados atualizados. Essas fragilidades documentais comprometem a transparência e 

dificultam o monitoramento das ações, o que reforça a importância de uma abordagem 

contínua de aprimoramento, mesmo em comitês já consolidados. 

Os dados obtidos também convidam à reflexão sobre a efetividade da atuação 

dos comitês. Embora muitos estejam formalmente constituídos e apresentem 
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estrutura mínima de funcionamento, a ausência de instrumentos como planos de bacia 

ou de mecanismos claros de monitoramento compromete a capacidade de atuação 

concreta na gestão territorial da água. Como destaca Pahl-Wostl (2015), a governança 

efetiva da água não se limita à existência de instituições, mas depende de processos 

dinâmicos, aprendizagem social e capacidade de adaptação. Nesse sentido, o 

diagnóstico apresentado revela que a governança hídrica paranaense ainda 

apresenta nível heterogêneo de efetividade, e que há uma diferença significativa entre 

a formalização dos comitês e sua capacidade de influenciar políticas públicas ou 

resolver conflitos locais de uso da água. 

Essas constatações permitem avançar para contribuições práticas ao 

aprimoramento da governança no estado. Primeiramente, torna-se evidente a 

necessidade de um programa estadual de apoio continuado aos comitês, com foco 

nos colegiados de menor desempenho. Esse apoio pode se dar por meio de formação 

continuada, disponibilização de técnicos de referência, incentivo à elaboração 

participativa de planos de bacia e estruturação de canais de comunicação com a 

sociedade. Além disso, é importante rever os critérios de acompanhamento 

institucional dos comitês, valorizando não apenas a regularidade de reuniões, mas 

também a qualidade dos documentos produzidos, a efetividade das decisões e a 

articulação com os demais instrumentos de gestão ambiental e territorial. 

Quando comparados à literatura nacional e internacional, os resultados 

convergem com diagnósticos já consolidados. Estudos como os de Gusmão e Pavão 

(2019) e Jacobi, Fracalanza e Empinotti (2015) apontam que os colegiados brasileiros, 

apesar dos avanços normativos desde a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 

nº 9.433/1997), ainda enfrentam entraves relacionados à fragmentação institucional, 

à ausência de mecanismos de controle social efetivo e à dificuldade de internalização 

dos instrumentos de gestão nas dinâmicas locais. No plano internacional, autores 

como Pahl-Wostl et al. (2007) e Biswas (2008) reforçam que a governança da água 

requer mais do que arranjos formais — é necessário criar espaços de confiança, 

integração entre saberes e mecanismos de resolução de conflitos que extrapolem os 

aspectos técnicos e legais. 

Além disso, a baixa efetividade dos instrumentos de gestão compromete não 

apenas o planejamento a médio e longo prazo, mas também a autonomia financeira 

e a capacidade decisória dos comitês, que permanecem dependentes de recursos 

públicos externos e com pouca margem para influenciar a gestão local. Segundo a 
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OECD (2015), a governança da água deve integrar mecanismos regulatórios, 

econômicos e participativos, e sua efetividade está diretamente ligada à 

implementação combinada dos instrumentos disponíveis. No caso do Paraná, a 

ausência de planos, a fragilidade da cobrança e a aplicação parcial do enquadramento 

limitam o papel estratégico dos comitês como espaços ativos de decisão e 

planejamento, comprometendo o eixo mais estrutural da governança hídrica. 

Assim, os achados deste estudo oferecem considerações preliminares para 

recomendações futuras. A identificação de fragilidades, como a ausência da cobrança, 

de planos de bacia e de estratégias de comunicação, permite sugerir diretrizes 

concretas para o fortalecimento institucional dos comitês. Da mesma forma, o 

reconhecimento de boas práticas em comitês mais estruturados aponta caminhos 

possíveis para replicação, cooperação intercolegiada e construção de uma 

governança mais equitativa e eficaz no estado do Paraná. 

 

3.5 EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS DOS NÍVEIS DE GOVERNANÇA NAS BACIAS 

HIDROGRÁFICAS 

 
Os índices de governança obtidos a partir da aplicação dos indicadores neste 

estudo evidenciam contrastes significativos entre os comitês de bacia hidrográfica do 

estado do Paraná. Mais do que variações numéricas, esses resultados refletem, na 

prática, diferentes capacidades de atuação sobre os desafios relacionados à gestão 

dos recursos hídricos nos territórios abrangidos. As pontuações mais elevadas estão 

associadas a comitês com estruturas institucionais consolidadas, instrumentos de 

gestão ativos e articulação efetiva entre os atores locais. Por outro lado, os escores 

mais baixos concentram-se em colegiados mais recentes ou fragilizados, cuja 

capacidade de intervenção prática ainda é limitada. 

Um exemplo positivo é o Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto 

Ribeira (COALIAR), que apresentou desempenho excelente em todos os critérios 

avaliados. Este comitê tem se destacado pela utilização efetiva dos instrumentos de 

gestão, especialmente no que se refere à cobrança pelo uso da água, cujos recursos 

têm sido direcionados para ações concretas de proteção de mananciais e áreas de 

recarga hídrica. A Resolução nº 08/2014 do COALIAR, por exemplo, referendou áreas 

de interesse de mananciais de abastecimento público a serem contempladas pelo 

ICMS, reforçando a relação direta entre governança fortalecida e a implementação de 
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medidas ambientais relevantes (PARANÁ, 2014). Além disso, o Plano de Bacia 

atualizado pelo comitê contempla metas detalhadas para recuperação de matas 

ciliares, ampliação da cobertura de saneamento e monitoramento da qualidade da 

água, evidenciando um processo de planejamento articulado e orientado à ação. 

Em contrapartida, comitês como o dos Afluentes do Médio Iguaçu, que obteve 

o menor índice de governança entre os avaliados, revelam limitações institucionais 

que se refletem diretamente na ausência de respostas efetivas a pressões ambientais 

já consolidadas. Com sua instalação ocorrida apenas em 2024, esse comitê ainda não 

possui plano de bacia, câmaras técnicas ou mecanismos de cobrança estruturados, 

dificultando a articulação entre os atores locais e a execução de ações coordenadas. 

A carência de instrumentos operacionais impede avanços na resolução de conflitos e 

na gestão integrada dos recursos hídricos em uma região que apresenta importantes 

áreas de uso agropecuário e ocupações irregulares em zonas de preservação 

permanente. 

Dentre os comitês com governança moderada, o Comitê do Piquiri e Paraná 

2 oferece um caso emblemático. Embora apresente certa estruturação institucional e 

dinâmica regular de reuniões, ainda enfrenta lacunas em critérios como instrumentos 

de gestão e transparência. É nessa bacia que se inserem as sub-bacias dos rios São 

Camilo e Jesuítas, onde foram registrados conflitos pelo uso da água, especialmente 

em períodos de estiagem. A sub-bacia do Rio São Camilo foi declarada como área 

crítica quanto ao uso de recursos hídricos em 05 de novembro de 2020, conforme 

Portaria IAT nº 368/2020, e a do Rio Jesuítas em 11 de janeiro de 2021, conforme 

Portaria IAT nº 10/2021. São chamadas áreas críticas as porções hidrográficas com 

potencial conflito por indisponibilidade hídrica ou risco de comprometimento de 

sistemas de abastecimento público de água ou de contaminação de águas 

subterrâneas. Esses episódios motivaram, inclusive, a convocação de audiências 

públicas organizadas pelo Instituto Água visando a conciliação sobre a quantidade 

que cada usuário teria de vazão no processo de outorga de recursos hídricos.  

Esses exemplos reforçam que os níveis de governança captados pelos 

indicadores aplicados não apenas evidenciam a existência (ou não) de estruturas 

formais, mas também se relacionam diretamente com a capacidade de cada comitê 

de influenciar a realidade da gestão hídrica em sua bacia. Comitês bem avaliados 

tendem a apresentar maior capacidade de mobilização de recursos, de planejamento 

estratégico e de articulação institucional, resultando em impactos positivos e 
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perceptíveis nos recursos hídricos sob sua jurisdição. Por outro lado, comitês mal 

avaliados frequentemente convivem com a sobreposição de conflitos, ausência de 

ações integradas e baixa efetividade das políticas públicas implementadas (ALVES et 

al., 2022). 

 Dessa forma, os resultados obtidos não apenas validam a aplicação dos 

indicadores como ferramenta analítica, mas também demonstram sua utilidade como 

instrumento de diagnóstico e orientação para o fortalecimento da governança hídrica 

no estado do Paraná. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo buscou compreender a governança dos recursos hídricos 

no estado do Paraná a partir da aplicação de um conjunto de indicadores avaliativos 

aos comitês de bacia hidrográfica. A análise permitiu identificar avanços institucionais 

relevantes na consolidação de colegiados e na formalização dos instrumentos de 

gestão previstos na Política Nacional de Recursos Hídricos. No entanto, também 

evidenciou lacunas persistentes em aspectos essenciais como transparência, 

participação social qualificada, integração interinstitucional e monitoramento contínuo 

das ações dos órgãos colegiados. 

Ao comparar os resultados entre diferentes comitês, observou-se uma 

heterogeneidade significativa de desempenho, refletindo desigualdades regionais, 

trajetórias distintas de institucionalização e variações no apoio técnico e conferido aos 

colegiados. A governança da água, como demonstrado, não se sustenta apenas sobre 

a existência formal dos instrumentos, mas requer a efetiva apropriação social desses 

mecanismos, com articulação entre atores, espaços de confiança e capacidade de 

resposta adaptativa. 

A proposta metodológica adotada, baseada em indicadores objetivos e 

replicáveis, contribui com um diagnóstico sistematizado e oferece subsídios tanto para 

pesquisadores quanto para gestores públicos. Os resultados reforçam a importância 

de políticas de fortalecimento institucional, formação continuada de membros dos 

comitês, disponibilização de dados atualizados e mecanismos de avaliação periódica 

da governança hídrica. 

Por fim, espera-se que esta pesquisa possa inspirar novos estudos em 

escalas distintas, bem como subsidiar decisões estratégicas para a qualificação da 
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gestão das águas no Paraná e em outros contextos federativos. A construção de uma 

governança verdadeiramente efetiva, democrática e resiliente exige o reconhecimento 

das limitações existentes, mas também o compromisso com a transformação de 

práticas, estruturas e culturas institucionais. 
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CAPÍTULO 3 - VALORAÇÃO DE SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E APLICAÇÃO 
DE INSTRUMENTOS ECONÔMICOS PARA O FORTALECIMENTO DA 

GOVERNANÇA HÍDRICA 
 

1 INTRODUÇÃO  
 

A governança dos recursos hídricos representa um componente essencial 

para a sustentabilidade ambiental, especialmente em contextos marcados por 

disputas de uso, escassez de recursos e fragilidade institucional. Mais do que a 

existência de normas e planos, a efetividade da gestão da água depende da 

capacidade dos atores locais de se articular, compartilhar responsabilidades e tomar 

decisões baseadas em evidências socioambientais concretas (PAHL-WOSTL, 2009; 

OECD, 2015). Nesse cenário, os instrumentos econômicos, como a valoração de 

serviços ecossistêmicos e o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), têm se 

destacado como ferramentas estratégicas para fortalecer a gestão integrada e induzir 

práticas sustentáveis, ampliando as possibilidades de conservação e uso racional da 

água. 

O conceito de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos (GIRH) constitui a 

base dessa abordagem, ao reconhecer a água como um recurso econômico, social e 

ambiental vital, cujo uso deve ser coordenado entre múltiplos setores e escalas 

(BRASIL, 2021). No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 

9.433/1997) consolidou os princípios de descentralização e participação, estruturando 

a gestão a partir das bacias hidrográficas e instituindo os comitês de bacia como 

arenas colegiadas para mediação de conflitos e deliberação sobre o uso dos recursos. 

No entanto, a efetividade da GIRH ainda é limitada por barreiras técnicas, financeiras 

e institucionais. Desigualdades regionais, baixa representatividade e ausência de 

mecanismos de financiamento comprometem a implementação plena desse modelo 

(LEMOS, 2004; JACOBI et al., 2007). 

Essas limitações reforçam a necessidade de instrumentos complementares 

capazes de promover eficiência econômica, justiça distributiva e sustentabilidade 

financeira na gestão da água. Nesse contexto, os instrumentos econômicos emergem 

como mecanismos voltados à internalização dos custos ambientais e à indução de 

comportamentos conservacionistas (STAVINS, 2003; HANLEY; SHOGREN; WHITE, 

1996; LE et al., 2024). A adoção desses instrumentos, contudo, requer estruturas 
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institucionais sólidas, mecanismos de monitoramento e um ambiente de governança 

transparente e participativo (GARRICK et al., 2009). Assim, mais do que instrumentos 

financeiros, eles funcionam como catalisadores de processos cooperativos e de 

inovação institucional (OECD, 2015). 

A base legal brasileira oferece suporte para essa integração. A Lei nº 

9.433/1997 reconhece o valor econômico da água e institui a cobrança pelo uso como 

instrumento de gestão. Já a Lei nº 14.119/2021, que criou a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), introduziu a lógica de remuneração por 

resultados ambientais, reconhecendo os ecossistemas como provedores de serviços 

essenciais e promovendo a valorização das práticas de conservação (MAMEDES et 

al., 2023). Apesar disso, a aplicação prática desses mecanismos ainda enfrenta 

desafios, como a fragilidade institucional, a escassez de dados e a desigualdade de 

capacidades entre bacias (OECD, 2017), além da insuficiência de programas 

consolidados que possam auxiliar na aplicação efetiva desses mecanismos. 

Entre os instrumentos de maior potencial para fortalecer a gestão hídrica está 

o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), cuja lógica se baseia em transações 

voluntárias entre beneficiários e provedores de serviços ecossistêmicos (WUNDER, 

2005). No contexto hídrico, o PSA busca reconhecer e recompensar práticas que 

conservem nascentes, matas ciliares e áreas de recarga, gerando benefícios coletivos 

relacionados à qualidade e à disponibilidade da água (RIGONATO et al., 2023). 

Experiências nacionais, como o projeto Conservador das Águas, em Extrema (MG), e 

programas implementados no Paraná, evidenciam a capacidade desse instrumento 

de integrar políticas ambientais e de fortalecer a corresponsabilização entre usuários 

e provedores (PEREIRA, 2017; IAT, 2014). No entanto, limitações de financiamento, 

ausência de indicadores de desempenho e descontinuidade institucional ainda 

comprometem a sustentabilidade dessas iniciativas (FIDALGO et al., 2017; DE LIMA; 

PRADO; LATAWIEC, 2021). 

A valoração dos serviços ecossistêmicos, por sua vez, oferece a base 

conceitual para estruturar instrumentos econômicos de forma mais justa e eficaz. Ela 

reconhece o papel dos ecossistemas como provedores de benefícios essenciais e 

mensura o valor desses serviços para a sociedade (SUKHDEV et al., 2010; FARLEY; 

COSTANZA, 2010). Entretanto, a aplicação prática da valoração econômica enfrenta 

limitações de dados, recursos e metodologias, sobretudo em regiões com baixa 

capacidade técnica (LAURANS et al., 2013; RIVAS; FREITAS; MOURÃO, 2021). 
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Nessas condições, abordagens qualitativas de valoração dos serviços ecossistêmicos 

hídricos surgem como alternativa consistentes, ao integrar dimensões ecológicas, 

sociais e institucionais, permitindo identificar áreas estratégicas e subsidiar políticas 

de conservação e PSA em contextos de escassez de dados ou de vulnerabilidade 

institucional (KUMAR; KUMAR, 2008; GENELETTI, 2011). 

Além disso, abordagens qualitativas são úteis para fortalecer processos 

participativos e ampliar a legitimidade das decisões, ao considerar o conhecimento 

local e as especificidades territoriais (DAILY et al., 2009; RAYMOND et al., 2009). Mais 

do que atribuir valores econômicos, buscam construir um diagnóstico integrado das 

funções ecossistêmicas e da capacidade de governança das bacias, fornecendo 

subsídios práticos para o planejamento ambiental e a gestão da água. Quando 

articulada com os mecanismos de PSA, a valoração qualitativa reforça a governança 

adaptativa e a corresponsabilização entre usuários e gestores, aproximando os 

instrumentos econômicos da realidade institucional de cada território (RING et al., 

2010). 

Assim, compreender a interdependência entre governança e instrumentos 

econômicos é essencial para consolidar uma gestão mais equitativa, eficiente e 

sustentável. Quando aplicados de forma integrada, instrumentos como o PSA e a 

valoração de serviços ecossistêmicos podem funcionar como vetores de inovação e 

fortalecimento institucional (PAHL-WOSTL et al., 2011; KOSOY et al., 2007). Este 

capítulo, portanto, propõe a utilização de uma metodologia de valoração qualitativa 

dos serviços ecossistêmicos hídricos nas bacias do Paraná, com o objetivo de 

identificar áreas prioritárias para a implementação de instrumentos econômicos, 

especialmente o PSA, e de discutir sua articulação com o contexto de governança 

existente. Busca-se, com isso, oferecer subsídios para políticas públicas mais 

realistas, participativas e territorialmente sensíveis, capazes de promover a 

corresponsabilização dos atores e o fortalecimento da gestão integrada dos recursos 

hídricos. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 
 

2.1 DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 
A Bacia Hidrográfica dos Rios Piquiri e Paraná 2 está localizada no estado do 

Paraná, contando com uma área de drenagem de aproximadamente 27.219,33 km², 

abrangendo 79 municípios, dos quais 71 estão na Bacia do Piquiri e 8 na Bacia do 

Paraná 2 (Figura 1).  A bacia é a terceira maior em área física do estado do Paraná e 

representa uma das maiores e mais produtivas regiões hidrográficas do estado, com 

relevância tanto para a conservação ambiental quanto para o desenvolvimento 

socioeconômico. Sua paisagem é marcada pela intensa atividade agropecuária, pela 

fragmentação da vegetação nativa e pela presença de Unidades de Conservação que, 

embora estratégicas, enfrentam sérias limitações de conectividade e proteção efetiva. 

 

FIGURA 1 - ÁREA DE ABRANGÊNCIA DAS BACIAS DO PIQUIRI E PARANÁ 2. 

 
FONTE: O autor (2025). 
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Ecologicamente, as bacias do Piquiri e Paraná 2 integram os domínios da 

Mata Atlântica e da Floresta Estacional Semidecidual, com uma rica biodiversidade. 

Áreas ambientalmente relevantes, como o Parque Estadual São Camilo e a Reserva 

Biológica das Perobas, na Bacia do Piquiri, e o Parque Nacional de Ilha Grande, na 

Bacia do Paraná 2, representam grandes focos de conservação. No entanto, as 

demais áreas de vegetação espalhadas pelas bacias vêm sendo progressivamente 

reduzidas pela pressão antrópica. A cobertura vegetal original encontra-se 

severamente fragmentada, com menos de 5% de remanescentes florestais contínuos. 

Dados do MapBiomas (2023) indicam que mais de 40% da área das bacias no estado 

é ocupada por atividades agrícolas intensivas, com impactos diretos sobre o regime 

hidrológico e a qualidade da água. A perda de cobertura florestal, a ocupação de áreas 

de preservação permanente e o assoreamento de cursos d’água constituem ameaças 

persistentes à funcionalidade ecossistêmica da bacia. 

No plano institucional, a governança hídrica na Bacia do Piquiri apresenta 

desafios significativos. Conforme identificado no primeiro capítulo deste trabalho, por 

meio da aplicação do Protocolo de Monitoramento OGA, o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Piquiri e Paraná 2 apresenta baixo grau de institucionalização e 

limitações quanto à efetividade de sua atuação. Entre os principais problemas, 

destacam-se a ausência de um plano de bacia atualizado, a frágil articulação entre os 

segmentos representativos e a descontinuidade das ações deliberativas. Essa 

fragilidade institucional também se refletiu nos resultados do índice de governança 

desenvolvido no segundo capítulo, em que a bacia obteve desempenho abaixo da 

média em critérios relacionados principalmente aos instrumentos de gestão. 

A escolha dessa unidade hidrográfica como área de estudo fundamenta-se 

em sua representatividade em relação aos desafios enfrentados pela gestão hídrica 

no estado. Trata-se de uma região com alta pressão antrópica, marcada por intensa 

atividade agrícola e fragmentação ambiental, mas que ainda abriga áreas prioritárias 

para conservação. Soma-se a isso um contexto de baixa governança hídrica, já 

evidenciado nos capítulos anteriores, que aponta para a necessidade de mecanismos 

que articulem conservação e corresponsabilização institucional. Trata-se, portanto, de 

uma bacia representativa e que pode servir como modelo para a aplicação e avaliação 

de estratégias de gestão baseadas em instrumentos econômicos. 
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2.2 MAPEAMENTO DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS HÍDRICOS 

 
O mapeamento dos serviços ecossistêmicos hídricos nas bacias dos rios 

Piquiri e Paraná 2 foi conduzido por meio de uma abordagem qualitativa e 

interpretativa, com o intuito de identificar, de forma integrada, as principais funções 

ecológicas associadas aos recursos hídricos e sua distribuição espacial aproximada 

no território. Essa etapa teve como premissa a compreensão sistêmica das relações 

entre atributos ecológicos, uso e cobertura do solo, rede hidrográfica e presença de 

áreas estratégicas para a conservação, especialmente em regiões onde coexistem 

múltiplos usos da água e diferentes níveis de pressão antrópica.  

A decisão por uma abordagem qualitativa justifica-se pela escassez de dados 

homogêneos e detalhados para todo o território analisado, bem como pela natureza 

exploratória do estudo, cujo foco concentra-se na identificação de padrões territoriais 

relevantes para a provisão de serviços ecossistêmicos. O mapeamento, portanto, 

buscou reconhecer espacialmente os territórios com maior potencial de fornecimento 

de serviços hídricos, considerando suas características ambientais e institucionais, 

em vez de mensurar valores absolutos. 

Para isso, foram utilizadas fontes secundárias de dados amplamente 

reconhecidas por sua qualidade técnica, cobertura nacional e atualizações regulares. 

Entre elas, destaca-se o Projeto MapBiomas, que fornece séries temporais de uso e 

cobertura do solo; o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), 

essencial para identificar áreas protegidas e suas zonas de influência; a base 

hidrográfica da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); o Sistema 

de Informações Geográficas para o Planejamento da Gestão dos Recursos Hídricos 

(SIGRH); além de documentos e planos elaborados por comitês de bacia hidrográfica, 

prefeituras e consórcios intermunicipais atuantes na região. A articulação dessas 

fontes possibilitou uma leitura territorial diversificada, que integra aspectos ecológicos, 

normativos e institucionais. 

A classificação dos serviços ecossistêmicos utilizadas neste estudo seguiu a 

tipologia proposta por Brauman et al. (2007), adaptada ao contexto hídrico regional. 

Os serviços foram organizados em quatro categorias principais: serviços de provisão, 

como o abastecimento de água para consumo humano, irrigação e uso industrial; 

serviços de regulação, que incluem o controle de cheias, retenção de sedimentos, 

filtragem natural da água por vegetação ripária e regulação microclimática; serviços 
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de suporte, como a ciclagem de nutrientes, recarga de aquíferos e manutenção da 

biodiversidade aquática; e serviços culturais, vinculados a usos recreativos, estéticos 

e simbólicos da água, bem como ao valor paisagístico e identitário de determinados 

ambientes. 

Essa classificação funcionou como estrutura orientadora para a interpretação 

dos dados. A partir dela, procedeu-se à identificação de áreas com maior potencial 

para prover determinados serviços, com base em atributos biofísicos (como cobertura 

vegetal nativa e conectividade hídrica), posicionamento em relação à rede de 

drenagem e presença de estruturas institucionais de proteção. Por exemplo, 

fragmentos de vegetação nativa localizados em cabeceiras de drenagem e margens 

de rios foram reconhecidos como estratégicos para os serviços de regulação e 

suporte. Já os entornos de Unidades de Conservação e zonas urbanas com áreas de 

lazer associadas a corpos hídricos foram associados principalmente aos serviços 

culturais. 

Esse mapeamento qualitativo se propõe a oferecer uma base preliminar 

robusta para a etapa seguinte da metodologia, a valoração multicritério das áreas 

estratégicas. Trata-se, portanto, de um exercício de leitura territorial, que organiza o 

conhecimento disponível em torno de variáveis relevantes para a priorização de ações 

de conservação e uso sustentável da água. Essa abordagem metodológica encontra 

respaldo em estudos internacionais, como o de Ocampo-Melgar et al. (2023), que 

demonstra a eficácia da integração entre dados espaciais, critérios ecológicos e 

interpretação territorial na identificação de áreas prioritárias para aplicação de 

instrumentos econômicos em contextos de alta complexidade institucional e 

ambiental. 

 

2.3 VALORAÇÃO QUALITATIVA E DEFINIÇÃO DE CENÁRIOS PARA APLICAÇÃO 

DE PSA 

 
Com base no mapeamento prévio dos serviços ecossistêmicos hídricos, esta 

etapa teve como objetivo avaliar qualitativamente o potencial das áreas estratégicas 

das bacias dos rios Piquiri e Paraná 2 para subsidiar a definição de cenários 

prioritários de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). A abordagem adotada 

concebe a valoração não somente como uma estimativa monetária, mas como um 

processo interpretativo e contextualizado, pautado na interação entre atributos 
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ecológicos, vulnerabilidades socioambientais e condições institucionais locais. Tal 

perspectiva está alinhada à proposta de Kumar e Kumar (2008), que defendem que o 

valor dos serviços ecossistêmicos não pode ser reduzido apenas ao seu uso direto, 

devendo considerar sua relevância funcional e a inserção em contextos sociais, 

culturais e políticos específicos. 

Para a sistematização dos dados, optou-se pelo uso de uma matriz 

multicritério, instrumento reconhecido por sua aplicabilidade em processos decisórios 

que envolvem múltiplas variáveis de difícil quantificação direta (Geneletti; Ferretti, 

2015; Munda, Nijkamp; Rietveld, 1994; Munda, 2004;). A matriz foi estruturada com 

base em três critérios centrais: (I) relevância ecológica para a segurança hídrica 

regional; (II) grau de vulnerabilidade frente às pressões antrópicas predominantes; e 

(III) viabilidade institucional para implementação de mecanismos econômicos.  

A definição dos critérios avaliativos adotados para a construção da matriz 

decorreu da combinação entre os objetivos analíticos da pesquisa, as particularidades 

institucionais e ecológicas das bacias estudadas e o respaldo de experiências 

metodológicas similares na literatura científica. Além disso, os critérios empregados 

refletem aspectos críticos observados no diagnóstico de governança das bacias do 

Piquiri e Paraná 2, como a fragmentação da paisagem, a pressão sobre os recursos 

hídricos e a fragilidade dos instrumentos de gestão, além de representarem 

dimensões centrais à efetividade dos mecanismos de PSA, conforme apontado por 

autores como Daily et al. (2009), Grima et al. (2016) e Muradian e Rival (2012).  

Cada critério foi avaliado segundo uma escala ordinal de três níveis — baixa, 

média e alta — com pontuação respectiva de 1, 2 e 3. A utilização de escalas ordinais 

é adotada sobretudo em contextos marcados pela diversidade de atributos analisados 

(Geneletti; Ferretti, 2015). Para refletir as prioridades locais e o objetivo central de 

garantir a sustentabilidade ecológica dos serviços hídricos, foram atribuídos pesos 

diferenciados a cada critério. Na configuração-base, a relevância ecológica recebeu 

peso 0,5; a vulnerabilidade, 0,3; e a viabilidade institucional, 0,2. Essa ponderação 

reflete a premissa de que o potencial ecológico das áreas deve orientar a alocação 

inicial dos esforços de conservação, mesmo que acompanhado da necessidade de 

superar limitações institucionais e socioeconômicas. Essa decisão está alinhada a 

orientações metodológicas de Linkov et al. (2006) e Huang, Keisler e Linkov (2011), 

que recomendam a adaptação dos critérios da pesquisa, inclusive os pesos, às 

prioridades do contexto de gestão e dos valores locais. 
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A pontuação final de cada área foi calculada por meio de média ponderada 

simples. Os resultados obtidos permitiram classificar os territórios segundo seu 

potencial de prioridade para aplicação de instrumentos econômicos, como o PSA, 

estabelecendo uma base técnica para a construção de cenários diferenciados de 

intervenção. Cabe destacar que a pontuação final resultante da média ponderada 

deve ser interpretada como um índice comparativo de prioridade relativa entre as 

áreas, e não como medida cardinal de valor.  

Embora o processo de valoração seja essencialmente qualitativo, buscou-se 

avaliar a consistência interna e a estabilidade dos resultados mediante um teste de 

sensibilidade. Essa etapa analisou em que medida alterações nos pesos dos critérios 

modificariam a hierarquia das áreas avaliadas (ESMAIL; GENELETTI, 2018; HANI et 

al., 2023). Para tal, foram simulados mais três cenários alternativos, além do cenário 

base (com ênfase na relevância ecológica). No cenário 2, priorizou-se a 

vulnerabilidade antrópica (peso 0,5), partindo-se do pressuposto de que territórios e 

contextos com elevada pressão e ameaça iminente à integridade ecológica, podem 

se beneficiar com instrumentos econômicos como o PSA, que passa a atuar como 

uma ferramenta preventiva e estratégica de indução à conservação (LE et al., 2024). 

Já no cenário 3 destacou-se a viabilidade institucional (peso 0,5), reconhecendo que 

a presença de arranjos de governança minimamente estruturados é um pré-requisito 

para a implementação efetiva de programas de PSA, conforme argumentado por 

Muradian e Rival (2012). Por fim, o cenário 4 aplicou pesos igualitários (0,33 para cada 

critério), assumindo uma lógica de equilíbrio entre os três eixos analíticos e evitando 

favorecimento prévio de qualquer dimensão. A comparação entre esses cenários visa 

avaliar a estabilidade dos resultados frente a diferentes prioridades de gestão, 

oferecendo uma perspectiva mais transparente e adaptável às diversas realidades 

institucionais e ecológicas das bacias analisadas. 

Complementarmente, a interpretação final dos dados levou em conta o 

diagnóstico institucional previamente desenvolvido para o comitê das bacias em 

estudo. Essa integração metodológica busca qualificar as estratégias de aplicação de 

PSA, considerando não apenas a importância e a vulnerabilidade das áreas, mas 

também o grau de maturidade das estruturas de governança locais. Assim, os 

resultados da matriz multicritério foram interpretados à luz da realidade institucional 

observada nas bacias do Piquiri e Paraná 2. Esse esforço de integração fortalece o 
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caráter aplicado da proposta, aproximando a análise técnica das condições reais de 

implementação de políticas públicas no território. 

 

3 RESULTADOS 
 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS HÍDRICOS 

 

A análise qualitativa dos serviços ecossistêmicos hídricos nas bacias dos rios 

Piquiri e Paraná 2 permitiu identificar um conjunto diversificado de funções ecológicas 

relacionadas à água, distribuídas de maneira heterogênea no território. A partir da 

integração de dados secundários oriundos de bases oficiais (MapBiomas, IAT, ANA, 

CNUC, entre outros), de estudos locais e documentos técnicos foi possível mapear os 

serviços mais relevantes do ponto de vista da conservação dos recursos hídricos.  

Foram identificadas quatro categorias principais de serviços ecossistêmicos: 

provisão, regulação, suporte e cultural. Cada categoria está elencada no Quadro 1, 

contendo os serviços predominantes, as áreas estratégicas onde se inserem, a função 

ecológica associada e as respectivas fontes de dados utilizadas. 

 
QUADRO 1 - CARACTERIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS HÍDRICOS 

IDENTIFICADOS NAS BACIAS DOS RIOS PIQUIRI E PARANÁ 2. 
CATEGORIA 
DE SERVIÇO 

SERVIÇO 
IDENTIFICADO 

FUNÇÃO ECOLÓGICA 
PRINCIPAL ÁREAS ESTRATÉGICAS 

Provisão 

Abastecimento de 
água para consumo 

humano 

Fornecimento de água para 
consumo doméstico e público, 

sustentando a segurança 
hídrica urbana e rural 

Cabeceiras de drenagem e zonas 
de recarga hídrica; zonas de 
transição rural-urbana com 

múltiplos usos da água. 

Irrigação agrícola 
intensiva 

Fornecimento de água 
superficial e subterrânea para 

produção agrícola, 
especialmente nas culturas de 

soja, milho e trigo 

Zonas de transição rural-urbana 
com múltiplos usos da água. 

Abastecimento 
industrial 

Captação de água para 
frigoríficos, laticínios e 

agroindústrias diversas, 
especialmente junto a rios 

com maior vazão 

Zonas de transição rural-urbana 
com múltiplos usos da água. 

Regulação Filtragem e 
purificação da água 

Atenuação de picos de vazão 
e aumento da capacidade de 

retenção hídrica do solo, 
reduzindo risco de inundações 

Vegetação ripária e corredores 
ecológicos naturais. 
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Regulação de 
cheias e controle de 

fluxo 

Amortecimento de picos de 
vazão e redução da 

velocidade de escoamento 
superficial, minimizando o 
risco de inundações em 

períodos chuvosos 

Várzeas, áreas úmidas e planícies 
aluviais. 

Estabilização 
climática local 

Regulação microclimática por 
meio da evapotranspiração de 

áreas vegetadas 

Fragmentos florestais; entorno das 
UCs com conectividade ecológica. 

Retenção de 
carbono e 
regulação 

atmosférica 

Sequestro de carbono por 
vegetação nativa, contribuindo 
para a mitigação de mudanças 

climáticas 

Fragmentos florestais; vegetação 
ripária e corredores ecológicos 
naturais; UCs e seus entornos. 

Suporte 

Recarga de 
aquíferos 

Infiltração de água no solo e 
alimentação dos aquíferos 

subterrâneos 

Cabeceiras de drenagem e zonas 
de recarga hídrica. 

Manutenção do 
ciclo hidrológico 

Regulação da 
evapotranspiração, infiltração 

e escoamento superficial, 
promovendo a continuidade do 

ciclo da água 

Vegetação ripária; várzeas, áreas 
úmidas e planícies aluviais. 

Sustentação da 
biodiversidade 

aquática e terrestre 

Manutenção de habitats e 
conectividade ecológica para 

fauna e flora 

Vegetação ripária e corredores 
ecológicos; UCs e seus entornos. 

Culturais 

Contemplação e 
paisagem cênica 

Proporcionar experiências 
estéticas, sensação de bem-

estar e conexão espiritual com 
a natureza 

Regiões com atrativos naturais e 
integridade visual. 

Ecoturismo e 
recreação em 

ambiente natural 

Promoção do bem-estar e 
lazer por meio do contato com 

paisagens naturais, rios e 
biodiversidade 

Fragmentos preservados com 
infraestrutura de visitação. 

Identidade cultural e 
valores simbólicos 

Preservação de práticas 
tradicionais e relação 

simbólica de comunidades 
com rios, florestas e 

paisagens 

Territórios tradicionais e áreas de 
referência cultural. 

Educação e 
sensibilização 

ambiental 

Uso dos ecossistemas como 
espaços de aprendizagem e 

promoção da consciência 
ecológica 

Fragmentos preservados ou UCs 
com trilhas educativas ou outros 

processos ambientais pedagógicos. 

FONTE: O autor (2025), com base no catálogo de metadados do SNIRH/ANA (2021), MapBiomas (2023), 

Inventário Florestal do Paraná (2018), Inventário de Carbono Florestal das Unidades de Conservação Estaduais 

(IAT, 2022), Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC), GeoIAT, Perfil dos Municípios Brasileiros – 

Meio Ambiente (IBGE, 2022), base hidrográfica e hidrogeológica da ANA, dados climáticos do INMET, dados 

topográficos SRTM (USGS) e documentos técnicos municipais. 

* As funções ecológicas foram escritas com foco na dinâmica dos processos hidrológicos e ecológicos. 

* As fontes incluem cruzamentos entre dados espaciais (MapBiomas, GeoIAT) e documentação institucional 

(CNUC, ANA, INMET). 

 

A análise qualitativa identificou uma ampla diversidade de serviços 

ecossistêmicos hídricos nas bacias dos rios Piquiri e Paraná 2 e revelou uma clara 

relação entre uso intensivo da água e estrutura da paisagem. Fragmentos florestais 
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remanescentes, várzeas e Unidades de Conservação desempenham papel decisivo 

na manutenção de processos hidrológicos essenciais, tais como regulação de fluxo, 

recarga de aquíferos e controle de sedimentos. Esse padrão é consistente com o 

observado por Tundisi e Tundisi (2010), que destacam que regiões produtivas do 

interior do Brasil dependem fortemente de funções ecológicas críticas frequentemente 

negligenciadas nos modelos de planejamento hídrico convencionais.  

A variedade dos serviços identificados reforça a importância de conservar 

ecossistemas aquáticos e terrestres associados, em função de sua contribuição para 

a segurança hídrica, regulação climática e qualidade de vida. Costanza et al. (2017) 

demonstram que a manutenção da multifuncionalidade ecossistêmica é crucial para a 

continuidade dos benefícios ambientais em escala local e regional, especialmente em 

regiões submetidas a múltiplas pressões de uso.  

No conjunto, a caracterização preliminar realizada fornece uma base 

consistente para avançar à etapa da valoração qualitativa das áreas estratégicas. Ao 

integrar as funções ecológicas identificadas com o contexto territorial e institucional, o 

estudo oferece subsídios técnicos sólidos para orientar decisões mais informadas e 

sustentáveis sobre o uso e a proteção dos recursos hídricos das bacias analisadas. 

 

3.2 IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS ESTRATÉGICAS/PRIORITÁRIAS 

 
A partir da caracterização dos serviços ecossistêmicos hídricos realizada na 

etapa anterior, esta seção tem como objetivo atribuir valor qualitativo às áreas 

estratégicas das bacias dos rios Piquiri e Paraná, com vistas a subsidiar a definição 

de prioridades para a aplicação de instrumentos econômicos, especialmente o 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). A valoração aqui adotada segue uma 

abordagem interpretativa, que busca integrar os aspectos ecológicos, socioambientais 

e institucionais do território à luz das condições observadas nas bases de dados 

consultadas. 

Com base nos resultados do mapeamento dos serviços ecossistêmicos 

hídricos (item 3.1), foram selecionadas seis áreas estratégicas para a aplicação da 

matriz de valoração qualitativa. A escolha considerou critérios ecológicos, territoriais 

e institucionais, conforme sintetizado no Quadro 2. 
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QUADRO 2 - ÁREAS ESTRATÉGICAS SELECIONADAS PARA APLICAÇÃO DA MATRIZ 
MULTICRITÉRIO. 

Nº ÁREA ESTRATÉGICA JUSTIFICATIVA DA SELEÇÃO 

1 
Fragmentos florestais 
inseridos em matriz 

agrícola 

Áreas com elevada vulnerabilidade antrópica, onde 
remanescentes de vegetação nativa desempenham funções 

essenciais de regulação hídrica e conservação da 
biodiversidade. Apresentam baixo grau de proteção formal, 

sendo estratégicas para a adesão ao PSA como mecanismo 
complementar de conservação. 

2 
Cabeceiras de 

drenagem e zonas de 
recarga hídrica 

Possuem alta relevância ecológica para a manutenção do ciclo 
hidrológico, recarga de aquíferos e qualidade da água. São 

frequentemente desprovidas de proteção efetiva, mas 
fundamentais para a resiliência das bacias. 

3 
Zonas de transição 
rural-urbana com 

múltiplos usos da água 

Áreas sob pressão crescente por abastecimento urbano, 
irrigação e uso industrial. A presença de nascentes e cursos 
d’água urbanos ou periurbanos justifica sua priorização para 

PSA, buscando reduzir conflitos e melhorar a governança 
local. 

4 
Vegetação ripária e 

corredores ecológicos 
naturais 

Trechos de vegetação ciliar ainda conservados ou 
parcialmente regenerados, essenciais para a conectividade 

ecológica e proteção de corpos hídricos. São espaços-chave 
para restaurar e manter a funcionalidade ecológica das bacias. 

5 Várzeas, áreas úmidas e 
planícies aluviais 

Exercem papel crítico no amortecimento de cheias, regulação 
do regime hídrico e filtragem de poluentes. Muitas vezes, 

estão inseridas em propriedades rurais passíveis de adesão 
voluntária ao PSA. 

6 
Entornos de Unidades 
de Conservação com 

conectividade ecológica 

Áreas adjacentes a parques e reservas que funcionam como 
zonas de amortecimento, reforçando a efetividade dessas UCs 

e ampliando a proteção da biodiversidade. Embora as UCs 
não sejam elegíveis para PSA, nesse caso, seus entornos 

representam pontos sensíveis e prioritários. 
FONTE: O autor (2025). 

 

Embora as grandes Unidades de Conservação, como o Parque Nacional de 

Ilha Grande, a Reserva Biológica das Perobas e o Parque Estadual São Camilo, 

exerçam papel central na sustentação dos serviços ecossistêmicos e na conectividade 

ecológica regional, sua inclusão direta como áreas prioritárias para a aplicação do 

PSA foi evitada nesta análise. Essas áreas já contam com planos de manejo e 

proteção legal e, com isso, possuem uma institucionalidade mais consolidada. Além 

disso, embora os serviços culturais tenham sido identificados e descritos na tabela de 

caracterização, suas respectivas áreas estratégicas não foram integradas à matriz de 

valoração, optando-se por priorizar os serviços ecossistêmicos hídricos propriamente, 

sobretudo em zonas com maior vulnerabilidade institucional, pressão antrópica e 

potencial de adesão ao PSA.  
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A seguir, são apresentados os resultados da matriz multicritério (Quadro 3) 

com os escores atribuídos às áreas estratégicas das bacias dos rios Piquiri e Paraná 

2, conforme os critérios definidos neste estudo. 
 

QUADRO 3 - RESULTADOS DA MATRIZ MULTICRITÉRIO APLICADA ÀS ÁREAS ESTRATÉGICAS 
DAS BACIAS DOS RIOS PIQUIRI E PARANÁ 2. 

ÁREA 
ESTRATÉGICA 

RELEVÂNCIA 
ECOLÓGICA 

VULNERABILIDADE 
ANTRÓPICA 

VIABILIDADE 
INSTITUCIONAL 

PONTUAÇÃO 
FINAL 

Fragmentos 
florestais 

inseridos em 
matriz agrícola 

intensiva 
 

Alta (3) – Elevada 
importância para a 

conectividade 
ecológica em 

paisagens 
fragmentadas, 

contribuindo para a 
manutenção da 

biodiversidade, do 
fluxo gênico e da 
estabilidade de 

serviços 
ecossistêmicos 

como a regulação 
microclimática e a 
proteção do solo. 

Alta (3) – Forte 
pressão por 

conversão do uso do 
solo, com expansão 
de monocultivos, uso 

intensivo de 
agroquímicos e 
processos de 
fragmentação 

contínua, o que 
aumenta o risco de 

perda de integridade 
ecológica. 

Média (2) – Ausência 
de políticas públicas 

específicas voltadas a 
esses fragmentos, mas 

possibilidade de 
adesão a PSA via 

programas vinculados 
a boas práticas 

agrícolas ou 
adequação ambiental 

de propriedades. 

2,8 

Cabeceiras de 
drenagem e 

zonas de recarga 
hídrica 

Alta (3) – Áreas-
chave para a 

regulação do ciclo 
hidrológico, recarga 

de aquíferos e 
manutenção de 

vazões mínimas em 
períodos secos, 

com papel 
estratégico na 

segurança hídrica. 

 
Alta (3) – Forte 

pressão antrópica, 
com degradação 

contínua associada à 
conversão de uso 
para pastagens, 

silvicultura e 
expansão urbana, 

aumentando a 
susceptibilidade à 
perda de serviços 

hidrológicos 
essenciais. 

 

Média (2) – Demanda 
articulação 

interinstitucional e 
territorializada para 
implementação de 

PSA, especialmente 
via integração com 
planos municipais e 

cadastros ambientais 
rurais (CAR). 

2,8 

Zonas de 
transição rural-

urbana com 
múltiplos usos da 

água 

Média (2) – Papel 
relevante na 
filtragem de 

poluentes, recarga 
hídrica local e 
interface entre 
ecossistemas 

distintos, ainda que 
com menor 
integridade 
ecológica. 

Alta (3) – Alta 
pressão decorrente 

da expansão urbana, 
conflito de uso entre 

captação, 
esgotamento, 

irrigação e 
empreendimentos 

industriais ou 
residenciais. 

Alta (3) – Presença de 
estruturas municipais e 
maior capacidade local 

para implantação de 
arranjos de PSA 

voltados à proteção de 
mananciais e 

reabilitação ambiental 
periurbana. 

2,5 
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Vegetação ripária 
e corredores 
ecológicos 

naturais 

Alta (3) – Alta 
capacidade de 

promover 
conectividade entre 

fragmentos, 
proteção dos corpos 
hídricos, controle de 

sedimentos e 
suporte à fauna 

aquática e terrestre. 

Média (2) – Ameaças 
pontuais por 

supressão irregular 
ou degradação de 

matas ciliares. 

Média (2) – Carecem 
de ações integradas, 

mas podem ser 
incluídas em 

programas de PSA 
quando há suporte 

técnico local ou ações 
coordenadas de 

conservação (como 
iniciativas de 

reflorestamento). 

2,5 

Várzeas, áreas 
úmidas e 

planícies aluviais 

Alta (3) – 
Ecossistemas 

altamente 
produtivos, com 

papel fundamental 
na regulação de 

cheias, na 
depuração da água 

e na oferta de 
habitats. 

Média (2) –
Vulnerabilidade 
significativa à 

drenagem artificial e 
à conversão para 

pastagens ou 
agricultura, com 

alterações 
hidrológicas 
recorrentes. 

Baixa (1) – Pouca 
institucionalização, 
invisibilidade em 
planos de bacia; 

dependem de 
estruturação normativa 

e técnica específica. 

2,3 

Entornos de 
Unidades de 
Conservação 

com 
conectividade 

ecológica 

Alta (3) – Áreas que 
garantem a 

expansão funcional 
dos efeitos positivos 
das UCs, atuando 

como zonas de 
amortecimento e 

conectores 
ecológicos. 

Média (2) – Passíveis 
de mudanças de uso 
do solo, especulação 
fundiária e conflitos 

de interesse, embora 
tenham menor 

pressão que áreas 
abertas. 

Alta (3) – Alta 
articulação possível 
com instrumentos de 
gestão já existentes 

das UCs (como 
conselhos gestores e 
planos de manejo), 

favorecendo a 
implementação de 

PSA. 

2,7 

FONTE: O autor (2025). 

 

De modo geral, os resultados obtidos na aplicação da matriz multicritério 

revelam uma predominância de atributos classificados entre médio e alto nas três 

dimensões avaliadas, com pontuações finais variando entre 2,3 e 2,8. Essa variação 

moderada, embora aparente homogeneidade numérica, reflete diferentes arranjos 

territoriais e institucionais que condicionam de forma significativa a viabilidade de 

implementação de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) nas áreas estratégicas 

da Bacia do Piquiri. 

As maiores pontuações foram atribuídas aos fragmentos florestais inseridos 

em matriz agrícola intensiva e às cabeceiras de drenagem e zonas de recarga hídrica, 

que alcançaram escore final de 2,8. Esses territórios demonstram elevada relevância 

ecológica devido à manutenção de conectividade funcional, à presença de 

biodiversidade remanescente e à prestação de serviços como proteção do solo e 

regulação microclimática. Ao mesmo tempo, essas áreas estão sob forte pressão 

antrópica, sobretudo em regiões com intensa produção de soja, milho e suinocultura 

integrada, o que eleva sua vulnerabilidade e torna urgente a adoção de mecanismos 

de conservação. Ainda que a estrutura institucional local não seja plenamente 
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consolidada, a presença de cooperativas agrícolas, redes de assistência técnica 

(como IDR-Paraná) e associações de produtores rurais oferece oportunidades 

concretas para articulação de projetos de PSA voltados à conservação integrada com 

produção. Essa condição configura um cenário em que o instrumento econômico 

poderia não apenas recompensar a manutenção de serviços ecossistêmicos, mas 

também induzir práticas mais sustentáveis de uso do solo e fomentar arranjos 

colaborativos em nível municipal.  

Os entornos de Unidades de Conservação com conectividade ecológica 

também se destacaram, com nota 2,7, resultado da combinação entre alta relevância 

ecológica e consistência institucional. Áreas como o entorno do Parque Estadual São 

Camilo, localizado em Palotina, oferecem condições ideais para o desenvolvimento 

de PSA, especialmente devido à existência de conselhos gestores, planos de manejo 

e infraestrutura básica de fiscalização. Esses instrumentos formais ampliam a 

possibilidade de engajamento social e de monitoramento da efetividade das ações. 

Estudos como os de Grima et al. (2016) e Wunder et al. (2018) indicam que a presença 

de marcos legais claros e instituições locais atuantes é um dos principais fatores de 

sucesso dos programas de PSA, reduzindo os custos de transação e aumentando a 

legitimidade das iniciativas junto à sociedade. 

Em contrapartida, as várzeas, planícies aluviais e áreas úmidas apresentaram 

a menor nota entre os territórios analisados (2,3), principalmente devido à baixa 

viabilidade institucional observada. Essas áreas, localizadas, por exemplo, ao longo 

do baixo curso do rio Piquiri, desempenham funções hidrológicas cruciais, como 

regulação de cheias, retenção de sedimentos, recarga de aquíferos e manutenção de 

habitats aquáticos. No entanto, permanecem com defasagem de ações em termos de 

instrumentos de gestão, não sendo contempladas por planos de bacia, o que contribui 

para sua exclusão prática dos mecanismos de PSA. Como destaca o estudo do 

Bolzan, Louzada e Roque (2022), áreas úmidas frequentemente enfrentam entraves 

normativos e administrativos, que limitam sua elegibilidade em políticas ambientais, 

apesar de sua inegável importância ecológica. Essa condição se repete na Bacia do 

Piquiri, onde a ausência de um plano de bacia e de diretrizes específicas para áreas 

úmidas compromete a viabilidade imediata de instrumentos econômicos, exigindo 

etapas prévias de reconhecimento institucional, mapeamento técnico e articulação 

social. 
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As áreas de vegetação ripária e corredores ecológicos naturais e zonas de 

transição rural-urbana com múltiplos usos da água apresentaram escores 

equivalentes (2,5), mas com características e implicações distintas. As áreas de 

vegetação ripária, mesmo com sua relevância enquanto Áreas de Preservação 

Permanente (APPs), ainda enfrentam desafios de recomposição e fiscalização, o que 

dificulta sua plena inserção em esquemas de pagamento se não houver suporte 

técnico continuado. Já as zonas de transição rural-urbana, apesar de menor 

relevância ecológica pela maior fragmentação da cobertura nativa e prevalência de 

usos consolidados, apresentam maior potencial institucional, dado o envolvimento das 

gestões municipais em ações de recuperação de mananciais e saneamento, o que 

viabiliza arranjos locais de PSA, sobretudo com foco na segurança hídrica urbana. 

Esses resultados deixam claro que a viabilidade de implementação do PSA 

nas bacias do Piquiri e Paraná 2 não está condicionada apenas à importância 

ecológica dos territórios, mas também ao contexto institucional que os cerca. 

Conforme argumenta Springer et al. (2021), os instrumentos econômicos voltados à 

conservação ambiental não devem ser aplicados de maneira homogênea, mas sim 

adaptados às realidades locais, de modo a funcionar tanto como mecanismos de 

remuneração como de indução à governança. 

 

3.3 TESTE DE SENSIBILIDADE E PRIORIZAÇÃO TERRITORIAL  

 

De forma complementar e a fim de verificar a consistência da matriz 

multicritério utilizada na valoração qualitativa, foi realizado um teste de sensibilidade, 

conforme metodologia já descrita. Foram simulados quatro cenários alternativos de 

ponderação entre os critérios Relevância Ecológica, Vulnerabilidade Antrópica e 

Viabilidade Institucional, de modo a avaliar em que medida a classificação das áreas 

estratégicas para Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) se manteria estável 

frente a diferentes prioridades analíticas. A Tabela 1 a seguir apresenta os resultados 

obtidos, possibilitando a comparação direta entre as pontuações finais em cada 

cenário. 
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TABELA 1 - TESTE DE SENSIBILIDADE DAS ÁREAS ESTRATÉGICAS PARA PSA NAS BACIAS 
DOS RIOS PIQUIRI E PARANÁ 2. 

Área Estratégica 
Cenário Base – 

Ênfase na 
relevância ecológica  

Cenário 2 – Ênfase 
na vulnerabilidade 

antrópica 

Cenário 3 – Ênfase 
na viabilidade 
institucional 

Cenário 4 – 
Pesos 

igualitários 

Fragmentos florestais 
inseridos em matriz 
agrícola intensiva 

2,8 2,8 2,5 2,6 

Cabeceiras de drenagem 
e zonas de recarga 

hídrica 
2,8 2,8 2,5 2,6 

Zonas de transição rural-
urbana com múltiplos 

usos da água 
2,5 2,7 2,7 2,6 

Vegetação ripária e 
corredores ecológicos 

naturais 
2,5 2,3 2,3 2,3 

Várzeas, áreas úmidas e 
planícies aluviais 2,3 2,1 1,8 2,0 

Entornos de Unidades de 
Conservação com 

conectividade ecológica 
2,7 2,5 2,8 2,6 

FONTE: O autor (2025). 

 

Os resultados obtidos nos diferentes cenários do teste de sensibilidade, 

evidenciam a influência direta da dimensão institucional na viabilidade de aplicação 

de instrumentos econômicos como o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). A 

variação dos escores, entre 1,8 e 2,8, demonstra que a priorização territorial é sensível 

à ênfase dada aos critérios, mas também sugere uma estrutura capaz de manter 

coerência entre os territórios mais bem avaliados. As oscilações identificadas ao longo 

dos cenários revelam padrões concretos que ajudam a compreender os limites e 

potencialidades da bacia. 

As áreas compostas por fragmentos florestais inseridos em matriz agrícola e 

áreas de cabeceiras de drenagem e zonas de recarga hídrica, apesar de 

apresentarem alta vulnerabilidade antrópica, obtiveram escores relativamente 

elevados no cenário de viabilidade institucional, com valores como 2,5, o que aponta 

para uma condição institucional favorável. No caso dos fragmentos florestais inseridos 

em matriz agrícola, há maior presença de propriedades cadastradas no CAR, e as 

obrigações previstas no Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) criam uma base legal 

que permite acionar instrumentos econômicos de forma mais direta, mesmo sem um 

plano de bacia formalizado. O PSA, nesses casos, pode ser vinculado à conservação 

voluntária de APPs e reservas legais, à recomposição florestal ou à implantação de 

sistemas agroflorestais, sendo aplicável por meio de convênios com consórcios 
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públicos, prefeituras ou programas estaduais, os quais ainda não são suficientes. A 

viabilidade decorre, portanto, da existência de mecanismos já estruturados fora da 

instância do comitê de bacia, que funcionam como canais legítimos de execução. 

Nos casos das várzeas e planícies aluviais, a baixa pontuação institucional 

(1,8) se justifica pela sobreposição de fatores críticos: essas áreas são 

frequentemente ocupadas por pastagens extensivas ou agricultura de várzea, não são 

reconhecidas como zonas especiais de conservação em instrumentos de 

ordenamento territorial, e tampouco possuem diretrizes específicas nos documentos 

oficiais existentes. Como não há zoneamento funcional nem metas operacionais 

associadas a essas formações, faltam critérios técnicos e jurídicos para alocar 

recursos públicos ou privados em esquemas de PSA. Sem planejamento de bacia, 

sem reconhecimento funcional e sem instrumentos normativos mínimos, essas 

regiões permanecem institucionalmente invisíveis, ainda que ambientalmente 

estratégicas. 

Para tornar essas áreas elegíveis a instrumentos econômicos, seria 

necessário um conjunto de ações preparatórias. A elaboração e aprovação de um 

plano de bacia que reconheça essas formações como zonas de conservação hídrica 

prioritária seria o primeiro passo. A partir disso, poderiam ser implantados projetos 

demonstrativos, com base em parcerias entre cooperativas locais, universidades e 

consórcios regionais, visando à conversão voluntária de uso ou à adoção de práticas 

de manejo mais compatíveis com os serviços ecossistêmicos prestados. Em um 

primeiro momento, o PSA nessas regiões não teria caráter compensatório pleno, mas 

sim indutivo, servindo como instrumento de organização territorial e mobilização 

institucional. 

A baixa viabilidade de aplicação do PSA em áreas úmidas e planícies aluviais 

também é corroborada por estudos como o de Bolzan, Louzada e Roque (2022), que 

destacam a ausência de reconhecimento funcional e normativo desses ecossistemas 

como um entrave recorrente. Mesmo com relevância ecológica comprovada, essas 

áreas tendem a ser invisibilizadas nas políticas públicas de conservação, o que reforça 

a necessidade de ações prévias de estruturação institucional para viabilizar 

programas como o PSA. 

Já os entornos de Unidades de Conservação se destacaram com escores de 

até 2,8 no cenário institucional, o que está relacionado à presença de estruturas 

mínimas de governança, como conselhos gestores e ações de monitoramento ou 
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educação ambiental. Embora nem todas essas unidades estejam vinculadas 

diretamente à gestão hídrica, a existência de arranjos formais ou mesmo informais de 

cuidado com o território amplia a capacidade de implementação de programas de PSA 

com foco em conservação. Nessas áreas, a integração entre ações já em curso e 

incentivos financeiros pode fortalecer a manutenção de conectividade ecológica e a 

proteção de nascentes. 

As zonas de transição rural-urbana, com escores entre 2,5 e 2,7, ganharam 

destaque sobretudo no cenário com ênfase antrópica, o que é coerente com a 

presença de múltiplos usos da água, conflitos potenciais e dinâmica territorial 

acelerada. Nesses casos, o PSA pode ser estruturado como ferramenta de gestão de 

risco hídrico e planejamento do uso do solo, com forte componente de articulação 

interinstitucional. Embora demandem arranjos específicos, essas áreas já possuem, 

em muitos casos, organizações comunitárias e entes municipais mais atuantes, o que 

abre espaço para estratégias integradas e ações de curto prazo.  

O cenário com pesos igualitários, ao apresentar estabilidade relativa entre os 

territórios, reforça a utilidade da matriz como ferramenta de apoio à decisão. As áreas 

que obtiveram boas pontuações sob diferentes ponderações são, de fato, aquelas 

com maior equilíbrio entre atributos ecológicos, vulnerabilidade e presença 

institucional mínima, o que sugere que estão mais próximas da viabilidade real de 

implementação do PSA em curto prazo. Além disso, a comparação entre os cenários 

evidencia que a utilização de pesos diferenciados é fundamental para fins de 

priorização territorial, uma vez que permite ajustar o foco da análise conforme os 

objetivos da política pública ou o estágio de maturidade institucional de cada região. 

Os pesos, portanto, funcionam como parâmetros de política, expressando diferentes 

visões de prioridade e oferecendo flexibilidade para replicação do método em 

contextos territoriais diversos. 

Em síntese, a análise de sensibilidade não apenas valida a estrutura da 

matriz, mas também permite uma leitura crítica da realidade institucional da bacia. Os 

dados obtidos permitem construir estratégias de implementação do PSA coerentes 

com as condições concretas do território. Como forma de sistematizar os achados 

obtidos por meio do teste de sensibilidade, a Tabela 2 apresenta a síntese das áreas 

avaliadas, classificadas conforme seu nível de prioridade para aplicação de 

instrumentos econômicos.  
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TABELA 2 - CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS AVALIADAS SEGUNDO NÍVEIS DE PRIORIDADE 
PARA APLICAÇÃO DE INSTRUMENTOS ECONÔMICOS. 

CATEGORIA ÁREAS ESTRATÉGICAS JUSTIFICATIVA  

Oportunidade imediata 
Fragmentos florestais em matriz 
agrícola intensiva; cabeceiras de 

drenagem e zonas de recarga 
hídrica; entornos de UCs. 

Alta estabilidade de pontuação; 
elevada relevância ecológica; boa 

conectividade; e presença de 
arranjos institucionais mínimos que 
permitem implementação rápida de 

PSA. 

Potencial estratégico Zonas de transição rural-urbana; 
vegetação ripária. 

Desempenho intermediário; 
importância para a segurança 

hídrica; e viabilidade institucional 
moderada, indicando necessidade 

de ajustes antes da adoção de 
PSA. 

Baixa prioridade inicial Várzeas e planícies aluviais. 

Baixa viabilidade institucional e 
maior pressão antrópica, exigindo 

ações preparatórias e 
fortalecimento da governança 

antes de considerar PSA. 
FONTE: O autor (2025). 

 

Os resultados obtidos neste estudo estão de acordo com autores que têm 

identificado os limites e possibilidades da implementação do Pagamento por Serviços 

Ambientais (PSA) em contextos de governança frágil com planejamento territorial 

incipiente. Muradian et al. (2010) ressaltaram que arranjos institucionais sólidos são 

fundamentais para garantir legitimidade, efetividade e perenidade de iniciativas de 

PSA em países em desenvolvimento. Porras et al. (2013) reforçam que, em áreas 

ambientalmente relevantes, porém institucionalmente frágeis, como várzeas, são 

necessárias ações estruturantes antes da adoção de instrumentos econômicos.  

Estudos mais recentes complementam essas conclusões: Kaiser et al. (2023) 

analisaram padrões globais de PSA coletivo e destacam que programas voltados a 

comunidades com capital social robusto têm maior coerência institucional e resultados 

mais sustentáveis. Já Weins et al. (2021) mostram como a ausência de governança 

local articulada pode exacerbar conflitos em torno de gestão de recursos hídricos 

mesmo na presença de esquemas de PSA.  

Esses achados fortalecem a necessidade de diagnósticos prévios e de 

fortalecimento institucional como etapa preparatória antes da implementação de PSA.  

A articulação entre a valoração dos serviços ecossistêmicos hídricos e a avaliação 

dos níveis de governança revela-se essencial para a construção de cenários realistas 

e viáveis. Nesse sentido, a abordagem adotada reforça a importância de integrar 
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instrumentos econômicos a políticas públicas mais amplas de governança dos 

recursos hídricos, promovendo soluções que reconheçam tanto os valores ecológicos 

quanto as capacidades locais de gestão, e que possam subsidiar processos de 

planejamento, priorização territorial e tomada de decisão no âmbito de políticas como 

a Política Nacional de Recursos Hídricos, a Política Nacional de Pagamento por 

Serviços Ambientais e as estratégias de adaptação às mudanças climáticas. 

Por fim, a constatação de que a ausência de um plano de bacia limita a 

aplicação territorializada de instrumentos econômicos reforça argumentos já 

consolidados na literatura de governança da água. Segundo Pahl-Wostl (2009), o 

planejamento participativo em nível de bacia é a principal ferramenta para articular os 

múltiplos interesses em jogo e legitimar as ações de gestão. Sem esse instrumento, 

os arranjos institucionais locais permanecem desarticulados e incapazes de sustentar 

a implementação de políticas de conservação eficazes. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados apresentados neste capítulo demonstram o potencial da 

valoração qualitativa como ferramenta estratégica para orientar a priorização territorial 

de instrumentos econômicos voltados à proteção dos serviços ecossistêmicos hídricos 

nas bacias dos rios Piquiri e Paraná 2. A abordagem adotada, de natureza qualitativa 

e multicritério, permitiu evidenciar a diversidade funcional dos territórios, suas 

vulnerabilidades socioambientais e as condições institucionais que condicionam a 

efetividade das políticas de gestão dos recursos hídricos. 

Os resultados apontaram que, embora haja territórios com alta relevância 

ecológica e sujeitos a intensa pressão antrópica, a viabilidade de aplicação de 

instrumentos econômicos depende diretamente da capacidade de articulação 

institucional e da presença de estruturas mínimas de governança. A análise integrada 

entre os atributos ecológicos, os níveis de vulnerabilidade e a realidade institucional 

evidenciou que áreas inseridas em matriz agrícola, por exemplo, tendem a apresentar 

maior prontidão para adesão a projetos de PSA, sobretudo quando articuladas a redes 

locais de apoio. Em contrapartida, ecossistemas frágeis como várzeas e planícies 

aluviais, apesar de seu valor ambiental inquestionável, enfrentam entraves práticos à 

implementação imediata, exigindo ações preparatórias mais consistentes. 
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Além disso, a abordagem realizada fornece uma leitura realista da governança 

hídrica regional, contribuindo não apenas no aumento da efetividade dos mecanismos 

econômicos, como também potencializando sua função indutora de novos arranjos 

institucionais, especialmente em bacias que, como a do Piquiri e Paraná 2, ainda 

carecem de um plano de recursos hídricos e de instrumentos de gestão mais 

consistentes. 

Dessa forma, este capítulo mostra que os instrumentos econômicos não são 

apenas soluções técnicas isoladas, mas ferramentas que precisam ser inseridas em 

contextos de governança participativa e sensível às condições territoriais. A 

experiência desenvolvida neste estudo oferece subsídios concretos para o 

aprimoramento das políticas públicas ambientais, ao demonstrar que é possível 

conciliar critérios científicos de valoração com estratégias práticas de priorização e 

com os limites reais do território. Espera-se que, a partir desta pesquisa, novas 

agendas de planejamento, monitoramento e investimento público possam ser 

inspiradas e adaptadas a diferentes contextos, contribuindo para a construção de uma 

governança ambiental mais justa, eficaz e integrada. 
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CONCLUSÃO GERAL  
 

O presente estudo demonstrou que a governança dos recursos hídricos no 

Paraná tem avançado significativamente, mas ainda enfrenta algumas limitações 

relacionadas sobretudo à implementação dos instrumentos de gestão. A aplicação 

integrada de três abordagens (avaliação institucional, construção de indicadores e 

valoração qualitativa de serviços ecossistêmicos) evidenciou que fortalecer a 

governança depende tanto da consolidação de mecanismos formais quanto da 

capacidade de articulação entre planejamento, participação social e gestão territorial. 

Os resultados mostraram que bacias hidrográficas com maior apoio técnico, 

maior publicidade de informações e instrumentos de gestão implementados tendem a 

apresentar níveis mais elevados de governança. Já bacias com lacunas institucionais 

e ausência de planos ou diagnósticos consolidados revelam fragilidades que 

impactam diretamente a capacidade de enfrentar conflitos e pressões 

socioambientais. Ao mesmo tempo, estes achados reforçam a importância da 

existência de condições institucionais mínimas para viabilizar a implantação de 

programas de pagamentos por serviços ambientais em áreas ecologicamente 

estratégicas. 

De modo geral, o trabalho contribui ao reunir, em um único arcabouço, 

métodos replicáveis e ajustados à realidade dos comitês de bacia, permitindo 

diagnósticos mais claros, decisões mais informadas e maior integração entre 

dimensões ambientais e institucionais. A abordagem proposta reforça que avanços na 

governança hídrica dependem de processos contínuos de monitoramento, atualização 

e cooperação entre órgãos gestores, comitês e sociedade, especialmente em um 

contexto de intensificação das mudanças climáticas e das pressões sobre os recursos 

hídricos. 

 
RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Os resultados obtidos neste estudo indicam diversas possibilidades de 

aprofundamento metodológico que podem orientar agendas futuras de pesquisa e de 

aplicação prática.  

Em primeiro lugar, recomenda-se expandir a aplicação do Índice de 

Governança Hídrica (IG) para outros estados e bacias hidrográficas brasileiras, bem 
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como realizar avaliações em séries temporais, o que permitiria acompanhar a 

evolução dos comitês, identificar efeitos de políticas específicas (como a 

implementação de planos de bacia ou programas de PSA) e testar a sensibilidade do 

índice a mudanças institucionais e normativas. 

Em segundo lugar, há espaço para aprimorar e detalhar o conjunto de 

indicadores, incorporando dimensões ainda pouco exploradas nesta tese, como 

aspectos de justiça hídrica, mecanismos de resolução de conflitos e capacidades 

adaptativas frente às mudanças climáticas. A inclusão dessas variáveis pode 

enriquecer o diagnóstico e aproximar o índice com debates emergentes. 

Uma terceira frente importante diz respeito ao aprofundamento da 

participação social na construção dos indicadores e na valoração dos serviços 

ecossistêmicos. Pesquisas futuras podem testar processos de coparticipação com 

representantes dos comitês, órgãos gestores, produtores rurais, usuários urbanos e 

organizações da sociedade civil, de modo a tornar os instrumentos avaliativos 

Além disso, campo dos instrumentos econômicos, recomenda-se avançar da 

valoração qualitativa para abordagens híbridas ou monetárias, sempre que a 

disponibilidade de dados e o contexto institucional o permitirem. Estudos que 

combinem métodos qualitativos, indicadores biofísicos e técnicas econômicas podem 

contribuir para estimar ordens de grandeza dos benefícios gerados pelos serviços 

ecossistêmicos e apoiar o desenho de esquemas de PSA ainda mais realistas. 

Por fim, sugere-se que pesquisas futuras explorem formas de integração entre 

os produtos desta tese e ferramentas de apoio à decisão em órgãos gestores, como 

painéis interativos, sistemas de informação geográfica e plataformas de 

monitoramento abertas. A tradução dos indicadores de governança, mapas de 

serviços ecossistêmicos e áreas prioritárias em instrumentos operacionais pode 

fortalecer a interface entre academia e gestão pública, contribuindo para que 

diagnósticos complexos se convertam em ações concretas de planejamento, 

regulação e conservação em escala de bacia hidrográfica. 
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APÊNDICE 3 - JUSTIFICATIVAS DA AVALIAÇÃO DOS INDICADORES 
 

 Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR) 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 13 de dezembro de 2005, por meio do Decreto Estadual nº 5.878/2005 

e permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. Fonte: 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme listado no 

documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e Terra, na página 

oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 05 de dezembro de 2012 e encontra-

se vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou 

GTs formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui diversas Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho formalizados por 

meio de atos normativos publicados na página oficial. 

Plano de Bacia 

vigente 
Sim (1) 

O plano de bacia encontra-se aprovado pela Resolução COALIAR nº 06/2013 e 

disponível na página oficial do comitê. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) 

A bacia possui enquadramento dos corpos hídricos aprovado por meio da Resolução 

COALIAR nº 04/2013, com publicação oficial disponível. 

Cobrança 

implementada 
Sim (1) 

O comitê possui cobrança pelo uso da água implementada, conforme previsto na 

Resolução nº 05/2013 do CBH COALIAR. 

Outorga integrada Sim (1) 
O sistema de outorga é integrado e os dados da bacia estão disponíveis no sistema 

estadual SIGARH. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) 

A Bacia do COALIAR dispõe de rede hidrológica operada pelo IAT, com estações 

pluviométricas, fluviométricas convencionais e telemétricas. Os dados de chuva, 

nível e vazão estão disponíveis publicamente e foram utilizados no plano de bacia 

para diagnóstico e modelagem. 

Documentos técnicos Sim (1) 
O comitê disponibiliza documentos técnicos relevantes, como diagnósticos e estudos 

complementares, acessíveis ao público na página do CBH COALIAR. 

Publicação de atas Sim (1) As atas das reuniões do comitê são publicadas regularmente na página oficial. 

Página pública do 

comitê 
Sim (1) 

O comitê possui página oficial pública no site do IAT, com informações atualizadas 

sobre sua composição, documentos e atividades. 

Dashboard de dados Sim (1) 
O comitê disponibiliza um painel de dados (dashboard) com indicadores, mapas ou 

gráficos interativos sobre a bacia, via sistemas integrados do IAT. 

Plano de 

comunicação 

publicado 

Sim (1) Há plano de comunicação publicado na página oficial do comitê, com estratégias de 

divulgação e participação social definidas 

Publicação de plano 

de trabalho ou 

relatório anual de 

atividades 

Sim (1) 
O comitê publica regularmente plano de trabalho ou relatório anual de atividades, 

conforme documentos disponíveis na página oficial. 
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 CBH dos Afluentes do Médio Iguaçu 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 10 de julho de 2024, por meio do Decreto Estadual nº 6.639/2024, e 

permanece em atividade, com reuniões recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme listado 

no documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e Terra, na 

página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi aprovado em 26 de março de 2025 e encontra-se vigente e 

publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou GTs 

formalizados 
Não (0) 

O comitê não possui Câmaras Técnicas nem Grupos de Trabalho formalizados. 

Isso possivelmente se deve ao fato de ser um comitê recentemente instituído (julho 

de 2024) e encontra-se em fase inicial de estruturação. 

Plano de Bacia vigente Não (0) A bacia ainda não possui plano de bacia aprovado. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Não (0) Não há enquadramento dos corpos hídricos vigente para a bacia 

Cobrança implementada Não (0) A bacia ainda não possui cobrança pelo uso da água implementada. 

Outorga integrada Sim (1) 
A bacia está integrada ao sistema estadual de outorga (SIGARH), com gestão 

centralizada pelo IAT. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) 

A rede de monitoramento da bacia é operada pelo IAT/SIMEPAR, com estações 

pluviométricas e fluviométricas em funcionamento. 

Documentos técnicos Não (0) 
Não foram localizados documentos técnicos específicos elaborados pelo comitê ou 

em nome do CBH até o momento. 

Publicação de atas Sim (1) As atas das reuniões iniciais do comitê estão disponíveis na página oficial 

Página pública do comitê Sim (1) 
O comitê possui página pública no site do IAT, com composição, normativos e 

registros básicos. 

Dashboard de dados Não (0) Não foi identificado painel interativo com dados específicos da bacia do Médio 

Iguaçu. 
 

Plano de comunicação 

publicado 
Não (0) 

Não há plano de comunicação publicado até o momento, o que é compreensível na 

fase inicial do comitê. 

Publicação de plano de 

trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Não (0) 
Não foram publicados ainda plano de trabalho ou relatório anual de atividades, em 

razão da recente instituição do comitê. 
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 CBH dos Afluentes do Baixo Iguaçu 

Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 10 de setembro de 2013, por meio do Decreto Estadual nº 8.923/2013 e 

permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três segmentos – 

poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme listado no documento oficial 

de membros disponibilizado pelo Instituto Água e Terra, na página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 04 de julho de 2023 e encontra-se vigente 

e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou 

GTs formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizados por meio de atos normativos publicados 

na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Não (0) O plano ainda está em elaboração, sem aprovação final pelo comitê. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) 

A bacia possui enquadramento de corpos hídricos vigentes conforme a Portaria SUREHMA 

nº 020/92. 

Cobrança 

implementada 
Não (0) Nenhuma deliberação específica sobre cobrança pelo uso hídrico identificada. 

Outorga integrada Sim (1) Participação no sistema estadual de outorga, como os demais comitês do Paraná. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) 

Rede operacional do IAT/SIMEPAR cobre a bacia, com dados hidrológicos disponíveis 

publicamente. 

Documentos técnicos Sim (1) 
Na página oficial do comitê, as atas das Câmaras Técnicas, especialmente da CTINS, 

registram análises e discussões técnicas relevantes para a gestão da bacia. 

Publicação de atas Sim (1) As atas das reuniões iniciais do comitê estão disponíveis na página oficial. 

Página pública do 

comitê 
Sim (1) O comitê possui página pública no site do IAT, com registros básicos. 

Dashboard de dados Não (0) Não foi identificado painel interativo com dados específicos da bacia. 

Plano de comunicação 

publicado 
Não (0) Não há plano de comunicação publicado até o momento. 

Publicação de plano 

de trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) 
O comitê publica regularmente plano de trabalho ou relatório anual de atividades, conforme 

documentos disponíveis na página oficial. 
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 CBH do Alto Ivaí 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 

“Instituído em 4 de setembro de 2013, por meio do Decreto Estadual 

nº 8.859/2013, e permanece em atividade, com reuniões periódicas e 

recentes.” 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os 

três segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, 

conforme listado no documento oficial de membros disponibilizado pelo 

Instituto Água e Terra, na página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi aprovado em 21 de outubro de 2024 e encontra-se 

vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou GTs 

formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizados por meio de atos 

normativos publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Não (0) A bacia do Alto Ivaí não possui plano de bacia aprovado ou vigente. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) Enquadramento vigente definido pela Portaria SUREHMA nº 019/1992. 

Cobrança implementada Não (0) 
Não há registro de implementação da cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos na bacia 

Outorga integrada Sim (1) Faz parte do sistema estadual de outorga gerido pelo IAT. 
 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) 

Há rede operacional do IAT/SIMEPAR com estações telemétricas, 

fluviométricas e pluviométricas atuantes, com dados atualizados 

publicamente. 

Documentos técnicos Sim (1) 
Atas da CTINS e relatórios técnicos sobre diagnóstico e gestão do plano de 

bacia estão disponíveis. 

Publicação de atas Sim (1) As atas das reuniões iniciais do comitê estão disponíveis na página oficial 

Página pública do comitê Sim (1) Página oficial no site do IAT com informações atualizadas sobre 

composição, regimento, reuniões, atas, etc. 
 

Dashboard de dados Não (0) 
Não foi localizado painel interativo (dashboard) específico para a bacia no 

site. 

Plano de comunicação 

publicado 
Não (0) 

Não há evidência de plano de comunicação formal publicado nos 

documentos acessados. 

Publicação de plano de 

trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) Planos de trabalho e relatórios de atividades estão disponíveis na página 

oficial do comitê. 
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 CBH do Norte Pioneiro 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 22 de setembro de 2009, por meio do Decreto Estadual 

nº 5.427/2009, e permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme listado 

no documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e Terra, na 

página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 30 de maio de 2023 e encontra-se 

vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou 

GTs formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui diversas Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho formalizados 

por meio de atos normativos publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Sim (1) O plano de bacia foi aprovado pela Deliberação nº 02/2017 e permanece vigente. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) 

O enquadramento dos corpos hídricos foi aprovado em 2017 por meio da 

Resolução CERH/PR nº 01/2017. 

Cobrança 

implementada 
Não (0) 

Não há deliberação aprovada sobre cobrança pelo uso dos recursos hídricos na 

bacia, apesar de haver deliberações que dão início aos estudos para 

implementação da cobrança na bacia. 

Outorga integrada Sim (1) 
O comitê está integrado ao sistema estadual de outorga via SIGARH, sob gestão 

do IAT. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) 

A bacia possui estações pluviométricas e fluviométricas operantes com dados 

atualizados, operadas pelo IAT/SIMEPAR. 

Documentos técnicos Sim (1) 
O comitê publica documentos de apoio ao plano de bacia e outras informações e 

análises técnicas relevantes. 

Publicação de atas Sim (1) 
As atas das reuniões ordinárias e das câmaras técnicas estão publicadas e 

acessíveis na página oficial do comitê. 

Página pública do 

comitê 
Sim (1) 

O comitê possui página própria no site do IAT com acesso a documentos, 

composição e registros institucionais. 

Dashboard de dados Não (0) 
Não foi identificado painel interativo (dashboard) específico com dados da bacia do 

Norte Pioneiro. 

Plano de comunicação 

publicado 
Sim (1) 

O comitê possui Plano de Comunicação formal aprovado, disponível publicamente 

na página oficial. 

Publicação de plano 

de trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) 
Há registro de planos de trabalho e relatórios anuais publicados na página oficial 

do comitê. 
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 CBH da Bacia Litorânea 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 30 de agosto de 2012, por meio do Decreto Estadual nº 5.759/2012, e 

permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme listado 

no documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e Terra, na 

página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 26 de outubro de 2021 e encontra-

se vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou 

GTs formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui diversas Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho formalizados 

por meio de atos normativos publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Sim (1) 
A bacia possui plano de bacia aprovado pela Deliberação CBH-Litorânea N° 

03/2019. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) 

O enquadramento dos corpos hídricos está aprovado pela deliberação 01/2019 do 

comitê. 

Cobrança implementada Não (0) 
A bacia não possui cobrança implementada, apenas estudos realizados com o 

plano de bacia. 

Outorga integrada Sim (1) 
A bacia está integrada ao sistema estadual de outorga (SIGARH), sob gestão do 

IAT. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) Existem estações operantes na bacia com dados públicos atualizados. 

Documentos técnicos Sim (1) 
Há documentos técnicos disponíveis com análises relevantes para a gestão da 

bacia. 

Publicação de atas Sim (1) As atas das reuniões estão disponíveis na página oficial do comitê. 

Página pública do 

comitê 
Sim (1) O comitê possui página pública com documentos e informações atualizadas. 

Dashboard de dados Não (0) Não foi identificado painel de dados interativo específico para a bacia. 

Plano de comunicação 

publicado 
Não (0) Não há plano de comunicação publicado na página oficial do comitê. 

Publicação de plano de 

trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) Há publicação de plano de trabalho ou relatório de atividades na página do comitê. 
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 CBH do Tibagi 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 13 de junho 2002, por meio do Decreto Estadual nº 5.790/2002, e 

permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme 

listado no documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e 

Terra, na página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 07 de janeiro de 2021 e 

encontra-se vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou GTs 

formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizadas por meio de atos normativos 

publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Sim (1) A bacia possui plano de bacia aprovado e vigente. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) 

Enquadramento aprovado via Deliberação nº 11/2016 e registrado em notas 

técnicas. 

Cobrança implementada Não (0) 
Existem estudos realizados sobre a cobrança na bacia, porém não foi 

implementada. 

Outorga integrada Sim (1) Integrado ao sistema estadual de outorga (SIGARH), gerido pelo IAT. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) 

Estações operantes com dados públicos atualizados estão em funcionamento 

na bacia. 

Documentos técnicos Sim (1) 
As atas de câmaras técnicas contêm análises e informações técnicas 

relevantes. 

Publicação de atas Sim (1) Atas de reuniões ordinárias e de CT estão disponíveis publicamente. 

Página pública do comitê Sim (1) Página oficial acessível com documentos institucionais e atas. 

Dashboard de dados Sim (1) 
A bacia dispõe de documentos técnicos estruturados com dados gráficos, 

mapas temáticos e séries históricas organizadas. 

Plano de comunicação 

publicado 
Sim (1) 

Há plano de comunicação publicado, com objetivos e estratégias de divulgação 

definidos. 

Publicação de plano de 

trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) 
Há publicação de plano de trabalho e relatório de atividades na página do 

comitê. 
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 CBH Piraponema 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 3 de março de 2008, por meio do Decreto Estadual nº 2.245/2008 

e permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme 

listado no documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e 

Terra, na página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 28 de setembro de 2023 e 

encontra-se vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou GTs 

formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizadas por meio de atos normativos 

publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Sim (1) Plano aprovado por deliberação e vigente conforme documentos oficiais. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) Enquadramento vigente conforme Deliberação do CBH Piraponema nº 01/2019. 

Cobrança implementada Não (0) 
Foi dado início aos estudos para a cobrança em 2022, porém não foi 

implementada até o momento. 

Outorga integrada Sim (1) Integrado ao sistema estadual de outorga (SIGARH) sob gestão do IAT. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) Estações operantes com dados públicos no site do IAT/SIMEPAR. 

Documentos técnicos Sim (1) Documentos e atas com análises e dados técnicos disponíveis. 

Publicação de atas Sim (1) Atas de reuniões publicadas regularmente no site do comitê. 

Página pública do comitê Sim (1) 
Página oficial acessível com composições, regimento, deliberações e 

documentos. 

Dashboard de dados Sim (1) 
O plano de bacia contém produtos técnicos com mapas, gráficos e dados 

organizados como dashboard. 

Plano de comunicação 

publicado 
Sim (1) 

Há plano de comunicação publicado, com objetivos e estratégias de divulgação 

definidos. 

Publicação de plano de 

trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) 
Plano de trabalho e relatório anual aprovados e publicados na página do 

comitê. 
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 CBH do Piquiri e Paraná 2 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 10 de setembro de 2013, por meio do Decreto Estadual 

nº 8.924/2013 e permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme 

listado no documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e 

Terra, na página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 01 de dezembro de 2021 e 

encontra-se vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou GTs 

formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizadas por meio de atos normativos 

publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Não (0) Não há plano de bacia vigente. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Não (0) Não há deliberação específica de enquadramento para a bacia. 

Cobrança implementada Não (0) Não há deliberação sobre cobrança pelo uso da água aprovada até o 

momento. 
 

Outorga integrada Sim (1) Integrado ao sistema estadual de outorga (SIGARH) do IAT 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) Estações operantes com dados atualizados publicamente via IAT/SIMEPAR. 

Documentos técnicos Não (0) 
Não foram identificados documentos técnicos estruturados com dados e 

análises. 

Publicação de atas Sim (1) Atas de reuniões ordinárias e da CT estão publicadas. 

Página pública do comitê Sim (1) Página institucional com composição, regimento e atas. 

Dashboard de dados Não (0) 
Não foi encontrada ferramenta de painel de dados nem documentos técnicos 

estruturados nesse sentido. 

Plano de comunicação 

publicado 
Não (0) Não há plano de comunicação formal divulgado na página oficial. 

Publicação de plano de 

trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) Plano de trabalho e Relatório de Atividades disponíveis na página oficial. 
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 CBH do Baixo Ivaí e Paraná 1 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 19 de outubro de 2011, por meio do Decreto Estadual nº 3.048/2011 e 

permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme listado no 

documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e Terra, na página 

oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 21 de novembro de 2024 e encontra-

se vigente e publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou 

GTs formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizadas por meio de atos normativos 

publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Sim (1) Plano disponível na página oficial do comitê. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) 

Enquadramento vigente por meio da Portaria SUREHMA nº 019/1992, mas há proposta 

de atualização em andamento. 

Cobrança 

implementada 
Não 0) 

Há estudos e proposta para cobrança descrita no plano da bacia, porém sem 

implementação até o momento. 

Outorga integrada Sim (1) Integrado ao sistema estadual SIGARH/IAT. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) Estações operantes com dados públicos pelo IAT/SIMEPAR. 

Documentos técnicos Sim (1) 
Planos e relatórios do plano de bacia contêm mapas, análises e dados técnicos 

relevantes. 

Publicação de atas Sim (1) Atas de reuniões e da CTINS estão disponíveis no site. 

Página pública do 

comitê 
Sim (1) Página oficial acessível com normativos, atas e documentos institucionais. 

Dashboard de dados Sim (1) 
Os produtos do plano de bacia disponibilizam documentos com mapas, gráficos e 

dados estruturados. 

Plano de comunicação 

publicado 
Sim (1) Plano formal aprovado e disponível na página do comitê. 

Publicação de plano 

de trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) Planos de trabalho e relatórios anuais estão publicados e atualizados até 2025. 
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 CBH Paraná 3 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 7 de agosto de 2007, por meio do Decreto Estadual nº 1.245/2007 e 

permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual apresenta diversidade de representantes, com presença dos três 

segmentos previstos na legislação. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi aprovado em 01 de dezembro de 2023 e encontra-se vigente e 

publicado na página oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou 

GTs formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizadas por meio de atos normativos 

publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Sim (1) Plano aprovado e vigente, disponível na página do comitê. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Sim (1) Enquadramento vigente a partir da DELIBERAÇÃO N° 05/2020 CBH - Paraná 3. 

Cobrança 

implementada 
Não (0) Não há registro de deliberação sobre cobrança pelo uso da água. 

Outorga integrada Sim (1) Integrado ao sistema estadual de outorga (SIGARH/IAT). 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) Estações operantes com dados públicos atualizados via IAT/SIMEPAR. 

Documentos técnicos Sim (1) Há publicação de documentos técnicos estruturados, como notas técnicas e mapas. 

Publicação de atas Sim (1) Atas das reuniões ordinárias e da CT estão publicadas no site. 

Página pública do 

comitê 
Sim (1) Página institucional acessível com normativos e atas. 

Dashboard de dados Não (0) Não foi identificado painel com gráficos, mapas ou dados organizados. 

Plano de comunicação 

publicado 
Sim (1) Plano de Comunicação aprovado e disponível. 

Publicação de plano 

de trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) Plano de trabalho e Relatório de Atividades estão publicados. 
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 CBH do Rio Jordão 
Critério Avaliação Justificativa 

Comitê ativo Sim (1) 
Instituído em 14 de junho de 2002, por meio do Decreto Estadual nº 5.791/2002 e 

permanece em atividade, com reuniões periódicas e recentes. 

Representatividade 

paritária no comitê 
Sim (1) 

A composição atual do comitê apresenta distribuição equilibrada entre os três 

segmentos – poder público, usuários da água e sociedade civil –, conforme listado 

no documento oficial de membros disponibilizado pelo Instituto Água e Terra, na 

página oficial do comitê. 

Regimento interno 

publicado e vigente 
Sim (1) 

O regimento interno foi revisado e aprovado em 15 de dezembro de 2011 página 

oficial do comitê. 

Câmaras técnicas ou 

GTs formalizados 
Sim (1) 

O comitê possui Câmaras Técnicas formalizadas por meio de atos normativos 

publicados na página oficial. 

Plano de Bacia vigente Sim (1) 
Plano aprovado em 2024 por Deliberação 06/2024, com produtos técnicos 

disponíveis. 

Enquadramento dos 

corpos hídricos 
Não (0) Não há deliberação específica de enquadramento para a bacia. 

Cobrança 

implementada 
Não (0) 

Não foram identificadas deliberações institucionais aprovando a cobrança pelo uso 

da água. 

Outorga integrada Sim (1) Integrado ao sistema estadual de outorga (SIGARH) gerenciado pelo IAT. 

Monitoramento 

hidrológico 
Sim (1) 

Rede de estações ativa cadastrada no site do IAT/SIMEPAR, com dados públicos 

atualizados. 

Documentos técnicos Sim (1) 
Disponibilização de produtos técnicos do plano de bacia (mapas, diagnóstico, 

relatórios). 

Publicação de atas Sim (1) Atas de reuniões ordinárias e setoriais publicadas online. 

Página pública do 

comitê 
Sim (1) Página oficial com composição, regimento, atas e links para produtos do plano. 

Dashboard de dados Sim (1) 
Produtos do plano contêm mapas temáticos, gráficos e análises técnicas 

estruturadas. 

Plano de comunicação 

publicado 
Não (0) Não foi localizado plano de comunicação formal no site. 

Publicação de plano 

de trabalho ou relatório 

anual de atividades 

Sim (1) 
Relatório de atividades e plano de trabalho aprovados e disponíveis na página do 

comitê. 

 

 


